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1. PREÂMBULO 

A Sociedade de Ensino Central Vilameanense S.A. é uma 

escola de ensino particular e cooperativo nos termos do 

Decreto-Lei n.º 152/2013, de 4 de novembro. 

A autonomia das Escolas e a descentralização 

constituem uma via fundamental para a democratização 

da vida na escola, permitindo a igualdade de 

oportunidades e qualidade do ensino. Contudo, a 

autonomia não constitui um fim em si mesmo, mas uma 

forma inovadora das escolas poderem responder aos 

desafios da mudança da sociedade atual. Deste modo, o 

Externato de Vila Meã, enquanto centro das políticas 

educativas, terá de construir a sua autonomia a partir da 

comunidade em que se insere, dos seus problemas e 

potencialidades. 

Fazem parte da zona pedagógica do Externato de Vila 

Meã as freguesias de Vila Meã (Ataíde, Oliveira e Real), 

Figueiró (Sta Cristina e Santiago), Travanca e Mancelos. A 

população escolar é de aproximadamente 1250 alunos, 

que se reparte pelos 2º e 3º Ciclos do Ensino Básico e 

pelo Ensino Secundário dos Cursos Cientifico 

Humanísticos e Cursos Profissionais.  

A Escola torna-se, assim, síntese de vivências culturais 

identificadoras do ambiente socioeconómico dos seus 

alunos, assumindo-se única, porque própria e distinta, 

espaço de uma cultura de responsabilidade partilhada 

por toda a comunidade educativa cujas linhas de 

orientação constam do seu Projeto Educativo. 

O presente Regulamento Interno pretende ser uma 

síntese organizada da regulamentação do 

funcionamento e gestão do Externato de Vila Meã. 

No ato educativo, a Escola deve, ainda, estimular a 

iniciativa e a criatividade, numa procura persistente de 

integração do jovem na Sociedade, habituando-o a 

conciliar a liberdade com o respeito e a solidariedade. 

 

 

 

 

2.DENOMINAÇÃO E SIMBOLOGIA 

A escola denomina-se: Externato de Vila Meã. 

Símbolo/Logótipo: 

 

“As linhas que definem a forma de uma criança 

apresentam-se soltas e dinâmicas plenas de vida e 

movimento, características próprias das crianças. No 

círculo, que simboliza a cabeça, está rasgado um 

sorriso, sinónimo de alegria e bem-estar. O traço 

vertical caracteriza a união entre a Criança e a 

Instituição, que uma vez juntas se complementam. As 

cores aplicadas na criança são quentes e fortes 

contrastando com o cinza da designação da instituição 

que é uma cor neutra de qualquer conotação.” 

Luiz Monteiro 

3. MISSÃO E VISÃO 

MISSÃO 

O Externato de Vila Meã, como escola do ensino 

particular e cooperativo, tem como missão preparar 

cidadãos conscientes e habilitados para uma 

participação ativa na sociedade.  

VISÃO 

A instituição pretende promover o desenvolvimento 

humano integral e o consequente sucesso dos nossos 

alunos. O nosso objetivo centra-se na formação de 

crianças e jovens dotados de humanidade, competência 

científica e técnica, capazes de se assumirem com êxito 
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enquanto atores e autores do seu próprio projeto de 

vida. 

4. CAPÍTULO I – DISPOSIÇÕES GERAIS 

SECÇÃO I – OBJETO E ÂMBITO DE APLICAÇÃO 

Este Regulamento Interno tem como finalidade a 

definição do regime de funcionamento do Externato de 

Vila Meã, de cada um dos seus órgãos de administração 

e gestão, estruturas pedagógicas, das estruturas de 

orientação educativa dos alunos, estruturas de apoio à 

administração pedagógica, estruturas de serviço de 

administração, bem como os direitos e deveres dos 

membros da comunidade Escolar/Educativa (Alunos, 

Docentes, Pessoal não docente, Pais e Encarregados de 

Educação). 

Tem como objetivo o estabelecimento de normas de 

funcionamento e convivência que permitam a 

participação de todos e de cada um na Comunidade 

Educativa. 

SECÇÃO II – INSTRUMENTOS ORIENTADORES 

DA ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DA ESCOLA  

No âmbito da autonomia, é reconhecido à escola o 

direito de tomar decisões nos domínios: estratégico, 

pedagógico, administrativo e organizacional, através 

dos seguintes instrumentos:  

a) Projeto Educativo – o documento que consagra a 

orientação educativa da Escola, aprovado pela Conselho 

de Administração, por proposta do Conselho 

Pedagógico para um horizonte de três anos, no qual se 

explicitam os princípios, os valores, as metas e as 

estratégias segundo os quais a escola se propõe cumprir 

a sua função educativa; 

b) Regulamento Interno – o documento que define o 

regime de funcionamento da escola, de cada um dos 

seus órgãos de administração e gestão, das estruturas 

de orientação e dos serviços de apoio educativo, bem 

como os direitos e os deveres dos membros da 

comunidade escolar, elaborado pela Direção 

Pedagógica, ouvido o Conselho Pedagógico e aprovado 

pelo Conselho de Administração; 

c) Plano Anual de Atividades – o documento de 

planeamento, elaborado e aprovado pelo Conselho de 

Administração e pela Direção Pedagógica, ouvido o 

Conselho Pedagógico que define, em função do projeto 

educativo, os objetivos, as formas de organização e de 

programação das atividades e que procede à 

identificação dos recursos envolvidos.   

SECÇÃO III – ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO 

DA ESCOLA 

O presente Regulamento Interno define as normas 

que regulam o funcionamento dos Órgãos, Estruturas 

e Serviços, do Externato de Vila Meã, conforme o 

Decreto – Lei n.º 152/2013. 
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5. ORGANIGRAMA 
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6. CAPÍTULO II – ORGANIZAÇÃO FUNCIONAL 

E ADMINISTRATIVA 

SECÇÃO I – CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

O Conselho de Administração é o órgão deliberativo em 

matéria administrativo-financeira da escola e rege-se 

pelos estatutos da sociedade. 

ARTIGO 1.º - GESTÃO DA QUALIDADE- 

OBJETIVO DA FUNÇÃO 

Resultante do empenho do Conselho de Administração 

e da Direção Pedagógica e com o envolvimento de toda 

a Comunidade Educativa, o Externato tem 

implementado e certificado um Sistema de Gestão da 

Qualidade, de acordo com a NP EN ISO 9001. O Serviço 

de Gestão da Qualidade garante, ao nível operacional, a 

respetiva implementação, manutenção e melhoria.  

ARTIGO 2.º - EQAVET- OBJETIVO DA FUNÇÃO 

Garantir a monitorização dos indicadores de sucesso e 

desempenho escolar, assim como empregabilidade, 

dos cursos profissionais. 

ARTIGO 3.º HIGIENE, SEGURANÇA E SAÚDE 

NO TRABALHO- OBJETIVO DA FUNÇÃO 

A higiene e saúde no trabalho procura reduzir os riscos 

profissionais, identificando e minimizando fatores que 

podem, eventualmente, afetar o ambiente dos 

colaboradores. A segurança no trabalho sensibiliza os 

colaboradores e procura eliminar as condições 

inseguras, prevenindo os acidentes de trabalho. 

ARTIGO 4.º INFORMÁTICA- OBJETIVO DA 

FUNÇÃO 

Na era das tecnologias da informação, os serviços de 

informática do Externato de Vila Meã assumem, em 

termos de logística, um papel fundamental. Para além 

de suportarem toda a base de dados da instituição, são 

imprescindíveis, por exemplo, no apoio ao serviço de 

exames nacionais (PAEB, ENEB e ENES). No decurso do 

ano letivo, desempenham um papel importante no 

apoio diverso ao pessoal docente e discente. 

ARTIGO 5.º - ADMINISTRAÇÃO ESCOLAR- 

OBJETIVO DA FUNÇÃO 

Os Serviços de Secretaria são uma estrutura de 

administração e apoio do estabelecimento de ensino a 

quem compete, genericamente, desempenhar 

funções nas áreas administrativas de Alunos, Pessoal, 

Expediente Geral e Ação Social Escolar. 

Os Serviços de Secretaria são dirigidos por um chefe de 

serviços de administração escolar. 

ARTIGO 6.º - AÇÃO SOCIAL ESCOLAR- 

OBJETIVO DA FUNÇÃO 

Os Serviços de apoio socioeducativo visam, 

fundamentalmente, a identificação de alunos com 

carências económicas e a prestação dos apoios 

inseridos no quadro legal vigente ou outros que se 

afigurem necessários e que a escola esteja em 

condições de prestar.  

ARTIGO 7.º - CANTINA E BAR- OBJETIVO DA 

FUNÇÃO 

Os Serviços de Cantina e Bar proporcionam aos alunos, 

funcionários e professores do Externato de Vila Meã, 

uma variada gama de alimentos. Compreende todas as 

unidades alimentares que apoiam a população 

escolar. 

 

ARTIGO 8.º - RESPONSÁVEL DA 

MANUTENÇÃO- OBJETIVO DA FUNÇÃO 

Desenvolvem as tarefas de manutenção preventiva e 

corretiva com a finalidade de conservar, recuperar e 

modificar as instalações do Externato a fim de atender 

às necessidades da comunidade escolar.  

As competências destes serviços encontram-se 

estabelecidas de acordo com a legislação vigente. 
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ARTIGO 9.º - LIMPEZA- OBJETIVO DA 

FUNÇÃO 

Os serviços de limpeza são serviços de apoio ao 

funcionamento do Externato que permitem a 

realização da sua atividade em normais condições de 

segurança e higiene. 

ARTIGO 10.º - VIGILÂNCIA- OBJETIVO DA 

FUNÇÃO 

Os serviços de vigilância são serviços de apoio ao 

funcionamento do Externato que permitem a 

realização da sua atividade em normais condições de 

segurança e higiene. 

ARTIGO 11.º - CONTABILIDADE- OBJETIVO 

DA FUNÇÃO 

Tem a seu cargo a organização, classificação e 

lançamento de todos os documentos que 

originaram gastos ou rendimentos, com o intuito, em 

primeira instância, de servir de base e apoio à gestão, 

e, em segunda instância, cumprir os preceitos legais 

impostos pela Administração Fiscal com vista à 

elaboração de Balanços e Demonstrações  Financeiras. 

Com uma estreita dependência do Conselho de 

Administração, este departamento tem também como 

função aconselhar e apoiar as tomadas de decisão em 

matéria de gestão, administração e fiscalidade desse 

mesmo Conselho. 

 

ARTIGO 12.º - COMPRAS- OBJETIVO DA 

FUNÇÃO 

O departamento de compras é responsável por todas as 

atividades de aquisição de materiais, alimentos e 

serviços necessários para o bom funcionamento da 

organização. 

ARTIGO 13.º - GESTÃO DOS RECURSOS 

HUMANOS- OBJETIVO DA FUNÇÃO 

O serviço de gestão dos recursos humanos tem como 

missão a organização e formação dos mesmos, bem 

como do processo de recrutamento, no caso de pessoal 

docente fá-lo, após auscultação do Diretor Pedagógico. 

SECÇÃO II – PESSOAL NÃO DOCENTE 

O corpo dos funcionários administrativos e auxiliares 

deve adotar uma maneira de ser e de estar no 

exercício das suas funções que esteja em consonância 

com os princípios orientadores definidos neste 

Regulamento, assim como com o Projeto Educativo de 

Escola. Para isso, a cooperação e o trabalho em equipa, 

a participação e a corresponsabilidade à hierarquia 

devem ser práticas correntes do dia-a-dia dos 

funcionários desta escola. 

Estas práticas terão de ser acompanhadas de uma 

postura, de um conjunto de atitudes, formas de 

atuação e procedimentos que se mostrem suscetíveis 

de contribuir para uma dignificação da sua função, 

prestando um serviço diversificado de modo a permitir 

o normal funcionamento do dia-a-dia escolar. 

O seu papel na escola é reconhecidamente importante 

no funcionamento da escola, nomeadamente no que 

concerne à sua ação tendo em vista a manutenção da 

disciplina, a preservação do edifício escolar e 

assegurar o cumprimento das normas de 

funcionamento. 

Sem prejuízo dos direitos e deveres consignados na lei 

e no Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes 

da Administração Central, Regional e Local, deve este 

regulamento especificar alguns aspetos que serão 

específicos desta escola no que se refere ao exercício 

das funções do pessoal não docente. 

ARTIGO 14.º - DIREITOS DO PESSOAL NÃO 

DOCENTE 

1. Ser tratado com respeito e correção por toda a 

comunidade escolar; 

2. Ter condições e meios adequados à 

especificidade das suas funções; 

3. Ter condições de atualização profissional, 

nomeadamente através do acesso à formação 

contínua legalmente prevista; 
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4. Aceder à informação e documentação que 

digam respeito à sua atividade e carreira 

profissional; 

5. Ter prioridade no atendimento nos diversos 

serviços da escola;  

6. Ser apoiado e estimulado no exercício das suas 

funções por todos os elementos da 

Comunidade Escolar; 

7. Apresentar sugestões ou propostas, com vista à 

cooperação entre todos os membros da escola, 

de forma a ser efetivamente participante no 

processo educativo; 

ARTIGO 15.º - DEVERES DO PESSOAL NÃO 

DOCENTE 

1. Tratar com respeito e cordialidade todos os 

membros da comunidade escolar; 

2. Ser assíduo e pontual; 

3. Prestar todas as informações solicitadas com 

rigor e clareza; 

4. Executar com prontidão e zelo os trabalhos 

inerentes ao cargo; 

5. Colaborar na resolução de conflitos e problemas 

surgidos com os alunos, com bom senso e 

ponderação; 

6. Impedir que o ambiente externo seja 

perturbador do normal funcionamento das aulas; 

7. Exercer uma atitude de vigilância que garanta a 

segurança de pessoas e bens; 

8. Providenciar a pronta reparação dos materiais e 

equipamentos do seu sector; 

9. Respeitar e fazer respeitar as disposições legais e 

as previstas no presente regulamento; 

10. Marcar as faltas dos professores; 

11. Sempre que algum dano for detetado sem que 

haja sido comunicado, o responsável do sector 

será responsabilizado pelos prejuízos daí 

advenientes; 

12. A participação do pessoal não docente, durante 

o período normal de trabalho em qualquer tipo 

de atividade no exterior do Externato de Vila 

Meã, só poderá ter lugar a título excecional e 

mediante solicitação e autorização prévias; 

13. Ser portador do cartão SIGE, registando a sua 

entrada e saída na escola no leitor biométrico. 

7. CAPÍTULO III – ORGANIZAÇÃO 

PEDAGÓGICA 

SECÇÃO I – DIREÇÃO PEDAGÓGICA 

ARTIGO 16.º - DIRETOR PEDAGÓGICO- 

OBJETIVO DA FUNÇÃO 

A Direção Pedagógica é um órgão colegial de 

administração e gestão da escola nas áreas pedagógica 

e cultural. 

ARTIGO 17.º - NOMEAÇÃO 

O Diretor Pedagógico é nomeado pelo Conselho de 

Administração. 

ARTIGO 18.º - ASSESSORIA DE DIREÇÃO- 

OBJETIVO DA FUNÇÃO 

Apoio técnico-pedagógico às diferentes equipas 

pedagógicas e aos professores/formadores, numa 

perspetiva de melhoria em todo o processo 

ensino/aprendizagem. 

ARTIGO 19.º - NOMEAÇÃO 

O Diretor Pedagógico poderá propor ao Conselho de 

Administração a constituição de assessorias técnico-

pedagógicas legalmente previstas, designando, para o 

efeito, docentes em exercício de funções na escola, 

atribuindo, sempre que se justifique, componente letiva 

para o desempenho da função. 

ARTIGO 20.º CONSELHO PEDAGÓGICO- 

OBJETIVO DA FUNÇÃO 

O Conselho Pedagógico é o órgão consultivo da Direção 

e de coordenação e orientação educativa da escola, 

nomeadamente nos domínios pedagógico-didático, da 

orientação e acompanhamento dos alunos, da formação 

inicial e contínua do pessoal docente e não docente, 

bem como de propor ao Conselho de Administração 

formação pedagógica. 
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ARTIGO 21.º - COMPOSIÇÃO 

O Conselho Pedagógico tem a seguinte composição: 

 

a) Presidente do Conselho de Administração (sem 

direito de voto) 

b) Diretor Pedagógico; 

c) Quatro coordenadores de Departamento; 

d) Coordenador de Diretores de Turma dos ensinos 

básico e secundário; 

e) Coordenador dos cursos profissionais; 

f) Coordenador da Biblioteca Escolar; 

g) Representante dos Serviços técnico-pedagógicos 

(caso seja convocado); 

h) Coordenador da EMAEI; 

i) Coordenador das atividades; 

j) Outros elementos quando convocados para o 

efeito. 

 

 

 

ARTIGO 22.º - FUNCIONAMENTO 

O Conselho Pedagógico reúne: 

1. Pela primeira vez em cada ano em setembro, 

por convocatória do Diretor Pedagógico;  

2. Em sessão ordinária, uma vez por mês, por 

convocatória do Diretor Pedagógico;   

3. Em sessão extraordinária, sempre que 

convocada para o efeito pelo Diretor 

Pedagógico, por sua iniciativa, ou a 

requerimento de dois terços dos seus membros 

em efetividade de funções; 

4. A Ordem de Trabalhos é da competência do 

Diretor Pedagógico; 

5. A convocatória é feita com 48 horas de 

antecedência, salvo em situação de exceção em 

que pode ser feita com 24 horas de 

antecedência. A sua publicitação é feita nos 

placares da sala dos Professores, e/ou via e-

mail; 

6. Nas reuniões plenárias ou de comissões 

especializadas, designadamente quando a 

ordem de trabalhos verse sobre matérias 

previstas nas alíneas a), b), e), f), j) e k) do artigo 

33.º do Decreto-Lei 137/2012, de 2 de julho, 

podem participar, sem direito a voto, a convite 

do presidente do Conselho Pedagógico, 

representantes do pessoal não docente, 

nomeado pelo Conselho de Administração, dos 

pais e encarregados de educação e dos alunos. 

ARTIGO 23.º - COORDENAÇÃO DOS 

DEPARTAMENTOS CURRICULARES- 

OBJETIVO DA FUNÇÃO 

Os Departamentos Curriculares são estruturas de 

orientação educativa, de apoio ao Conselho 

Pedagógico e ao diretor, que visam a articulação 

curricular e interdisciplinar. 

Os Departamentos são organizados em Áreas 

Disciplinares que, por sua vez, englobam docentes de 

um ou mais grupos disciplinares, cabendo esta 

distribuição ao Diretor Pedagógico, após aprovação do 

Conselho de Administração. 

ARTIGO 24.º - NOMEAÇÃO  

O Coordenador de Departamento é nomeado pelo 

Diretor Pedagógico de acordo com o perfil de 

competências definido para o desempenho da função. 

ARTIGO 25.º - COMPOSIÇÃO 

São quatro os departamentos curriculares, dos quais 

fazem parte os seguintes grupos disciplinares: 

Línguas 

Português/ Inglês (220) 

Português/ Francês (210) 

Português (300) 

Francês (320) 
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Inglês (330) 

Espanhol (350) 

Ciências Sociais e Humanas 

Educação Moral e Religiosa Católica (290) 

Português e Estudos Sociais / História (200) 

Filosofia (410) 

Geografia (420) 

Cidadania e Desenvolvimento  

História (400) 

Economia (430) 

Matemática e Ciências Experimentais 

Matemática e Ciências Naturais (230) 

Matemática (500) 

Física e Química (510) 

Biologia e Geologia (520) 

Informática (550) 

Expressões 

Educação Visual e Tecnológica (240) 

Educação Tecnológica (530) 

Artes Visuais (600) 

Educação Física (260) 

Educação Física (620) 

Educação Musical (250) 

Educação Especial (910) 

ARTIGO 26.º - COORDENAÇÃO DE ÁREA 

DISCIPLINAR- OBJETIVO DA FUNÇÃO 

A função do Coordenador de área disciplinar passa por 

criar dinâmicas e promover o trabalho colaborativo 

entre os vários docentes que constituem o grupo 

disciplinar. 

ARTIGO 27.º - NOMEAÇÃO  

O Coordenador de área disciplinar é nomeado pelo 

Diretor Pedagógico de acordo com o perfil de 

competências definido para o desempenho da função. 

ARTIGO 28.º - COORDENAÇÃO DE 

DIRETORES DE TURMA- OBJETIVO DA 

FUNÇÃO 

O Coordenador dos Diretores de Turma tem como 
funções coordenar a ação do respetivo conselho, 
assegurando o cumprimento das indicações emanadas 
do Conselho Pedagógico e articulando estratégias e 
procedimentos, e cooperar com outras estruturas de 
orientação educativa na gestão adequada de recursos e 
na adoção de medidas pedagógicas destinadas a 
melhorar as aprendizagens de todos os alunos. 

ARTIGO 29.º - NOMEAÇÃO  

O Coordenador de Diretores de Turma é nomeado pelo 

diretor pedagógico de acordo com o perfil de 

competências definido para o desempenho da função. 

ARTIGO 30.º - CONSELHO DE DIRETORES DE 

TURMA - OBJETIVO DA FUNÇÃO 

O Conselho de Diretores de Turma é uma estrutura de 

apoio ao respetivo Coordenador para as questões 

relativas à orientação educativa dos alunos. 

ARTIGO 31.º - COMPOSIÇÃO 

O Conselho de Diretores de Turma é constituído por 

todos os Diretores de Turma dos ensinos básico e 

secundário e Cursos Profissionais, sendo presidido 

pelo Diretor Pedagógico. 
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ARTIGO 32.º - FUNCIONAMENTO 

O Conselho de Diretores de Turma reúne 

ordinariamente duas vezes por período. 

Poderá reunir extraordinariamente, por iniciativa do 

coordenador, por convocatória do Diretor Pedagógico, 

ou por proposta de, pelo menos, dois terços dos seus 

membros. 

Sempre que necessário, o Conselho de Diretores de 

Turma reunirá por ciclos: 2º ciclo; 3º ciclo; Ensino 

Secundário; Ensino Profissional.  

ARTIGO 33.º - DIRETORES DE TURMA- 

OBJETIVO DA FUNÇÃO 

O Diretor de Turma assume a coordenação e assegura a 

monitorização da eficácia das medidas educativas que 

foram implementadas para orientar o trabalho 

pedagógico. 

O papel do Diretor de Turma é crucial como 

coordenador de uma equipa de trabalho com vista à 

caracterização da turma e resolução dos problemas 

detetados procedendo a uma filosofia de trabalho. 

ARTIGO 34.º - NOMEAÇÃO  

O Diretor de Turma é nomeado pelo Diretor Pedagógico 

de acordo com o perfil de competências definido para o 

desempenho da função. 

ARTIGO 35.º - CONSELHO DE TURMA- 

OBJETIVO DA FUNÇÃO 

O Conselho de Turma é a estrutura que organiza o 

trabalho de gestão curricular de cada turma, 

promovendo a articulação entre as várias componentes 

do currículo por forma a ir de encontro às caraterísticas 

dos alunos que constituem a turma. 

Organizar, acompanhar e avaliar as atividades com os 

alunos de uma turma, tendo em vista a melhoria das 

condições de aprendizagem e a articulação entre a 

escola e as famílias. 

ARTIGO 36.º - COMPOSIÇÃO DO CONSELHO 

DE TURMA 

O Conselho de Turma é constituído por todos os 

professores da turma, pelo delegado dos alunos (3.º 

ciclo e secundário) e por um representante dos 

encarregados de educação, sendo presidido pelo 

Diretor de Turma, exceto nas reuniões destinadas à 

avaliação sumativa dos alunos, onde apenas 

participam os membros docentes e, sempre que 

necessário, o professor de apoio educativo e o 

psicólogo escolar. 

ARTIGO 37.º - FUNCIONAMENTO 

O Conselho de Turma reúne com a finalidade, entre 

outras, de avaliar a dinâmica global da turma em: 

1. Sessão ordinária no início do ano letivo, na 

avaliação intercalar e no final de cada período 

escolar para proceder à avaliação 

formativa/sumativa dos alunos; 

2. Em sessão extraordinária sempre que 

convocado pelo Diretor Pedagógico ou por 

solicitação do Diretor de Turma. 

ARTIGO 38.º - COORDENAÇÃO DOS CURSOS 

PROFISSIONAIS- OBJETIVO DA FUNÇÃO 

O Coordenador dos Cursos Profissionais tem como 
funções assegurar o cumprimento das indicações 
emanadas do Conselho Pedagógico e articular 
estratégias e procedimentos entre os diferentes 
elementos do Ensino Profissional nomeadamente 
alunos, docentes e formadores. 

ARTIGO 39.º - NOMEAÇÃO  

O Coordenador dos cursos profissionais é nomeado pelo 

Diretor Pedagógico de acordo com o perfil de 

competências definido para o desempenho da função. 

ARTIGO 40.º - DIRETORES DE CURSO- 

OBJETIVO DA FUNÇÃO 

O diretor de curso deverá ter, entre outras funções, o 

objetivo de assegurar a articulação pedagógica entre as 
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diferentes disciplinas e componentes de formação do 

curso. 

ARTIGO 41.º - NOMEAÇÃO 

O Diretor de Curso deve ser nomeado, 

preferencialmente, de entre os formadores da 

componente de formação tecnológica e não deve ter 

sob sua responsabilidade mais de duas turmas. 

ARTIGO 42.º - COORDENAÇÃO DA 

BIBLIOTECA ESCOLAR - OBJETIVO DA 

FUNÇÃO 

A Biblioteca Escolar do Externato proporciona a alunos 

e professores um espaço importante no processo de 

ensino-aprendizagem. 

O seu espólio é constituído por obras científicas, e/o, 

literárias, bem como material informático para 

processamento de texto e acesso a Internet. 

Para além do referido, reúne as condições para um 

espaço de ocupação dos tempos livres e com 

potencialidades interdisciplinares. 

ARTIGO 43.º - NOMEAÇÃO 

O Coordenador da Biblioteca é nomeado pelo Diretor 

Pedagógico de acordo com o perfil de competências 

definido para o desempenho da função. 

ARTIGO 44.º - FUNCIONAMENTO 

1 - A biblioteca escolar (BE) é uma unidade de apoio que 

organiza, processa, divulga e disponibiliza 

documentação e informação de natureza pedagógico-

didática em vários tipos de suporte e promove 

atividades culturais diversificadas e motivadoras de 

aprendizagens não formais. 

2 - A BE integra o Programa da Rede Nacional de 

Bibliotecas Escolares do Ministério da Educação e 

Ciência. 

3 - A BE desenvolve a sua ação conforme o estabelecido 

no PE e as orientações definidas pelos órgãos de gestão 

do Externato. 

4 - A organização e a gestão da BE é da competência da 

respetiva professora bibliotecária com formação nos 

domínios pedagógico, de gestão da informação e das 

ciências documentais. 

5 - O apoio ao funcionamento da biblioteca deverá ser 

garantido por uma equipa de docentes designados pelo 

Diretor Pedagógico, tendo em conta as aptidões para 

esse efeito e assistentes operacionais indicados pelo 

Conselho de Administração. 

ARTIGO 45.º - COORDENAÇÃO DO PLANO 

ANUAL DE ATIVIDADES- OBJETIVO DA 

FUNÇÃO 

A coordenação do Plano Anual de Atividades passa por 

articular as diferentes atividades a desenvolver na 

escola ao longo do ano letivo. 

ARTIGO 46.º - NOMEAÇÃO  

O coordenador do PAA é nomeado pelo diretor 

pedagógico de acordo com o perfil de competências 

definido para o desempenho da função. 

ARTIGO 47.º - COORDENAÇÃO DOS 

SERVIÇOS DE PSICOLOGIA- OBJETIVO DA 

FUNÇÃO 

Os Serviços de Psicologia e Orientação (SPO) funcionam 

de acordo com o Decreto-Lei nº 190/91, de 17 de maio. 

Estes são desempenhados por duas psicólogas, com 

cédula profissional. São membros efetivos da Ordem 

dos Psicólogos e constituem uma unidade especializada 

de apoio educativo que presta apoio psicopedagógico e 

de orientação escolar e profissional aos alunos, 

apoiando igualmente, na sua área específica de ação, os 

Pais e Encarregados de Educação e os professores. 

Os Serviços de Psicologia e Orientação asseguram, na 

prossecução das suas atribuições, o acompanhamento 

do aluno, individualmente ou em grupo, ao longo do 

processo educativo, bem como o apoio ao 

desenvolvimento do sistema de relações interpessoais 

no interior da escola e entre esta e a comunidade. 

ARTIGO 48.º - FUNCIONAMENTO 
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1- Os Serviços desenvolvem a sua atividade de acordo 

com o plano anual que, para todos os efeitos, se integra 

no plano anual de atividades da escola, o qual deverá ser 

aprovado pelo Conselho de Administração, por proposta 

do Diretor Pedagógico. 

2- Os profissionais que integram os serviços dispõem de 

autonomia técnica e científica. 

ARTIGO 49.º - COORDENAÇÃO DA EMAEI - 

OBJETIVO DA FUNÇÃO 

A Equipa Multidisciplinar de Apoio à Educação Inclusiva 
(EMAEI) constitui um recurso organizacional específico 
de apoio à aprendizagem, tendo em vista uma leitura 
alargada, integrada e participada de todos os 
intervenientes no processo educativo.  
 

ARTIGO 50.º - NOMEAÇÃO  

Os elementos permanentes que constituem a equipa 

multidisciplinar EMAEI são nomeados pela Direção 

Pedagógica, de acordo com o Decreto-Lei número 

54/2018. 

ARTIGO 51.º - CONSTITUIÇÃO DA EMAEI  

1 - São elementos permanentes da Equipa: 

a) Um dos docentes que coadjuva o Diretor; 

b) Um docente de educação especial; 

c) Três membros do Conselho Pedagógico com funções 

de coordenação pedagógica de diferentes níveis de 

educação e ensino; 

d) Um psicólogo. 

 

2 - São elementos variáveis da Equipa: 

• Um docente de Educação Especial responsável 

pela avaliação pedagógica especializada do 

aluno; 

• O diretor de turma do aluno; 

• Outros docentes do aluno; 

• Um elemento da equipa de profissionais de 

saúde do agrupamento de centro de saúde ou 

das unidades locais de saúde (ACES/ULS);  

• Pais ou encarregados de educação dos alunos 

referenciados. 

• Outros técnicos. 

ARTIGO 52.º - COORDENAÇÃO DO CENTRO 

DE APOIO À APRENDIZAGEM- OBJETIVO DA 

FUNÇÃO 

O Centro de Apoio à Aprendizagem (CAA) constitui-se 
como uma estrutura de apoio agregadora dos recursos 
humanos e materiais, dos saberes e competências do 
Externato de Vila Meã.  

A ação educativa promovida pelo Centro de Apoio à 
Aprendizagem é subsidiária da ação desenvolvida na 
turma do aluno, convocando a intervenção de todos os 
agentes educativos, nomeadamente o docente de 
educação especial. 

ARTIGO 53.º - NOMEAÇÃO  

O Coordenador é nomeado pela Direção Pedagógica, 

ouvido o responsável da EMAEI. 

ARTIGO 54.º - CONSTITUIÇÃO DO CAA 

 

a) Coordenador do CAA; 

b) Professores de suporte ao funcionamento do CAA; 

c) Professores de Educação Especial; 

d) Serviço de Psicologia; 

e) Professor responsável da Biblioteca; 

f) Professores de Apoio Educativo; 

g) Diretores de Turma; 

h) Outros Técnicos; 

i) Assistentes operacionais. 

ARTIGO 55.º - COORDENAÇÃO DA 

EDUCAÇÃO PARA A PROMOÇÃO DA SAÚDE- 

OBJETIVO DA FUNÇÃO 

De acordo com as diretrizes do Ministério da Educação 

e, em particular, do Despacho nº 12 045/2006, de 7 de 

junho, a par da transmissão de conhecimentos, a escola 

deve, também, educar para os valores e promover a 
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saúde, bem como a formação e a participação cívica dos 

alunos. 

A Educação para a Promoção da Saúde deve ter uma 

abordagem transversal. 

As temáticas de abordagem prioritária, de cada uma 

delas, apresentam-se de seguida, e fazem parte do 

Projeto de Educação para a Saúde/ Educação Sexual do 

Externato de Vila Meã: 

1. Educação Alimentar e Atividade Física; 

2. Consumo de Substâncias Psicoativas; 

3. Violência; 

4. Educação Sexual. 

5. Assédio. 

6. Bulling. 

ARTIGO 56.º - NOMEAÇÃO  

O Coordenador do Projeto de Educação para a Saúde/ 

Educação Sexual é nomeado pelo Diretor Pedagógico de 

acordo com o perfil de competências definido para o 

desempenho da função. 

ARTIGO 57.º - COORDENAÇÃO DA 

SUPERVISÃO- OBJETIVO DA FUNÇÃO 

A supervisão associa-se à colaboração entre professores 

e ao desenvolvimento institucional, configurando a 

dinamização e acompanhamento do desenvolvimento 

qualitativo da organização da escola e dos que nela 

realizam o seu trabalho de estudar, ensinar ou apoiar a 

função educativa, através de aprendizagens individuais 

e coletivas.   

ARTIGO 58.º - NOMEAÇÃO  

A equipa de supervisão é nomeada pelo Diretor 

Pedagógico de acordo com o perfil de competências 

definido para o desempenho da função. 

ARTIGO 59.º - COORDENAÇÃO DA 

AUTOAVALIAÇÃO- OBJETIVO DA FUNÇÃO 

A atuação da equipa de autoavaliação passa por 

conceber, desenvolver e concretizar os dispositivos de 

autoavaliação, de modo a monitorizar e supervisionar o 

processo e os resultados, com o objetivo de melhorar a 

qualidade das práticas educativas e do serviço prestado 

à comunidade em que se insere. 

ARTIGO 60.º - NOMEAÇÃO  

A equipa de autoavaliação é nomeada pelo Diretor 

Pedagógico de acordo com o perfil de competências 

definido para o desempenho da função. 

ARTIGO 61.º - SERVIÇO DE SECRETARIADO 

DE EXAMES- OBJETIVO DA FUNÇÃO 

Sempre que se realizem exames nacionais, provas de 

final de ciclo, provas de aferição, provas de equivalência 

à frequência ou testes intermédios no Externato de Vila 

Meã, o Diretor Pedagógico é o responsável pelas 

medidas organizativas necessárias à efetivação das 

provas, de acordo com as instruções das respetivas 

normas, devendo para o efeito formalizar por escrito 

todas as nomeações/designações. A  este serviço 

incumbe a tarefa de requerer ao Conselho de 

Administração os materiais necessários para a 

realização das provas. 

ARTIGO 62.º - NOMEAÇÃO  

Para a organização e acompanhamento do serviço de 

exames, o Diretor Pedagógico, ouvido o Conselho 

Pedagógico, nomeia o Secretariado de Exames e designa 

o respetivo Coordenador que deve ser um professor do 

quadro da escola. 

De entre os professores que integram o Secretariado de 

Exames, o Diretor Pedagógico designa um elemento que 

substitui o Coordenador nas suas ausências e 

impedimentos. 

O Diretor deve ainda designar um responsável pelos 

programas informáticos ENES, ENEB e PAEB, que orienta 

e acompanha a execução das diversas operações 

previstas nos respetivos programas, em articulação com 

os técnicos responsáveis pelos respetivos programas no 

Agrupamento ou Unidade. O Diretor designa também 

dois elementos que substituem o responsável pelos 

respetivos programas informáticos nas suas ausências e 

impedimentos. 
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8. CAPÍTULO IV – DIREITOS E DEVERES  

SECÇÃO I – PESSOAL DOCENTE 

O corpo docente deve adotar uma maneira de ser e de 

estar no exercício das suas funções que esteja em 

consonância com os princípios orientadores definidos 

neste regulamento, assim como com o Projeto 

Educativo de Escola. Para isso, a cooperação e o 

trabalho em equipa, a interdisciplinaridade, a 

participação e a corresponsabilidade devem ser 

práticas correntes do dia-a-dia dos professores. 

Estas práticas terão de ser acompanhadas de uma 

postura, de um conjunto de atitudes, formas de 

atuação e procedimentos que se mostrem suscetíveis 

de contribuir para uma dignificação da função 

docente. 

Sem prejuízo dos direitos e deveres consignados na 

lei, deve este Regulamento identificar alguns aspetos 

que serão específicos desta escola no que se refere ao 

exercício das funções docentes. 

ARTIGO 63.º - DIREITOS DO PESSOAL 

DOCENTE 

1. Ser tratado com respeito e correção por toda a 

comunidade escolar; 

2. Ter condições e meios adequados à especificidade 

das suas funções, bem como espaços de convívio e 

lazer; 

3. Eleger e ser eleito para os diversos órgãos e 

estruturas escolares, em conformidade com a lei e o 

presente regulamento, bem como participar na vida 

da escola, quer individualmente, quer no âmbito dos 

respetivos órgãos e estruturas escolares; 

4. Ter condições de atualização científica e 

pedagógica, nomeadamente através do acesso à 

formação contínua legalmente prevista; 

5. Aceder à informação e documentação que digam 

respeito à sua atividade e carreira profissional; 

6. Ter prioridade no atendimento nos diversos 

serviços da escola;  

7. Ser apoiado, no âmbito curricular/disciplinar, pelos 

respetivos responsáveis do grupo. 

ARTIGO 64º - DEVERES DO PESSOAL 

DOCENTE 

1. Tratar com respeito e cordialidade todos os 

membros da Comunidade Escolar; 

2. Estabelecer um ambiente são de convívio, de 

trabalho e de cooperação com todos os 

intervenientes no processo educativo; 

3. Ser assíduo e pontual; 

4. Não utilizar telemóvel ou qualquer outro meio de 

informação ou comunicação nas aulas, a menos que o 

mesmo seja usado como ferramenta de suporte à 

lecionação;  

5. Colaborar eficazmente com o Diretor de Turma, ou 

outras estruturas escolares, fornecendo-lhe, sempre 

que tal lhe seja solicitado ou achar conveniente, 

informação sobre o comportamento e 

aproveitamento dos seus alunos;  

6. Contribuir para que a escola constitua um polo de 

valorização sociocultural e profissional no meio onde 

está inserida; 

7. Interessar-se por uma permanente formação 

pedagógico-didática e científica, pela planificação das 

atividades e aplicação de métodos e técnicas de 

aprendizagem que considerem mais aconselháveis; 

8. Participar de forma ativa e construtiva nas 

reuniões, grupos de trabalho e órgãos e estruturas 

escolares; 

9. Requisitar com 48 horas de antecedência os 

serviços de reprografia ou instalações e 

equipamentos específicos; 

10. Comunicar à Direção Pedagógica ou a outros 

responsáveis, sempre que se verifique qualquer 

anomalia no funcionamento dos serviços, instalações 

ou equipamentos; 

11. Não permitir a saída dos alunos da sala durante a 

aula, salvo em casos considerados justificados; 

12. Autorizar a presença na sala de aula e a 

participação nos trabalhos aos alunos que cheguem 

atrasados, independentemente do possível registo da 

falta, desde que estes se apresentem com a 

necessária correção;  

13. Não antecipar ou adiar as aulas sem prévia 

autorização da Direção Pedagógica; 

14. Entregar aos alunos os testes de avaliação 

devidamente corrigidos em tempo oportuno e 

sempre antes da realização do teste de avaliação 

seguinte; 
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15. Acompanhar, coordenar e avaliar a concretização 

dos projetos escolares em que se encontre envolvido;  

16. Intervir em todas as situações em que presencie 

comportamentos perturbadores por parte dos alunos 

fora da sala de aula; 

17. Tomar as medidas indispensáveis para a 

manutenção na sala de aula de um ambiente propício 

ao bom aproveitamento escolar; 

18. A participação do pessoal docente, durante o 

período normal de trabalho em qualquer tipo de 

atividade no exterior do Externato de Vila Meã, só 

poderá ter lugar a título excecional e mediante 

solicitação e autorização prévias; 

19. Ser portador do cartão escolar e registar a sua 

entrada e saída na escola no leitor biométrico; 

20. Comunicar a mudança de sala. 

 

SECÇÃO II – AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO 

ARTIGO 65.º - ÂMBITO 

1. O presente regulamento de avaliação de 

desempenho aplica-se a todos os docentes que 

se encontrem integrados na carreira; 

2. A avaliação de desempenho resultante do 

presente regulamento releva para efeitos de 

progressão na carreira no âmbito do presente 

contrato coletivo de trabalho; 

3. Na falta de avaliação de desempenho por 

motivos não imputáveis ao docente, considera-se 

como bom o serviço prestado por qualquer 

docente no cumprimento dos seus deveres 

profissionais; 

4. O presente regulamento de avaliação de 

desempenho não é aplicável ao exercício da 

função de Direção Pedagógica, considerando-se 

que o serviço é bom enquanto durar o exercício 

de tais funções. 

ARTIGO 66.º - FINALIDADE 

Tem como finalidade proporcionar a melhoria dos 

resultados escolares dos alunos e da qualidade das 

aprendizagens e proporcionar orientações para o 

desenvolvimento pessoal e profissional no quadro de 

um sistema de reconhecimento do mérito e da 

excelência. 

ARTIGO 67.º - SUJEITOS 

1. A Avaliação de Desempenho Docente é da 

responsabilidade da Direção Pedagógica do 

respetivo estabelecimento de ensino; 

2. O desenvolvimento do processo de avaliação e a 

classificação final são da responsabilidade de 

uma Comissão de Avaliação constituída por três 

elementos; 

3. Integram a Comissão de Avaliação o Diretor 

Pedagógico e dois docentes com funções de 

coordenação no Externato de Vila Meã; 

4. Os elementos que integram a Comissão de 

Avaliação são avaliados pelo Diretor Pedagógico; 

5. É da competência do Conselho de Administração 

a ratificação da avaliação de desempenho com o 

resultado que lhe é proposto pela Direção 

Pedagógica. 

ARTIGO 68.º - PRINCÍPIOS 

1. O presente regulamento de avaliação de 

desempenho desenvolve-se de acordo com os 

princípios constantes da Lei de Bases do Sistema 

Educativo, da Lei de Bases do Ensino Particular e 

Cooperativo e do Estatuto do Ensino Particular e 

Cooperativo. 

2. A avaliação de desempenho tem como referência 

o projeto educativo. 

ARTIGO 69.º - ÂMBITO TEMPORAL 

1. A avaliação do desempenho dos docentes 

realiza-se no final de cada nível salarial e reporta-

se ao tempo de serviço nele prestado. 
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ARTIGO 70.º - OBJETO 

1. São objeto de avaliação três domínios de 

competências do docente:  

a) Competências para lecionar; 

b) Competências profissionais e de conduta; 

c) Competências sociais e de relacionamento. 

2. No caso de docentes com funções de coordenação 

ou chefia, é ainda objeto de avaliação o domínio de 

competências de gestão. 

3. Cada domínio compreende diversas ordens de 

competências, sendo cada uma destas avaliada 

mediante a verificação dos indicadores constantes 

das grelhas de avaliação de desempenho 

constantes no Contrato Coletivo de Trabalho, bem 

como os seguintes parâmetros: 

a) Assiduidade e pontualidade; 

b)  Disponibilidade apresentada para colaborar na 

organização de atividades letivas e não letivas; 

C) Organização de documentos inerentes ao 

processo educativo; 

d) Horas de Formação (menos de dezasseis horas – 

nível um; entre dezasseis e trinta e quatro horas – 

nível dois; entre trinta e cinco e quarenta e cinco 

horas – nível três; entre quarenta e seis e setenta 

horas – nível quatro; mais de setenta horas – nível 

cinco). Estas horas de formação deverão ser na 

área disciplinar do(a) docente ou em áreas que 

visam promover a melhoria do processo de 

ensino/aprendizagem (como, por exemplo, novas 

tecnologias, Ensino Especial, …); 

e) Frequência de Mestrados e Programas Doutorais 

na área do ensino; 

f) Prestação dos alunos em provas nacionais (que 

se reflete na avaliação do Domínio A – 

Competências para lecionar).  

 

ARTIGO 71.º - RESULTADO DA AVALIAÇÃO 

1. O nível de desempenho atingido pelo docente é 

determinado da seguinte forma: 

▪ A cada ordem de competências é atribuída 

uma classificação numa escala de 1 a 5; 

▪ É calculada a média das classificações obtidas 

no conjunto das ordens de competências; 

▪ O valor da média é arredondado à unidade; 

▪ Ao valor obtido é atribuído um nível de 

desempenho nos termos da seguinte escala: 

1 e 2 = nível de desempenho insuficiente;  

3 = nível de desempenho suficiente; 4 e 5 = nível 

de desempenho bom. 

ARTIGO 72.º - PROCEDIMENTOS DA 

AVALIAÇÃO 

1. Nos primeiros trinta dias do 3.º período letivo do 

ano em que o docente completa o tempo de 

permanência no escalão de vencimento em que 

se encontra deve entregar à Direção Pedagógica 

do estabelecimento a sua autoavaliação, 

realizada nos termos do Contrato Coletivo de 

Trabalho; 

2. A não entrega injustificada pelo docente do seu 

relatório de autoavaliação implica, para efeitos 

de progressão na carreira, a não contagem do 

tempo de serviço do ano letivo em curso; 

3. No desenvolvimento do processo de avaliação do 

desempenho, a Comissão de Avaliação tem em 

conta a autoavaliação de desempenho feita pelo 

docente, bem como todos os dados resultantes 

de outros procedimentos de avaliação ou do 

percurso profissional do docente que considere 

pertinentes e adequados para o efeito, 

nomeadamente: 

• Análise de planificações letivas; 

• Assistência a aulas ou outras atividades 

letivas orientadas pelo docente, num 

número máximo equivalente a duas 
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observações por ano letivo da duração de 

cada nível. Estas observações podem ser 

geridas por biénio, podendo ter lugar 

apenas num dos seus anos, neste caso 

totalizando o máximo de quatro. As 

observações deverão ser previamente 

calendarizadas; 

• Entrevista(s) de reflexão sobre o 

desempenho profissional do docente; 

• Parecer dos responsáveis pedagógicos; 

• Ações de Formação realizadas; 

• Assiduidade e pontualidade. 

4. Até ao dia 30 de junho subsequente à data referida 

no número 1, a Comissão de Avaliação apresenta 

ao Conselho de Administração um Relatório de 

Avaliação, que deverá conter uma descrição dos 

elementos tidos em conta na avaliação, a 

classificação atribuída e respetiva fundamentação; 

5. O Conselho de Administração do estabelecimento 

deve, no prazo de 15 dias úteis contados a partir da 

data referida no número anterior, ratificar a 

avaliação ou pedir esclarecimentos; 

6. Os esclarecimentos devem ser prestados no prazo 

de 10 dias úteis, após o que a entidade titular do 

estabelecimento ratifica a avaliação; 

7. O relatório de avaliação com o resultado final do 

processo de avaliação deve ser comunicado ao 

docente no prazo de 5 dias após a decisão 

referida no número anterior; 

8. Sempre que o resultado da avaliação difira 

significativamente do resultado da autoavaliação 

realizada pelo docente, deverá a Direção 

Pedagógica entregar o Relatório de Avaliação 

numa entrevista, com objetivos formativos. 

ARTIGO 73.º - RECURSOS 

1. Sempre que o docente obtenha uma classificação 

inferior a Bom na avaliação de desempenho, 

poderá recorrer da decisão nos termos do 

disposto nos pontos seguintes: 

a) O procedimento de recurso inicia-se 

mediante notificação do docente à entidade 

patronal de que deseja uma arbitragem, 

indicando desde logo o seu árbitro e 

respetivos contactos e juntando as suas 

alegações de recurso; 

b) As alegações deverão conter a indicação 

expressa dos parâmetros do relatório de 

avaliação com cuja classificação o docente 

discorda e respetivos fundamentos; 

c) A notificação referida na alínea b) deverá 

ser efetuada no prazo de 15 dias úteis após 

a notificação da decisão de não classificação 

do ano de serviço como bom e efetivo; 

d) A entidade titular dispõe do prazo de 15 

dias úteis para nomear o seu árbitro e 

contra-alegar, notificando o docente e o 

árbitro nomeado pelo mesmo da 

identificação e contactos do seu árbitro e 

das suas contra-alegações; 

e) No prazo de 5 dias úteis após a notificação 

referida na alínea anterior, os dois árbitros 

reúnem-se para escolher um terceiro 

árbitro; 

f) Os árbitros desenvolvem as diligências que 

entenderem necessárias para preparar a 

decisão, sem formalidades especiais, tendo 

de a proferir e notificar às partes no prazo 

de 20 dias úteis, salvo motivo relevante que 

os árbitros deverão invocar e descrever na 

sua decisão; 

g) Qualquer das partes poderá recorrer da 

decisão da arbitragem para os tribunais nos 

termos gerais de direito; 

h) Cada parte suportará os custos com o seu 

árbitro, sendo os custos com o terceiro 

árbitro suportados em partes iguais por 

ambas as partes. 

ARTIGO 74.º - QUESTÕES FINAIS E 

TRANSITÓRIAS 

1. O recurso à arbitragem referida na alínea h) é 

condição obrigatória para o recurso judicial.  
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2. Cada uma das partes nomeia o seu árbitro, 

podendo recorrer a lista elaborada pela AEEP e 

pelos sindicatos outorgantes do CCT. 10.  

SECÇÃO III – DIREITOS E DEVERES DOS 

ALUNOS 

Os alunos constituem a razão de ser e o objetivo 

primeiro da ação educativa da escola. Nesta 

perspetiva, a escola apresenta-se como um espaço de 

trabalho e de convivência no contexto da qual se 

procura oferecer aos alunos condições de formação 

que permitam desenvolver as suas potencialidades 

intelectuais, afetivas, físicas, cívicas, estéticas e 

morais. 

Neste contexto, a escola deve assumir-se, perante os 

alunos, como um espaço de formação caracterizado 

por uma dinâmica de ação que tenha em vista o 

desenvolvimento da sua personalidade segundo 

quatro dimensões: pessoal, social, intelectual e de 

cidadania. 

A escola tem à luz das suas disposições gerais definidas 

no ponto 3 deste regulamento e da Lei de Bases do 

Sistema Educativo, mostrar-se capaz de levar os alunos 

a encontrar formas de liberdade, participação, de 

responsabilização e de autonomia suscetíveis de se 

traduzirem em comportamentos reveladores de uma 

consciência dos seus direitos e deveres. 

A publicação da Lei 51/2012, de 5 de setembro, veio 

redefinir o estatuto do aluno, promovendo, em 

especial, o mérito, a assiduidade, a responsabilidade, 

a disciplina, a integração dos alunos na comunidade 

educativa e na escola, a sua formação cívica, o 

cumprimento da escolaridade obrigatória, o sucesso 

escolar e educativo e a efetiva aquisição de 

conhecimentos e capacidades. 

Sem prejuízo dos direitos e deveres consignados na lei, 

deve este Regulamento discriminar alguns aspetos 

que serão específicos desta escola, plasmado no 

Código de Conduta que se refere aos direitos e deveres 

dos alunos. 

ARTIGO 75.º - DIREITOS DOS ALUNOS 

1. O aluno tem direito a:  

a) Todos os direitos consagrados no Artigo 7.º da 

Lei n.º 51/2012, de 5 de setembro; 

b) Usufruir dos intervalos das aulas; 

c) Usufruir de atividades de enriquecimento 

curricular e de condições para a sua autoformação 

sempre que se registe a falta do professor; 

d) Utilizar os serviços de bar e cantina com higiene 

e qualidade; 

e) Utilizar os serviços administrativos e de 

reprografia, ou de outros em funcionamento na 

escolar, com respeito pelas regras de utilização 

estabelecidas pela Regulamento Interno. 

f) Usufruir de uma bolsa de manuais escolares de 

acordo com o previsto no respetivo regulamento. 

ARTIGO 76.º - REPRESENTAÇÃO DOS 

ALUNOS 

1. Aos alunos é reconhecido o direito de serem 

representados para a apreciação de matérias 

relacionadas com o funcionamento da escola; 

2. A representação dos alunos processa-se de 

acordo com o disposto na Lei de Bases do Sistema 

Educativo, no Estatuto do Aluno e Ética Escolar do 

aluno dos Ensinos Básico e Secundário e demais 

legislação em vigor através: 

a) Dos delegados e subdelegados de turma;  

b) Da Associação de Estudantes. 

3. Os delegados e subdelegados de turma são 

alunos da turma eleitos diretamente em escrutínio 

secreto por todos os alunos da turma, competindo-

lhes: 

a) representar a turma em todos os atos legais e nos 

previstos no presente regulamento; 

b) colaborar com os professores, Diretor de Turma 

e demais órgãos da escola na prevenção e 

resolução de problemas; 

c) solicitar a realização de reuniões da turma nos 

termos do n.º 3 do artigo 8.º da Lei n.º 51/2012, 

de 5 de setembro. 

4. Não podem ser eleitos ou continuar a representar 

os alunos nos órgãos ou estruturas da escola os alunos 

que se encontrem numa das situações previstas no n.º 

5 do artigo 8.º da Lei 51/2012, de 5 de setembro. 

5. O mandato dos delegados e subdelegados de 

turma pode cessar a todo o momento por decisão 
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fundamentada no não cumprimento dos seus deveres 

específicos, tomada pelos alunos da respetiva turma 

em escrutínio secreto, por maioria simples dos votos 

validamente expressos; 

ARTIGO 77.º - PRÉMIOS DE MÉRITO 

Para efeitos do disposto na alínea h) do Artigo 60.º, o 

presente Regulamento estabelece os seguintes 

prémios: 

1. Quadro de Excelência 

a) Um aluno pertencerá ao Quadro de 

Excelência dos 2.º ou 3.º ciclos se reunir 

cumulativamente as seguintes condições: 

1. Obter média de cinco (quatro ponto cinco com 

arredondamento às décimas) no final de todos os 

anos de escolaridade do ciclo em causa; 

2. Não obter qualquer nível inferior a quatro no 

final de cada ano letivo em todas as disciplinas 

consideradas para o cálculo da média referida na 

alínea 1); 

3. Não obter qualquer classificação negativa em 

Exames Nacionais; 

4. Não ter ficado retido em nenhum dos anos de 

escolaridade do ciclo que termina, a não ser que 

tal retenção tenha sido consequência de 

comprovados problemas de saúde; 

5. Não ter infringido qualquer um dos deveres 

estabelecidos no presente regulamento. 

6. Não ter registos de comportamentos graves 

e/ou muito graves, graus 2 e 1, respetivamente, 

ao longo de cada ciclo de estudos. 

b) Um aluno pertencerá ao Quadro de Excelência 

do Ensino Secundário se reunir 

cumulativamente as seguintes condições: 

1. Terminar o ensino secundário com média igual 

ou superior a dezasseis valores (quinze ponto 

cinco com arredondamento às décimas); 

2. Não obter classificação final de qualquer 

disciplina inferior a catorze valores em todas as 

disciplinas consideradas para o cálculo da média 

referida na alínea 1); 

3. No caso dos alunos do ensino regular, não 

obter qualquer classificação negativa em Exames 

Nacionais; 

4. Não ter ficado retido em nenhum dos anos de 

escolaridade do ensino secundário, a não ser que 

tal retenção tenha sido consequência de 

comprovados problemas de saúde; 

5. Não ter infringido qualquer um dos deveres 

estabelecidos no presente regulamento. 

6. Não ter registos de comportamentos graves 

e/ou muito graves, graus 2 e 1, respetivamente, 

ao longo do ciclo de estudos correspondente. 

 

2. Prémio Educação 

A Administração, por proposta da Direção 

Pedagógica, atribuirá anualmente o Prémio 

Educação. As condições para um aluno usufruir 

deste prémio encontram-se descritas nas alíneas 

seguintes. 

a) Um aluno do ensino secundário ( regular e/ou 

profissional) será contemplado com o Prémio 

Educação sempre que reunir 

cumulativamente as seguintes condições: 

1. Pertencer ao Quadro de Excelência do 

Ensino Secundário; 

2. Obtiver a classificação final de dezoito 

valores (dezassete ponto cinco, com 

arredondamento às décimas) no seu 

diploma de conclusão do Ensino Secundário. 

b) No caso dos alunos do ensino regular, apenas 

são consideradas as classificações dos exames 

nacionais ou provas de final de ciclo 

realizadas na 1.ª fase do ano em que o aluno 

termina o ciclo em causa. 

 

ARTIGO 78.º - DEVERES DOS ALUNOS 

O sucesso escolar implica a responsabilização do aluno 

em termos adequados à sua idade e capacidade de 

discernimento, compreendendo um conjunto de 

deveres gerais: 

1. A responsabilidade disciplinar dos alunos implica 

o respeito integral pelo Estatuto do Aluno e Ética 

Escolar, pelo presente Regulamento, pelo património 

da Escola, pelos demais alunos, funcionários e 

professores; 

2. Nenhum aluno pode prejudicar o direito à educação 

dos demais; 
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3. Todos os deveres estabelecidos no Artigo 10.º da Lei 

n.º 51/2012, de 5 de setembro; 

4. Dirigir-se para a sala de aula imediatamente após o 

toque de entrada; 

5. Dirigir-se à sala de aula, mesmo que tenha chegado 

atrasado e que lhe tenha sido marcada falta de presença 

ou ainda quando se tiver verificado um atraso na 

comparência do professor; 

6. Permanecer na sala de aula ou dirigir-se para a 

Biblioteca Escolar, espaço polivalente ou outro que lhe 

seja indicado aquando da falta do professor; 

7. Cumprir as tarefas que lhe tenham sido impostas 

no âmbito da aplicação de Medidas Educativas 

Disciplinares; 

8. Ser portador do material necessário ao 

desenvolvimento das atividades curriculares; 

9. Circular no espaço escolar sem empurrões, 

correrias, gritos, evitando atitudes que possam 

prejudicar o bom funcionamento das aulas; 

10. Ser portador do cartão escolar, registando com o 

mesmo a sua entrada e saída na escola, não podendo 

recusar a sua apresentação, sempre que o mesmo seja 

solicitado; 

11. Ser portador da caderneta do aluno; 

12. Não é permitida a captação de imagem e som ao 

abrigo da lei proteção de dados em vigor. 

13. Cumprir o presente Regulamento. 

 

 

SECÇÃO IV – DEVER DE ASSIDUIDADE E 

EFEITOS DA ULTRAPASSAGEM DOS LIMITES 

DE FALTAS 

Constitui dever fundamental dos Pais e Encarregados 

de Educação assegurar, para além do dever de 

frequência da escolaridade obrigatória, o 

cumprimento dos deveres de assiduidade e 

pontualidade o que implica, para o aluno, a presença 

e a pontualidade na sala de aula e demais locais onde 

se desenvolva o trabalho escolar munido do material 

didático ou equipamento necessários, de acordo com 

a orientação dos professores. O cumprimento destes 

deveres é um dos fatores a considerar no rendimento 

escolar dos alunos na medida em que é um elemento 

imprescindível da avaliação contínua. 

ARTIGO 79.º - FALTAS E SUA NATUREZA 

1. A falta é a ausência do aluno a uma aula ou a outra 

atividade de frequência obrigatória ou facultativa, caso 

tenha havido lugar a inscrição, a falta de pontualidade 

ou comparência sem o material didático ou 

equipamento necessários, nos termos estabelecidos no 

presente Regulamento; 

2. Decorrendo as aulas em tempos consecutivos, há 

tantas faltas quantos os tempos de ausência do aluno; 

3. As faltas resultantes da aplicação da ordem de saída 

da sala de aula, ou de medidas disciplinares 

sancionatórias, consideram-se faltas injustificadas; 

4. É considerada uma falta de pontualidade sempre 

que o aluno compareça na aula com um atraso superior 

a 10 minutos no primeiro tempo do dia em questão e de 

5 minutos nos restantes tempos. Não obstante, estes 

atrasos contemplam apenas situações excecionais, 

devendo os alunos dirigirem-se imediatamente para a 

respetiva sala de aula após o toque de entrada.  

A falta de pontualidade reverte numa falta de presença 

relativa ao tempo letivo em que se verifica o atraso. O 

processo de justificação decorre de modo análogo ao 

das faltas de presença.  

5. Quando o aluno comparece na sala de aula sem o 

material didático e/ou outro equipamento 

indispensáveis (definidos em Conselho de Área 

Disciplinar) de modo sistemático, deverá constituir 

infração disciplinar de grau 3. 

6. A participação em atividades previstas no Plano 

Anual de Atividades da escola não é considerada falta 

relativamente às disciplinas ou áreas disciplinares 

envolvidas, considerando-se dadas as aulas das 

referidas disciplinas previstas para o dia em causa no 

horário da turma participante. 

ARTIGO 80.º - DISPENSA DA ATIVIDADE 

FÍSICA 

1. O aluno pode ser dispensado temporariamente das 

atividades de educação física ou desporto escolar por 

razões de saúde, devidamente comprovadas por 

atestado médico, que deve explicitar claramente as 

contraindicações da atividade física; 

2. Sem prejuízo do número anterior, o aluno deve 

estar sempre presente no espaço onde decorre a aula de 

Educação Física; 
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3. Sempre que, por razões devidamente 

fundamentadas, o aluno se encontre impossibilitado de 

estar presente no espaço onde decorre a aula de 

educação física deve ser encaminhado pelo docente em 

causa para um espaço (dentro da escola) adequado à 

sua condição física. 

ARTIGO 81.º - FALTAS JUSTIFICADAS 

1. São consideradas justificadas as faltas dadas pelos 

seguintes motivos todas as previstas no ponto 1 do 

artigo 16.º, da Lei n.º 51/2012, de 5 de setembro.  

2. São consideradas justificadas as faltas dadas pela 

participação em atividades do Plano Anual de 

Atividades aquando inscrição e participação efetiva 

nas mesmas. 

ARTIGO 82.º - JUSTIFICAÇÃO DE FALTAS 

1. A justificação das faltas exige um pedido escrito 

apresentado pelos pais ou encarregados de educação 

ou, quando maior de idade, pelo próprio, ao Diretor de 

Turma, com indicação do dia e da atividade letiva em 

que a falta ocorreu, referenciando os motivos 

justificativos da mesma na caderneta escolar,  

2. O Diretor de Turma pode solicitar aos pais ou 

encarregado de educação, ou ao aluno maior de idade, 

os comprovativos adicionais que entenda necessários 

à justificação da falta, devendo, igualmente, qualquer 

entidade que para esse efeito for contactada, 

contribuir para o correto apuramento dos factos. 

3. A justificação da falta deve ser apresentada 

previamente, sendo o motivo previsível, ou, nos 

restantes casos, até ao 3.º dia útil subsequente à 

verificação da mesma. 

4. Nas situações de ausência justificada às atividades 

escolares, o aluno tem o direito a beneficiar de 

medidas adequadas à recuperação da aprendizagem 

em falta nos seguintes termos:  professor da(s) 

disciplina(s) em causa informará acerca de quais foram 

os conteúdos lecionados e disponibilizará os 

respetivos materiais. 

ARTIGO 83.º - FALTAS INJUSTIFICADAS 

1. As faltas são injustificadas quando: 

a) Não tenha sido apresentada justificação, nos 

termos do artigo anterior; 

b) A justificação tenha sido apresentada fora de 

prazo; 

c) A justificação não tenha sido aceite; 

d) A marcação da falta resulte da aplicação da 

ordem de saída da sala de aula ou de medida 

disciplinar sancionatória. 

2. Na situação prevista na alínea c) do número 

anterior, a não aceitação da justificação apresentada 

deve ser fundamentada de forma sintética. 

3. Na situação prevista na alínea d) do número 1, o 

processo deverá ocorrer do seguinte modo: o 

professor da disciplina em causa deverá comunicar de 

imediato o ocorrido ao Diretor de Turma e 

Coordenação de Diretores de Turma. Cabe à 

Coordenação dos Diretores de Turma, mediante a 

gravidade do caso, resolvê-lo ou encaminhá-lo ao 

Diretor Pedagógico, com a maior brevidade possível. 

4. As faltas injustificadas são comunicadas aos pais ou 

encarregados de educação, ou ao aluno maior de 

idade, pelo diretor de turma, no prazo máximo de três 

dias úteis, pelo meio mais expedito. 

ARTIGO 84.º - EXCESSO GRAVE DE FALTAS 

1. Em cada ano letivo as faltas injustificadas não 

podem exceder o dobro do número de tempos letivos 

estipulados por semana para cada disciplina, sem 

prejuízo do disposto no número seguinte. 

2. Nos cursos profissionais o aluno encontra-se na 

situação de excesso de faltas quando ultrapassa os 

limites de faltas justificadas e/ou injustificadas daí 

decorrentes, relativamente a cada disciplina, módulo, 

unidade ou área de formação, nos termos previstos na 

Portaria número 74-A/2013 de 15 de fevereiro. 

3. Quando for atingido metade do limite de faltas 

previstos nos números anteriores, os pais ou o 

encarregado de educação ou o aluno maior de idade 

são convocados à escola, pelo meio mais expedito, 

pelo Diretor de Turma. 

4. A notificação prevista no número anterior tem 

como objetivo alertar para as consequências da 

violação do limite de faltas e procurar uma solução que 

permita garantir o cumprimento efetivo do dever de 

assiduidade. 
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5. Caso se revele impraticável o referido nos números 

anteriores, por motivos não imputáveis à escola, e 

sempre que a gravidade especial da situação o 

justifique, a respetiva comissão de proteção de 

crianças e jovens em risco deve ser informada do 

excesso de faltas do aluno menor de idade, assim 

como dos procedimentos e diligências até então 

adotados pela escola e pelos encarregados de 

educação, procurando em conjunto soluções para 

ultrapassar a sua falta de assiduidade. 

6. Nas aulas de Reforço as faltas injustificadas não 

podem exceder o dobro do número de tempos letivos 

estipulados por semana para cada disciplina. 

7. Em todas as sessões de apoio definidas pelo 

Externato, as faltas injustificadas não podem exceder 

o dobro do número de tempos letivos estipulados por 

semana para cada disciplina. 

ARTIGO 85.º - EFEITOS DA ULTRAPASSAGEM 

DOS LIMITES DE FALTAS 

1. A ultrapassagem dos limites de faltas injustificadas 

previstos no número 1 do artigo anterior constitui uma 

violação dos deveres de frequência e assiduidade e 

obriga o aluno faltoso ao cumprimento de medidas de 

recuperação e/ou corretivas específicas, de acordo 

com o estabelecido nos artigos seguintes, podendo 

ainda conduzir à aplicação de medidas disciplinares 

sancionatórias, nos termos do presente Regulamento. 

2. A ultrapassagem dos limites de faltas previstos nas 

ofertas formativas a que se refere o número 2 do 

artigo anterior constitui uma violação dos deveres de 

frequência e assiduidade e tem para os alunos as 

consequências estabelecidas nos termos previstos na 

Portaria 74-A/2013 de 15 de fevereiro, sem prejuízo de 

outras medidas expressamente previstas no Estatuto 

do Aluno e Ética Escolar para as referidas modalidades 

formativas. 

3. O previsto nos números anteriores não exclui a 

responsabilização dos pais ou encarregados de 

educação do aluno, designadamente, nos termos dos 

artigos 44º e 45º do Estatuto do Aluno e Ética Escolar. 

4. Todas as situações, atividades, medidas ou suas 

consequências previstas no presente artigo são 

obrigatoriamente comunicadas, pelo meio mais 

expedito, aos pais ou ao encarregado de educação ou 

ao aluno, quando maior de idade, ao diretor de turma 

e ao professor tutor do aluno, sempre que designado, 

e registadas no processo individual do aluno. 

5. A ultrapassagem do número de faltas estabelecido 

no número 2 do artigo 86.º do presente Regulamento 

implica a imediata exclusão do aluno nas atividades 

em causa. 

ARTIGO 86.º - MEDIDAS DE RECUPERAÇÃO E 

INTEGRAÇÃO 

1. Para os alunos menores de 16 anos, 

independentemente da modalidade de ensino 

frequentada, a violação dos limites de faltas previstos 

no artigo 86.º pode obrigar ao cumprimento de 

atividades que permitam recuperar atrasos na 

aprendizagem e/ou a integração escolar e comunitária 

do aluno e pelas quais os alunos e os seus 

encarregados de educação são corresponsáveis. 

2. O disposto no número anterior é aplicado em 

função da idade, da regulamentação específica do 

percurso formativo e da situação concreta do aluno. 

3. As atividades de recuperação da aprendizagem, 

quando a elas houver lugar, são decididas pelos 

professores das disciplinas em que foi ultrapassado o 

limite de faltas, que informarão acerca de quais foram 

os conteúdos lecionados e disponibilizará os materiais 

necessários à sua apreensão. 

4. As medidas corretivas a que se refere o presente 

artigo são definidas nos termos dos artigos 85º e 86.º, 

com as especificidades previstas nos números 

seguintes. 

5. As atividades de recuperação de atrasos na 

aprendizagem, que podem revestir forma oral, bem 

como as medidas corretivas previstas no presente 

artigo, ocorrem após a verificação do excesso de faltas 

e apenas podem ser aplicadas uma única vez no 

decurso de cada ano letivo. 

6. O disposto no número anterior é aplicado 

independentemente do ano de escolaridade ou do 

número de disciplinas em que se verifique a 

ultrapassagem do limite de faltas. As matérias a 

trabalhar nestas atividades de recuperação serão as 

que foram tratadas nas aulas cuja ausência originou a 

situação de excesso de faltas. 

7. Sempre que cesse o incumprimento do dever de 

assiduidade por parte do aluno são desconsideradas as 

faltas em excesso. 
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8. Cessa o dever de cumprimento das atividades e 

medidas a que se refere o presente artigo, com as 

consequências daí decorrentes para o aluno, de 

acordo com a sua concreta situação, sempre que para 

o cômputo do número e limites de faltas nele previstos 

tenham sido determinantes as faltas registadas na 

sequência da aplicação de medida corretiva de ordem 

de saída da sala de aula ou disciplinar sancionatória de 

suspensão. 

9. Ao cumprimento das atividades de recuperação 

por parte do aluno são aplicáveis as regras seguintes: 

a) Realizam-se em período suplementar ao 

horário letivo, no espaço escolar, dentro das 

possibilidades de gestão da componente não letiva 

do corpo docente; 

b) O previsto na alínea anterior não isenta o aluno 

da obrigação de cumprir o horário da turma em que 

se encontra inserido; 

c) A calendarização destas atividades é efetuada 

em reunião de conselho de turma; 

d) O Diretor de Turma informa os pais ou o 

encarregado de educação, pelo meio mais expedito, 

acerca da calendarização destas atividades de 

recuperação, bem como do local e dos materiais 

necessários à sua execução. 

10. Tratando-se de aluno de idade igual ou superior a 

16 anos, a violação dos limites de faltas previstos no 

artigo 86.º pode dar também lugar à aplicação das 

medidas específicas adequadas ao perfil do aluno e às 

causas do absentismo, com recurso a um trabalho 

multidisciplinar envolvendo o Conselho de Turma, e os 

Serviços de Psicologia e Orientação. 

11. O disposto nos números 3 a 9 também é aplicável 

aos alunos maiores de 16 anos. 

ARTIGO 87.º - INCUMPRIMENTO OU 

INEFICÁCIA DAS MEDIDAS 

1. O incumprimento das medidas previstas no 

número anterior e a sua ineficácia ou impossibilidade 

de atuação determinam, tratando-se de aluno menor, 

a comunicação obrigatória do facto à respetiva 

comissão de proteção de crianças e jovens ou, na falta 

desta, ao Ministério Público junto do tribunal de 

família e menores territorialmente competente, de 

forma a procurar encontrar, com a colaboração da 

escola e, sempre que possível, com a autorização e 

corresponsabilização dos pais ou encarregados de 

educação, uma solução adequada ao processo 

formativo do aluno e à sua inserção social e 

socioprofissional, considerando, de imediato, a 

possibilidade de encaminhamento do aluno para 

diferente percurso formativo. 

2. A opção a que se refere o número anterior tem por 

base as medidas definidas na lei sobre o cumprimento 

da escolaridade obrigatória, podendo, na iminência de 

abandono escolar, ser aplicada a todo o tempo, sem 

necessidade de aguardar pelo final do ano escolar. 

3. Tratando-se de aluno com idade superior a 12 anos 

que já frequentou, no ano letivo anterior, o mesmo 

ano de escolaridade, poderá haver lugar, até final do 

ano letivo em causa e por decisão do diretor 

pedagógico, à prorrogação da medida corretiva 

aplicada nos termos do artigo anterior. 

4. Quando a medida a que se referem os números 1 e 

2 não for possível ou o aluno for encaminhado para 

oferta formativa diferente da que frequenta e o 

encaminhamento ocorra após 31 de janeiro, o não 

cumprimento das atividades e/ou medidas previstas 

no artigo anterior ou a sua ineficácia por causa não 

imputável à escola determinam ainda, logo que 

definido pelo conselho de turma: 

a) A retenção no ano de escolaridade em curso, 

no caso de frequentarem o ensino básico, sem 

prejuízo da obrigação de frequência da escola até 

final do ano letivo e até perfazerem os 18 anos de 

idade, ou até ao encaminhamento para o novo 

percurso formativo, se ocorrer antes; 

b) A exclusão na disciplina ou disciplinas em que 

se verifique o excesso de faltas, tratando-se de 

alunos do ensino secundário, sem prejuízo da 

obrigação de frequência da escola até final do ano 

letivo e até perfazerem os 18 anos de idade, ou até 

ao encaminhamento para o novo percurso 

formativo, se ocorrer antes.  

5. Nos cursos profissionais, o incumprimento ou a 

ineficácia das medidas previstas no artigo 80.º implica, 

independentemente da idade do aluno, a exclusão dos 

módulos ou unidades de formação das disciplinas ou 

componentes de formação em curso no momento em 

que se verifica o excesso de faltas, com as 

consequências previstas na regulamentação específica 

e definidas no regulamento interno da escola. 
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6. As atividades a desenvolver pelo aluno decorrentes 

do dever de frequência previsto no número 4, no 

horário da turma ou das disciplinas de que foi retido 

ou excluído, são definidas nos seguintes termos: o 

Conselho de Turma determina a execução de um Plano 

de Trabalho de acordo com o perfil do aluno e com a 

possibilidade de gestão da componente não letiva do 

pessoal docente e do tempo disponível do pessoal não 

docente. 

7. O incumprimento ou a ineficácia das medidas e 

atividades referidas no presente artigo implica 

também restrições à realização                                                                      

provas de equivalência à frequência ou de exames, 

sempre que tal se encontre previsto em 

regulamentação específica de qualquer modalidade 

de ensino ou oferta formativa. 

8. O incumprimento reiterado do dever de 

assiduidade e ou das atividades a que se refere o 

número anterior pode dar ainda lugar à aplicação de 

medidas disciplinares sancionatórias previstas no 

presente Regulamento. 

 

 

 

 

 

SECÇÃO V – DISCIPLINA 

ARTIGO 88.º - QUALIDADE DE INFRAÇÃO 

1. A violação pelo aluno de algum dos deveres 

previstos no artigo 80.º de forma reiterada e/ou em 

termos que se revelem perturbadores do 

funcionamento normal das atividades da escola ou das 

relações no âmbito da comunidade educativa, 

constitui infração disciplinar passível da aplicação de 

medida corretiva ou medida disciplinar sancionatória, 

nos termos dos artigos seguintes. 

2. A definição, bem como a competência e os 

procedimentos para a aplicação das medidas 

disciplinares corretivas e sancionatórias, estão 

previstos, respetivamente, nos artigos 86.º e 87.º e 

nos artigos 88.º a 93.º. 

3. A aplicação das medidas disciplinares 

sancionatórias previstas nas alíneas c), d) e e) do 

número 2 do artigo 79.º depende da instauração de 

procedimento disciplinar, nos termos estabelecidos 

nos artigos 88.º, 90.º e 91.º. 

ARTIGO 89.º - PARTICIPAÇÃO DE 

OCORRÊNCIA 

1. O professor ou membro do pessoal não docente 

que presencie ou tenha conhecimento de 

comportamentos suscetíveis de constituir infração 

disciplinar deve participá-los imediatamente ao 

Diretor Pedagógico. 

2. O aluno que presencie comportamentos 

suscetíveis de constituir infração disciplinar deve 

comunicá-los imediatamente ao Diretor de Turma o 

qual, no caso de os considerar graves ou muito graves, 

os participa, no prazo de um dia útil, ao Diretor 

Pedagógico. 

3. O Diretor Pedagógico dá conhecimento ao 

Presidente do Conselho de Administração da 

participação. 

ARTIGO 90.º - FINALIDADES DAS MEDIDAS 

DISCIPLINARES 

1. Todas as medidas disciplinares corretivas e 

sancionatórias prosseguem finalidades pedagógicas, 

preventivas, dissuasoras e de integração, visando, de 

forma sustentada, o cumprimento dos deveres do 

aluno, o respeito pela autoridade dos professores no 

exercício da sua atividade profissional e dos demais 

funcionários, bem como a segurança de toda a 

comunidade educativa. 

2. As medidas corretivas e disciplinares 

sancionatórias visam ainda garantir o normal 

prosseguimento das atividades da escola, a correção 

do comportamento perturbador e o reforço da 

formação cívica do aluno, com vista ao 

desenvolvimento equilibrado da sua personalidade, da 

sua capacidade de se relacionar com os outros, da sua 

plena integração na comunidade educativa, do seu 

sentido de responsabilidade e da sua aprendizagem. 

3. As medidas disciplinares sancionatórias, tendo em 

conta a especial relevância do dever violado e a 

gravidade da infração praticada, prosseguem 

igualmente finalidades punitivas. 
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4. As medidas corretivas e as medidas disciplinares 

sancionatórias devem ser aplicadas em coerência com 

as necessidades educativas do aluno e com os 

objetivos da sua educação e formação, no âmbito do 

desenvolvimento do plano de trabalho da turma e do 

projeto educativo da escola, nos termos deste 

regulamento. 

ARTIGO 91.º - DETERMINAÇÃO DA MEDIDA 

DISCIPLINAR 

1. Na determinação da medida disciplinar corretiva 

ou sancionatória a aplicar deve ter-se em consideração 

a gravidade do incumprimento do dever, 

nomeadamente: grau 1- muito grave; grau 2- grave; 

grau 3- inadequado; grau 4- comunicação ao Diretor 

de Turma; as circunstâncias atenuantes e agravantes 

apuradas em que esse incumprimento se verificou, o 

grau de culpa do aluno, a sua maturidade e demais 

condições pessoais, familiares e sociais. 

2. São circunstâncias atenuantes da responsabilidade 

disciplinar do aluno o seu bom comportamento 

anterior, o seu aproveitamento escolar e o seu 

reconhecimento com arrependimento da natureza 

ilícita da sua conduta. 

3. São circunstâncias agravantes da responsabilidade 

do aluno a premeditação, o conluio, a gravidade do 

dano provocado a terceiros e a acumulação de 

infrações disciplinares e a reincidência nelas, em 

especial se no decurso do mesmo ano letivo. 

ARTIGO 92.º - MEDIDAS DISCIPLINARES 

CORRETIVAS 

1. As medidas corretivas prosseguem finalidades 

pedagógicas, dissuasoras e de integração, nos termos 

do número 1 do artigo 84.º, assumindo uma natureza 

eminentemente preventiva. 

2. São medidas corretivas: 

a)  A advertência 

b) a ordem de saída da sala de aula e demais locais 

onde se desenvolva o trabalho escolar; 

c) a realização de tarefas e atividades de 

integração na escola ou na comunidade, podendo 

para o efeito ser aumentado o período diário e/ou 

semanal de permanência obrigatória do aluno na 

escola ou no local onde decorram as tarefas ou 

atividades, nos termos previstos no artigo 

seguinte. Sempre que a tarefa seja realizada fora 

da escola é necessário a concordância do 

encarregado de educação; 

d) o condicionamento no acesso a certos espaços 

escolares ou na utilização de certos materiais e 

equipamentos, sem prejuízo dos que se encontrem 

afetos a atividades letivas;  

e) a mudança de turma; 

f)    a proibição de participação nas seguintes 

atividades: Festa de Natal, Desfile de Carnaval ou 

Passeio de Fim de Ano; 

3. A advertência consiste numa chamada verbal de 

atenção ao aluno, perante um comportamento 

perturbador do funcionamento normal das atividades 

escolares ou das relações entre os presentes no local 

onde elas decorrem, com vista a alertá-lo para que 

deve evitar tal tipo de conduta e a responsabilizá-lo 

pelo cumprimento dos seus deveres como aluno. 

4. Na sala de aula a advertência é da exclusiva 

competência do professor, cabendo, fora dela, a 

qualquer professor ou membro do pessoal não 

docente. 

5. A ordem de saída da sala de aula e demais locais 

onde se desenvolva o trabalho escolar é da exclusiva 

competência do professor respetivo e implica a 

marcação de falta injustificada ao aluno e a 

permanência do aluno na escola. 

6. Sempre que seja aplicada a medida referida no 

número anterior, o aluno irá executar tarefas 

indicadas pelo professor da disciplina em causa e que 

poderão envolver a Biblioteca Escolar. 

7. A aplicação no decurso do mesmo ano letivo e ao 

mesmo aluno da medida corretiva de ordem de saída 

de sala de aula pela terceira vez, por parte do mesmo 

professor, ou pela quinta vez, independentemente do 

professor que a aplicou, implica a análise da situação 

em Conselho de Turma, tendo em vista a identificação 

das causas e a pertinência da proposta de aplicação de 

outras medidas disciplinares corretivas ou 

sancionatórias, nos termos do presente Regulamento. 

8. A aplicação das medidas corretivas previstas nas 

alíneas c), d) e e) do número 2 é da competência do 

Diretor Pedagógico que, para o efeito, procede sempre 

à audição do Diretor de Turma, bem como do 

professor tutor, sempre que designado; 
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9. Tendo em vista a aplicação e posterior execução da 

medida corretiva prevista na alínea c) do número 2, o 

Conselho de Turma indicará tarefas de interesse 

comunitário que melhor se adaptem ao perfil do aluno 

em causa, com o objetivo de promover a 

responsabilização do aluno e alteração da sua postura 

face ao ambiente escolar. 

10. O disposto no número anterior é aplicável, com as 

devidas adaptações, à aplicação e posterior execução 

da medida corretiva prevista na alínea d) do número 2, 

a qual não pode ultrapassar o período de tempo 

correspondente a um ano escolar. 

11. A aplicação das medidas corretivas previstas no 

número 2 é comunicada aos pais ou encarregado de 

educação, tratando-se de aluno menor de idade. 

12. O Diretor Pedagógico dá conhecimento ao 

Presidente do Conselho de Administração da decisão. 

ARTIGO 93.º - ATIVIDADES DE INTEGRAÇÃO 

NA ESCOLA OU NA COMUNIDADE 

1. O cumprimento por parte do aluno da medida 

corretiva prevista na alínea c) do número 2 do artigo 

anterior obedece, ainda, ao disposto nos números 

seguintes. 

2. O cumprimento das medidas corretivas realiza-se 

em período suplementar ao horário letivo, no local 

estipulado. 

3. O cumprimento das medidas corretivas realiza-se 

sempre sob supervisão da escola, designadamente, 

através do diretor de turma, do professor tutor e/ou 

da equipa de integração e apoio, quando existam. 

4. O previsto no número 2 não isenta o aluno da 

obrigação de cumprir o horário letivo da turma em que 

se encontra inserido ou de permanecer na escola 

durante o mesmo. 

ARTIGO 94.º - MEDIDAS DISCIPLINARES 

SANCIONATÓRIAS 

1. As medidas disciplinares sancionatórias traduzem 

uma sanção disciplinar imputada ao comportamento 

do aluno, devendo a ocorrência dos factos suscetíveis 

de a configurar ser participada de imediato pelo 

professor ou funcionário que a presenciou ou dela 

teve conhecimento à Direção Pedagógica com 

conhecimento ao diretor de turma e ao professor tutor 

ou à equipa de integração e apoios ao aluno, caso 

existam. 

2. São medidas disciplinares sancionatórias: 

a) A repreensão registada; 

b) A suspensão até três dias úteis; 

c) A suspensão da escola entre 4 e 12 dias úteis; 

d) A transferência de escola; 

e) A expulsão da escola. 

3. A aplicação da medida disciplinar sancionatória de 

repreensão registada, quando a infração for praticada 

na sala de aula, é da competência do professor 

respetivo, competindo ao Diretor Pedagógico nas 

restantes situações, averbando-se no respetivo 

processo individual do aluno a identificação do autor 

do ato decisório, data em que o mesmo foi proferido e 

fundamentação de facto e de direito de tal decisão. 

4. A suspensão até três dias úteis, enquanto medida 

dissuasora, é aplicada, com a devida fundamentação 

dos factos que a suportam, pelo Diretor Pedagógico, 

após o exercício dos direitos de audiência e defesa do 

visado. 

5. Compete ao Diretor Pedagógico, ouvidos os pais ou 

o encarregado de educação do aluno, quando menor 

de idade, fixar os termos e condições em que a 

aplicação da medida disciplinar sancionatória referida 

no número anterior é executada, garantindo ao aluno 

um plano de atividades pedagógicas a realizar, com 

corresponsabilização daqueles e podendo igualmente, 

se assim o entender, estabelecer eventuais parcerias 

ou celebrar protocolos ou acordos com entidades 

públicas ou privadas. 

6. Compete ao Diretor a decisão de aplicar a medida 

disciplinar sancionatória de suspensão da escola entre 

4 e 12 dias úteis, após a realização do procedimento 

disciplinar previsto no artigo 90.º, podendo 

previamente ouvir o Conselho de Turma, para o qual 

deve ser convocado o professor tutor, quando exista e 

não seja professor da turma. 

7. O não cumprimento do plano de atividades 

pedagógicas a que se refere o número anterior pode 

dar lugar à instauração de novo procedimento 

disciplinar, considerando-se a recusa circunstância 

agravante, nos termos do número 3 do artigo 85.º. 

8. A aplicação da medida disciplinar sancionatória de 

transferência de escola compete, com possibilidade de 

delegação, ao Diretor Geral de Educação, precedendo 

a conclusão do procedimento disciplinar a que se 
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refere o artigo 90.º, com fundamento na prática de 

factos notoriamente impeditivos do prosseguimento 

do processo de ensino dos restantes alunos da escola 

ou do normal relacionamento com algum ou alguns 

dos membros da comunidade educativa. 

9. A medida disciplinar sancionatória de transferência 

de escola apenas é aplicada a aluno de idade igual ou 

superior a 10 anos e, frequentando o aluno a 

escolaridade obrigatória, desde que esteja assegurada 

a frequência de outro estabelecimento situado na 

mesma localidade ou na localidade mais próxima, 

desde que servida de transporte público ou escolar. 

10. A aplicação da medida disciplinar de expulsão da 

escola compete, com possibilidade de delegação, ao 

diretor geral de educação precedendo a conclusão do 

procedimento disciplinar a que se refere o artigo 90.º 

e consiste na retenção do aluno no ano de 

escolaridade que frequenta quando a medida é 

aplicada e na proibição de acesso ao espaço escolar 

até ao final daquele ano escolar e nos dois anos 

escolares imediatamente seguintes. 

11. A medida disciplinar de expulsão da escola é 

aplicada ao aluno maior quando, de modo notório, se 

constate não haver outra medida ou modo de 

responsabilização no sentido do cumprimento dos 

seus deveres como aluno. 

12. Complementarmente às medidas previstas no 

número 2, compete ao Diretor Pedagógico decidir 

sobre a reparação dos danos ou a substituição dos 

bens lesados, depois de consultado o Conselho de 

Administração, ou, quando aquelas não forem 

possíveis, sobre a indemnização dos prejuízos 

causados pelo aluno à escola ou a terceiros, podendo 

o valor da reparação calculado ser reduzido, na 

proporção a definir pelo Diretor, tendo em conta o 

grau de responsabilidade do aluno e/ou a sua situação 

socioeconómica. 

13. O Diretor Pedagógico comunica ao Presidente do 

Conselho de Administração a decisão em relação à 

medida a aplicar. 

ARTIGO 95.º - CUMULAÇÃO DE MEDIDAS 

DISCIPLINARES 

1. A aplicação das medidas corretivas previstas nas 

alíneas a) a e) do artigo 86.º é cumulável entre si. 

2. A aplicação de uma ou mais das medidas corretivas 

é cumulável apenas com a aplicação de uma medida 

disciplinar sancionatória. 

3. Sem prejuízo do disposto nos números anteriores, 

por cada infração apenas pode ser aplicada uma 

medida disciplinar sancionatória. 

ARTIGO 96.º - MEDIDAS DISCIPLINARES 

SANCIONATÓRIAS –  PROCEDIMENTO 

DISCIPLINAR 

1. A competência para a instauração de 

procedimento disciplinar por comportamentos 

suscetíveis de configurar a aplicação de alguma das 

medidas previstas nas alíneas c), d) e e) do número 2 

do artigo 94.º é do Diretor Pedagógico. 

2. Para efeitos do previsto no número anterior o 

Diretor, no prazo de dois dias úteis após o 

conhecimento da situação emite o despacho 

instaurador e de nomeação do instrutor, devendo este 

ser um professor da escola, e notifica os pais ou 

encarregado de educação do aluno menor pelo meio 

mais expedito. 

3. Tratando -se de aluno maior, a notificação é feita 

diretamente ao próprio. 

4. O Diretor Pedagógico deve notificar o instrutor da 

sua nomeação no mesmo dia em que profere o 

despacho de instauração o procedimento disciplinar. 

5. A instrução do procedimento disciplinar é efetuada 

no prazo máximo de seis dias úteis, contados da data 

de notificação ao instrutor do despacho que instaurou 

o procedimento disciplinar, sendo obrigatoriamente 

realizada, para além das demais diligências 

consideradas necessárias, a audiência oral dos 

interessados, em particular do aluno, e sendo este 

menor de idade, do respetivo encarregado de 

educação. 

6. Os interessados são convocados com a 

antecedência de um dia útil para a audiência oral, não 

constituindo a falta de comparência motivo do seu 

adiamento, podendo esta, no caso de apresentação de 

justificação a falta até ao momento fixado para a 

audiência, ser adiada. 

7. No caso de o respetivo encarregado de educação 

não comparecer, o aluno menor de idade pode ser 

ouvido na presença de um docente por si livremente 

escolhido e do diretor de turma ou do professor -tutor 
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do aluno, quando exista, ou, no impedimento destes, 

de outro professor da turma designado pelo Diretor. 

8. Da audiência é lavrada ata de que consta o extrato 

das alegações feitas pelos interessados. 

9. Finda a instrução, o instrutor elabora e remete ao 

diretor pedagógico, no prazo de três dias úteis, 

relatório final do qual constam, obrigatoriamente: 

a) Os factos cuja prática é imputada ao aluno, 

devidamente circunstanciados quanto ao tempo, 

modo e lugar; 

b) Os deveres violados pelo aluno, com referência 

expressa às respetivas normas legais ou 

regulamentares; 

c) Os antecedentes do aluno que se constituem 

como circunstâncias atenuantes ou agravantes nos 

termos previstos no artigo 85.º; 

d) A proposta de medida disciplinar sancionatória 

aplicável ou de arquivamento do procedimento. 

10. No caso da medida disciplinar sancionatória 

proposta ser a transferência de escola ou de expulsão 

da escolar, a mesma é comunicada para decisão do 

diretor geral da educação, no prazo de dois dias úteis. 

11. O Diretor Pedagógica comunica ao Presidente da 

Administração a sua decisão. 

ARTIGO 97.º - CELERIDADE DO 

PROCEDIMENTO DISCIPLINAR 

1. A instrução do procedimento disciplinar prevista 

nos números 5 a 8 do artigo anterior pode ser 

substituída pelo reconhecimento individual, 

consciente e livre dos atos, por parte do aluno maior 

de 12 anos e a seu pedido, em audiência a promover 

pelo instrutor, nos dois dias úteis subsequentes à sua 

nomeação, mas nunca antes de decorridas vinte e 

quatro horas sobre o momento previsível da prática 

dos factos imputados ao aluno. 

2. Na audiência referida no número anterior, estão 

presentes, além do instrutor, o aluno, o encarregado 

de educação do aluno menor de idade e, ainda: 

a) O Diretor de Turma ou o professor-tutor do 

aluno, quando exista, ou, em caso de impedimento e 

em sua substituição, um professor da turma 

designado pelo diretor; 

b) Um professor da escola livremente escolhido 

pelo aluno. 

3. A não comparência do encarregado de educação, 

quando devidamente convocado, não obsta à 

realização da audiência. 

4. Os participantes referidos no número 2 têm como 

missão exclusiva assegurar e testemunhar, através da 

assinatura do auto a que se referem os números 

seguintes, a total consciência do aluno quanto aos 

factos que lhe são imputados e às suas consequências, 

bem como a sua total liberdade no momento da 

respetiva declaração de reconhecimento. 

5. Na audiência é elaborado auto, no qual constam, 

entre outros, os elementos previstos nas alíneas a) e 

b) do número 9 do artigo anterior, o qual, previamente 

a qualquer assinatura, é lido em voz alta e explicado ao 

aluno pelo instrutor, com a informação clara e 

expressa de que não está obrigado a assinalo. 

6. O facto ou factos imputados ao aluno só são 

considerados validamente reconhecidos com a 

assinatura do auto por parte de todos os presentes, 

sendo que, querendo assinar, o aluno o faz antes de 

qualquer outro elemento presente. 

7. O reconhecimento dos factos por parte do aluno é 

considerado circunstância atenuante, nos termos e 

para os efeitos previstos no n.º 2 do artigo 96.º, 

encerrando a fase da instrução e seguindo -se -lhe os 

procedimentos previstos no artigo anterior. 

8. A recusa do reconhecimento por parte do aluno 

implica a necessidade da realização da instrução, 

podendo o instrutor aproveitar a presença dos 

intervenientes para a realização da audiência oral 

prevista no artigo anterior. 

ARTIGO 98.º - SUSPENSÃO PREVENTIVA DO 

ALUNO 

1. No momento da instauração do procedimento 

disciplinar, mediante decisão da entidade que o 

instaurou, ou no decurso da sua instauração por 

proposta do instrutor, o Diretor pode decidir a 

suspensão preventiva do aluno, mediante despacho 

fundamentado sempre que: 

a) A sua presença na escola se revelar gravemente 

perturbadora do normal funcionamento das 

atividades escolares; 

b) Tal seja necessário e adequado à garantia da 

paz pública e da tranquilidade na escola; 
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c) A sua presença na escola prejudique a 

instrução do procedimento disciplinar. 

2. A suspensão preventiva tem a duração que o 

diretor pedagógico considerar adequada na situação 

em concreto, sem prejuízo de, por razões 

devidamente fundamentadas, poder ser prorrogada 

até à data da decisão do procedimento disciplinar, não 

podendo, em qualquer caso, exceder 10 dias úteis. 

3. Os efeitos decorrentes da ausência do aluno no 

decurso do período de suspensão preventiva, no que 

respeita à avaliação da aprendizagem, são 

determinados em função da decisão que vier a ser 

proferida no final do procedimento disciplinar, nos 

termos estabelecidos no presente Regulamento. 

4. Os dias de suspensão preventiva cumpridos pelo 

aluno são descontados no cumprimento da medida 

disciplinar sancionatória prevista na alínea c) do n.º 2 

do artigo 88.º a que o aluno venha a ser condenado na 

sequência do procedimento disciplinar previsto no 

artigo 90.º. 

5. Os pais e os encarregados de educação são 

imediatamente informados da suspensão preventiva 

aplicada ao filho ou educando e, sempre que a 

avaliação que fizer das circunstâncias o aconselhe, o 

diretor pedagógico deve participar a ocorrência à 

respetiva comissão de proteção de crianças e jovens 

ou, na falta, ao Ministério Público junto do tribunal de 

família e menores. 

6. Ao aluno suspenso preventivamente é também 

fixado, durante o período de ausência da escola, o 

plano de atividades previsto no número 5 do artigo 

88.º. 

7. A suspensão preventiva do aluno é comunicada, 

por via eletrónica, pelo Diretor Pedagógico ao serviço 

do Ministério da Educação e Ciência responsável pela 

coordenação da segurança escolar, sendo 

identificados sumariamente os intervenientes, os 

factos e as circunstâncias que motivaram a decisão de 

suspensão. 

8. O Diretor Pedagógico comunica a decisão ao 

Presidente do Conselho de Administração. 

ARTIGO 99.º - DECISÃO FINAL 

1. A decisão final do procedimento disciplinar, 

devidamente fundamentada, é proferida no prazo 

máximo de dois dias úteis, a contar do momento em 

que a entidade competente para o decidir receba o 

relatório do instrutor, sem prejuízo do número 4. 

2. A decisão final do procedimento disciplinar fixa o 

momento a partir do qual se inicia a execução da 

medida disciplinar sancionatória, sem prejuízo da 

possibilidade de suspensão da execução da medida, 

nos termos do número seguinte. 

3. A execução da medida disciplinar sancionatória, 

com exceção da referida nas alíneas d) e e) do número 

2 do artigo 88.º, pode ficar suspensa por um período 

de tempo e nos termos e condições que a entidade 

decisora considerar justo, adequado e razoável, 

cessando a suspensão logo que ao aluno seja aplicada 

outra medida disciplinar sancionatória no respetivo 

decurso. 

4. Quando esteja em causa a aplicação da medida 

disciplinar sancionatória de transferência de escola ou 

de expulsão da escola, o prazo para ser proferida a 

decisão final é de cinco dias úteis, contados a partir da 

receção do processo disciplinar na Direção Geral de 

Educação. 

5. Da decisão proferida pelo Diretor-Geral da 

Educação que aplique a medida disciplinar 

sancionatória de transferência de escola deve 

igualmente constar a identificação do 

estabelecimento de ensino para onde o aluno vai ser 

transferido, para cuja escolha se procede previamente 

à audição do respetivo encarregado de educação, 

quando o aluno for menor de idade. 

6. A decisão final do procedimento disciplinar é 

notificada pessoalmente ao aluno no dia útil seguinte 

àquele em que foi proferida, ou, quando menor de 

idade, aos pais ou respetivo encarregado de educação, 

nos dois dias úteis seguintes. 

7. Sempre que a notificação prevista no número 

anterior não seja possível, é realizada através de carta 

registada com aviso de receção, considerando-se o 

aluno, ou quando este for menor de idade, os pais ou 

respetivo encarregado de educação, notificados na 

data da assinatura do aviso de receção. 

8. Tratando-se de alunos menores, a aplicação de 

medida disciplinar sancionatória igual ou superior à de 

suspensão da escola por período superior a cinco dias 

úteis e cuja execução não tenha sido suspense, nos 

termos previstos nos números 2 e 3 anteriores, é 

obrigatoriamente comunicada pelo Diretor da escola à 
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respetiva comissão de proteção de crianças e jovens 

em risco. 

9. A decisão é transmitida ao Presidente do Conselho 

de Administração pelo Diretor Pedagógico 

ARTIGO 100.º - EXECUÇÃO DAS MEDIDAS 

CORRETIVAS E DISCIPLINARES 

SANCIONATÓRIAS 

1. Compete ao Diretor de Turma e/ou ao professor-

tutor do aluno, caso tenha sido designado, o 

acompanhamento do aluno na execução da medida 

corretiva ou disciplinar sancionatória a que foi sujeito, 

devendo aquele articular a sua atuação com os pais ou 

encarregados de educação e com os professores da 

turma, em função das necessidades educativas 

identificadas e de forma a assegurar a 

corresponsabilização de todos os intervenientes nos 

efeitos educativos da medida. 

2. A competência referida no número anterior é 

especialmente relevante aquando da execução da 

medida corretiva de atividades de integração na escola 

ou no momento do regresso à escola do aluno a quem 

foi aplicada a medida disciplinar sancionatória de 

suspensão da escola. 

3. O disposto no número anterior aplica-se também 

aquando da integração do aluno na nova escola para 

que foi transferido na sequência da aplicação dessa 

medida disciplinar sancionatória. 

4. Na prossecução das finalidades referidas no n.º 1, 

a escola conta com a colaboração dos serviços 

especializados de apoio educativo e/ou das equipas 

multidisciplinares, definidas no artigo seguinte. 

ARTIGO 101.º - RECURSOS 

A inexistência de Conselho Geral nos 

estabelecimentos de Ensino Particular e Cooperativo 

implica que os procedimentos relativos a recursos 

sobre a aplicação de procedimentos disciplinares 

devem obedecer à Lei Geral. 

ARTIGO 102.º - SALVAGUARDA DA 

CONVIVÊNCIA ESCOLAR 

1. Qualquer professor ou aluno da turma contra 

quem outro aluno tenha praticado ato de agressão 

moral ou física, da qual tenha resultado a aplicação 

efetiva de medida disciplinar sancionatória de 

suspensão da escola por período superior a oito dias 

úteis, pode requerer ao Diretor Pedagógico a 

transferência do aluno em causa para turma à qual não 

lecione ou não pertença, quando o regresso daquele à 

turma de origem possa provocar grave 

constrangimento aos ofendidos e perturbação da 

convivência escolar. 

2. O Diretor Pedagógico decidirá sobre o pedido no 

prazo máximo de cinco dias úteis, fundamentando a 

sua decisão. 

3. O indeferimento do Diretor só pode ser 

fundamentado na inexistência na escola de outra 

turma na qual o aluno possa ser integrado, para efeitos 

de frequência da disciplina ou disciplinas em causa ou 

na impossibilidade de corresponder ao pedido sem 

grave prejuízo para o percurso formativo do aluno 

agressor. 

SECÇÃO VI –  RESPONSABILIDADE CIVIL E 

CRIMINAL 

ARTIGO 103.º - RESPONSABILIDADE CIVIL E 

CRIMINAL 

1. A aplicação de medida corretiva ou medida 

disciplinar sancionatória não isenta o aluno e o 

respetivo representante legal da responsabilidade civil 

e criminal a que, nos termos gerais de direito, haja 

lugar. 

2. Sem prejuízo do recurso, por razões de urgência, às 

autoridades policiais, quando o comportamento do 

aluno maior de 12 anos e menor de 16 anos, puder 

constituir facto qualificado com crime, deve a direção 

pedagógica comunicar o facto ao Ministério Público 

junto do tribunal competente em matéria de menores. 

3. Caso o menor tenha menos de 12 anos de idade, a 

comunicação referida no número anterior deve ser 

dirigida à comissão de proteção de crianças e jovens 

ou, na falta deste, ao Ministério Público junto do 

tribunal referido no número anterior. 

4. O início do procedimento criminal pelos factos que 

constituam crime e que sejam suscetíveis de 

desencadear medida disciplinar sancionatória 

depende apenas de queixa ou de participação pela 

direção pedagógica, devendo o seu exercício 
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fundamentar-se em razões que ponderem, em 

concreto, o interesse da comunidade educativa no 

desenvolvimento do procedimento criminal perante 

os interesses relativos à formação do aluno em 

questão. 

5. O disposto no número anterior não prejudica o 

exercício do direito de queixa por parte dos membros 

da comunidade educativa que sejam lesados nos seus 

direitos e interesses legalmente protegidos. 

ARTIGO 104.º - RESPONSABILIDADE DOS 

MEMBROS DA COMUNIDADE EDUCATIVA 

1. A autonomia do Externato pressupõe a 

responsabilidade de todos os membros da 

comunidade educativa pela salvaguarda efetiva do 

direito à educação e à igualdade de oportunidades no 

acesso à escola, bem como a promoção de medidas 

que visem o empenho e o sucesso escolares, a 

prossecução integral dos objetivos do projeto 

educativo e o desenvolvimento de um cultura de 

cidadania capaz de fomentar os valores da pessoa 

humana, da democracia e exercício responsável da 

liberdade individual e do cumprimento dos direitos e 

deveres que lhe estão associados. 

2. A escola é o espaço coletivo de salvaguarda efetiva 

do direito à educação, devendo o seu funcionamento 

garantir plenamente aquele direito. 

3. A comunidade educativa referida no n.º 1 integra, 

sem prejuízo dos contributos de outras entidades, os 

alunos, os pais ou encarregados de educação, os 

professores, o pessoal não docente das escolas, as 

autarquias locais e os serviços da administração 

central e regional com intervenção na área da 

educação, nos termos das respetivas 

responsabilidades e competências. 

ARTIGO 105.º - RESPONSABILIDADE DOS 

ALUNOS 

A responsabilidade dos alunos enquadra-se no artigo 

40.º do Estatuto do Aluno e Ética Escolar. 

ARTIGO 106.º - RESPONSABILIDADE DOS 

PROFESSORES 

A responsabilidade dos professores enquadra-se no 

artigo 41.º do Estatuto do Aluno e Ética Escolar. 

ARTIGO 107.º - AUTORIDADE DO PROFESSOR 

A lei protege a autoridade do professor nos termos do 

artigo 42.º do Estatuto do Aluno e Ética Escolar. 

ARTIGO 108.º - RESPONSABILIDADE DOS 

PAIS OU ENCARREGADOS DE EDUCAÇÃO 

1. Aos pais ou encarregados de educação incumbe 

uma especial responsabilidade, inerente ao seu poder-

dever de dirigirem a educação dos seus filhos e 

educandos no interesse destes e de promoverem 

ativamente o desenvolvimento físico, intelectual e 

cívico dos mesmos. 

2. Nos termos da responsabilidade referida no 

número anterior, deve cada um dos pais ou 

encarregados de educação: 

a) Responsabilidades previstas no n.º 2 do artigo 

43.º do Estatuto do Aluno e Ética Escolar; 

b) Sempre que o encarregado de educação 

pretender fazer-se representar no Externato por 

terceiros, deverá providenciar para que quem o 

represente seja portador de um documento em que 

expresse que essa é a sua vontade. Este documento 

deve identificar claramente a pessoa que o 

representará, conter a data em que esta 

representação ocorrerá e estar assinado pelo 

respetivo encarregado de educação. 

3. Os pais ou encarregados de educação são 

responsáveis pelos deveres dos seus filhos e 

educandos, em especial quanto à assiduidade, 

pontualidade e disciplina. 

4. Para efeitos no disposto no presente 

Regulamento, considera-se Encarregado de 

Educação quem tiver menores a residir consigo ou 

confiado aos seus cuidados: 

a) Pelo exercício das responsabilidades parentais; 

b) Por decisão judicial; 

c) Pelo exercício de funções executivas na direção 

de instituições que tenham menores, a qualquer 

título, à sua responsabilidade; 

d) Por mera autoridade de facto ou por 

delegação, devidamente comprovada, por parte de 

qualquer das entidades referidas nas alíneas 

anteriores.  
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5. Em caso de divórcio ou de separação e, na falta 

de acordo dos progenitores, o encarregado de 

educação será o progenitor com quem o menor fique 

a residir. 

6. Estando estabelecida a residência alternada 

com um dos progenitores, deverão estes decidir, por 

acordo ou, na falta deste, por decisão judicial, sobre 

o exercício das funções de encarregado de educação. 

7. O encarregado de educação pode ainda ser o 

pai ou a mãe que, por acordo expresso ou presumido 

entre ambos, é indicado para exercer essas funções, 

presumindo-se ainda, até qualquer indicação em 

contrário, que qualquer ato que pratica 

relativamente ao percurso escolar do filho é 

realizado por decisão conjunta do outro progenitor. 

ARTIGO 109.º - INCUMPRIMENTO DOS 

DEVERES POR PARTE DOS PAIS OU 

ENCARREGADOS DE EDUCAÇÃO 

1. O incumprimento pelos pais ou encarregados de 

educação, relativamente aos seus filhos ou educandos 

menores ou não emancipados, dos deveres previstos 

no artigo anterior, de forma consciente e reiterada, 

implica a respetiva responsabilização nos termos da lei 

e do Estatuto do Aluno e Ética Escolar. 

2. Constitui incumprimento especialmente 

censurável dos deveres dos pais ou encarregados de 

educação: 

a) O incumprimento dos deveres de matrícula, 

frequência, assiduidade e pontualidade pelos filhos 

e/ou educandos, bem como a ausência de 

justificação para tal incumprimento, nos termos dos 

números 2 a 5 do artigo 16.º do Estatuto do Aluno e 

Ética Escolar; 

b) A não comparência na escola sempre que os seus 

filhos e/ou educandos atinjam metade do limite de 

faltas injustificadas, nos termos do n.º 3 do artigo 

18.º do Estatuto do Aluno e Ética Escolar, ou a sua 

não comparência ou não pronúncia, nos casos em 

que a sua audição é obrigatória, no âmbito de 

procedimento disciplinar instaurado ao seu filho ou 

educando, nos termos previstos nos artigos 30.º e 

31.º do Estatuto do Aluno e Ética Escolar; 

c) A não realização, pelos seus filhos e/ou 

educandos, das medidas de recuperação definidas 

pelo Externato nos termos do presente 

Regulamento, das atividades de integração na escola 

e na comunidade decorrentes da aplicação de 

medidas disciplinares corretivas e/ou sancionatórias, 

bem como a não comparência destes em consultas 

ou terapias prescritas por técnicos especializados. 

3. O incumprimento reiterado, por parte dos pais 

e/ou encarregados de educação, dos deveres a que se 

refere o número anterior, determina a obrigação, por 

parte da escola, de comunicação do facto à 

competente comissão de proteção de crianças e 

jovens ou ao Ministério Público, nos termos previstos 

no presente Regulamento. 

4. O incumprimento consciente e reiterado pelos pais 

ou encarregado de educação de alunos menores de 

idade dos deveres estabelecidos no n.º 2 pode ainda 

determinar por decisão da comissão de proteção de 

crianças e jovens ou do Ministério Público, na 

sequência de análise efetuada após a comunicação 

prevista no número anterior, a frequência em sessões 

de capacidade parental, a promover pela equipa 

multidisciplinar do externato, sempre que possível , 

com a participação das entidades a que se refere o n.º 

3 do artigo 53.º no Estatuto do Aluno e Ética Escolar e 

no quadro das orientações definidas pelos ministérios  

referidos no seu n.º 2. 

5. Nos casos em que não existam equipas 

multidisciplinares constituídas, compete à comissão 

de proteção de crianças e jovens ou, na sua 

inexistência, ao Ministério Público dinamizar as ações 

de capacidade parental a que se refere o número 

anterior, mobilizando, para o efeito, a escola ou 

agrupamento, bem como as demais entidades a que 

se refere o artigo 53.º no Estatuto do Aluno e Ética 

Escolar. 

6. Tratando-se de família beneficiária de apoios 

sociofamiliares concedidos pelo Estado, o facto é 

também comunicado aos serviços competentes, para 

efeito de reavaliação, nos termos da legislação 

aplicável, dos apoios sociais que se relacionem com a 

frequência escolar dos seus educandos e não incluídos 

no âmbito da ação social escolar ou do transporte 

escolar recebidos pela família. 

7. O incumprimento por parte dos pais ou 

encarregados de educação do disposto na parte final 

da alínea b) do n.º2 do presente artigo presume a sua 

concordância com as medidas aplicadas ao seu filho ou 

educando, exceto se provar não ter sido cumprido, por 
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parte da escola, qualquer dos procedimentos 

obrigatórios previstos nos artigos 30.º e 31.º do 

Estatuto do Aluno e Ética Escolar. 

ARTIGO 110.º - CONTRAORDENAÇÕES 

1. A manutenção da situação de incumprimento 

consciente e reiterado por parte dos pais ou 

encarregados de educação de alunos menores de 

idade dos deveres a que se refere o n.º 2 do artigo 

anterior, aliado à recusa, à não comparência ou à 

ineficácia das ações de capacitação parental 

determinadas e oferecidas nos termos do referido 

artigo, constitui contraordenação. 

1. As contraordenações previstas no n.º 1 são punidas 

de acordo com o disposto nos números 2 a 10 do 

Artigo 45.º do Estatuto do Aluno e Ética Escolar. 

ARTIGO 111.º - INTERVENÇÃO DE OUTRAS 

ENTIDADES 

1. Perante a situação de perigo para a segurança, 

saúde, ou educação do aluno, designadamente por 

ameaça à sua integridade física ou psicológica, deve o 

Diretor Pedagógico diligenciar para lhe pôr termo, 

pelos meios estritamente adequados e necessários e 

sempre com preservação da vida privada do aluno e da 

sua família, atuando de modo articulado com os pais, 

representante legal ou quem tenha a guarda de facto 

do aluno. 

2. Para efeitos do disposto no n.º anterior, deve o 

Diretor Pedagógico solicitar, quando necessário, a 

cooperação das entidades competentes do sector 

público, privado ou social. 

3. Quando se verifique a oposição dos pais, 

representante legal ou quem tenha a guarda de facto 

do aluno, à intervenção da escola no âmbito da 

competência referida nos números anteriores, o 

Diretor Pedagógico deve comunicar imediatamente a 

situação à comissão de proteção de crianças e jovens 

com competência na área de residência do aluno ou, 

no caso de esta não se encontrar instalada, ao 

magistrado do Ministério Público junto do tribunal 

competente. 

4. Se a escola, no exercício da competência referida 

nos números 1 e 2, não conseguir assegurar, em 

tempo adequado, a proteção suficiente que as 

circunstâncias do caso exijam, cumpre ao Diretor 

Pedagógico comunicar a situação às entidades 

referidas no número anterior. 

ARTIGO 112.º - DIVULGAÇÃO DO ESTATUTO 

DO ALUNO E ÉTICA ESCOLAR 

O Estatuto do Aluno e Ética Escolar encontra-se 

disponível online na página do Externato 

(http://externatovilamea.pt/estatuto-do-aluno-lei-n-

o-512012/). 

SECÇÃO VII- CÓDIGO DE CONDUTA 

O Código de Conduta do Externato de Vila Meã visa dar 

tratamento/resposta a situações disciplinares dos 

alunos e promover a integração dos mesmos na 

comunidade escolar.  

Este objetivo pressupõe a assunção de um conjunto de 

direitos e deveres inerentes à vivência em 

comunidade, tendentes à promoção de um bom 

ambiente educativo e à afirmação da escola como 

instituição difusora de conhecimentos e valores éticos, 

sociais, culturais e de cidadania, próprios de uma 

sociedade do conhecimento - valores que estão bem 

definidos no Projeto Educativo do Externato. 

O Código de Conduta do Externato de Vila Meã segue 

em anexo a este regulamento interno (ANEXO XII) e  

pode ser consultado em www.externatovilamea.pt/. 

 

 

SECÇÃO VIII- PROCESSO INDIVIDUAL DO 

ALUNO. 

1. O processo individual do aluno rege-se pelo disposto 

no Estatuto do Aluno e Ética Escolar e na demais 

legislação em vigor. 

2. O Processo Individual do Aluno poderá ser consultado 

pelo seu Encarregado de Educação, encontrando-se 

disponível nos Serviços de Secretaria. 

3. O processo individual do aluno (PIA) acompanha-o ao 

longo de todo o seu percurso educativo, sendo 

devolvido aos Pais e/ou Encarregados de Educação ou 

ao aluno maior de idade, no termo da escolaridade 

obrigatória. 

http://externatovilamea.pt/estatuto-do-aluno-lei-n-o-512012/
http://externatovilamea.pt/estatuto-do-aluno-lei-n-o-512012/
http://www.externatovilamea.pt/
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4. O acesso ao processo individual do aluno, para efeitos 

de consulta, é solicitado ao Diretor Pedagógico. 

5. Têm acesso ao processo individual do aluno, além do 

próprio aluno, os pais ou encarregados de educação, 

quando aquele for menor, os professores da escola, 

psicólogas, a Direção Pedagógica e os Serviços 

Administrativos. 

6. O ato de consulta é acompanhado por quem facultou 

o processo, nomeadamente o Diretor de 

Turma/Serviços Administrativos. 

7. A consulta efetua-se na Sala de Diretores de Turma ou 

na Secretaria, no horário de atendimento dos 

Encarregados de Educação. 

8. O ato de consulta deve ser registado em documento 

próprio, do qual constam obrigatoriamente os 

elementos identificativos e a assinatura de quem 

efetuou a consulta e de quem a supervisionou. 

9.  CAPÍTULO V - AVALIAÇÃO 

 A avaliação incide sobre as aprendizagens essenciais 

definidas no currículo nacional de cada área ou 

disciplina de cada ciclo de estudos, bem como no Perfil 

do Aluno à Saída da Escolaridade Obrigatória. 

A avaliação também incidirá, de forma transversal, 

sobre educação e valores de cidadania, compreensão 

e expressão da língua portuguesa e das tecnologias de 

informação e comunicação.  

Os alunos deverão ser avaliados de acordo com os 

Critérios Específicos de Avaliação definidos em 

reunião de Área Disciplinar, de acordo com as 

orientações provenientes do respetivo Departamento 

e com os Critérios Gerais de Avaliação definidos e 

aprovados em Conselho Pedagógico. 

SECÇÃO I – AVALIAÇÃO DOS 2.º E 3.º 

CICLOS. 

De acordo com as orientações do currículo nacional, a 

avaliação incide sobre as aprendizagens essenciais e 

metas curriculares definidas para as diversas disciplinas 

no quadro do Plano de Estudos da Escola, tendo como 

documento referenciador o Perfil do Aluno à Saída da 

Escolaridade Obrigatória. 

ARTIGO 113.º - PROCEDIMENTOS 

1. A escola, na avaliação dos seus alunos, não deverá 

atender apenas aos saberes, mas também ao empenho, 

às atitudes e aos valores, valorizando assim o aluno na 

dimensão humana e social; 

2. Na avaliação dos alunos, devem ser utilizados 

instrumentos diversificados, para que esta reflita com 

clareza e objetividade o processo ensino-aprendizagem 

do aluno adequando-se à especificidade das matérias 

em avaliação; 

3. A avaliação processar-se-á em conformidade com os 

critérios aprovados no início de cada ano letivo pelo 

Conselho Pedagógico, de acordo com o Artigo 3.º do 

Despacho-Normativo n.º 1-F/2016 e Decretos-Lei 

números 54/1028 e  55/2018, de 06 de julho; 

4. Os critérios específicos de cada disciplina são 

aprovados no início de cada ano letivo pelo Conselho 

Pedagógico, sob proposta dos Departamentos 

Curriculares. A sua elaboração é da responsabilidade 

dos respetivos Coordenadores de Área Disciplinar; 

5. Os critérios de avaliação referidos nos dois números 

anteriores devem ser divulgados aos alunos pelos 

professores e publicados na página “web” da escola para 

conhecimento dos pais/encarregados de educação; 

Sem prejuízo das competências do Conselho 

Pedagógico, a que se refere o n.º 3, serão ainda 

considerados, para efeitos de avaliação dos alunos, os 

seguintes critérios e procedimentos: 

a) As decisões de transição e de progressão de um 

aluno para o ano de escolaridade seguinte e para 

o ciclo subsequente são tomadas sempre que o 

Conselho de Turma considere: 

i. Nos anos terminais de ciclo, que o aluno 

adquiriu os conhecimentos e desenvolveu 

as capacidades necessárias para progredir 

com sucesso os seus estudos no ciclo 

subsequente; 

ii. Nos anos não terminais de ciclo, que o 

aluno demonstra ter adquirido os 
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conhecimentos e desenvolvido as 

capacidades essenciais para transitar para 

o ano de escolaridade seguinte; 

b) Sem prejuízo dos números anteriores, as 

condições de aprovação, transição e progressão, 

devem respeitar o artigo 13.º do Despacho-

Normativo n.º 17-A/2015, de 22 de setembro. 

artigo 21.º do Despacho-Normativo n.º 1-F/2016, 

de 5 de abril e dos Decretos-Lei número 54/2018 

e número 55/2018 de 6 de julho. 

 

c) A decisão de progressão ou retenção do aluno no 

final dos 2.º e 3.º ciclos, depende da avaliação 

externa e interna, conforme determinado pelo 

artigo 21.º do Despacho-Normativo n.º 1-F/2016, 

de 5 de abril e dos Decretos-Lei número 54/2018 

e número 55/2018 de 6 de julho. 

6. De acordo com o artigo 32.º do Despacho-

Normativo n.º 1-F/2016 e do Decreto Lei nº 54/2018, 

de 6 de julho, serão adotadas medidas de promoção 

do sucesso educativo em consonância com a 

informação fornecida pelas diferentes modalidades de 

avaliação da aprendizagem; 

7. A concretização do número anterior será efetuada 

através do Plano de Promoção do Sucesso Educativo, 

elaborado pelo Conselho de Turma de acordo com os 

dados recolhidos junto de todos os seus elementos. 

ARTIGO 114.º - CRITÉRIOS GERAIS DE 

AVALIAÇÃO 

 A avaliação é um elemento integrante, regulador e 

orientador da prática educativa e das aprendizagens, 

permitindo uma recolha sistemática de informações e a 

aferição de conhecimentos e capacidades dos alunos. 

Os Departamentos Curriculares elaboraram critérios de 

avaliação para as diversas disciplinas que os integram 

em conformidade com os normativos legais vigentes, 

com os programas disciplinares e com as respetivas 

orientações programáticas. 

Domínios Percentagem 

Aspeto Cognitivo 

• Teste de Avaliação; 

• Questão de aula; 

• Fichas colaborativas; 

• Relatórios de aprendizagem; 

• Trabalhos de projeto; 

• Trabalhos práticos; 

• Portefólio; 

• Apresentações orais; 

• Planos individuais de trabalho; 

• Estudos de caso; 

• Listas de verificação de 

aprendizagens; 

• Outros. 

80% 

 

Atitudes/Valores 

• Responsabilidade; 

• Respeito pelas regras de 

conduta; 

• Solidariedade; 

• Persistência; 

• Cooperação e partilha; 

• Participação; 

• Autonomia; 

• Outros. 

20% 

Observações:  

• A distribuição da percentagem por cada item selecionado 

por cada área disciplinar encontra-se nos respetivos 

critérios específicos; 
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• Relativamente às atitudes e valores, a avaliação de cada 

um dos itens selecionados é definida por uma escala que 

constará dos critérios específicos. 

Classificação a constar nos instrumentos formais e informais 

das disciplinas: 

Qualitativa – Nos testes de avaliação, a avaliação 

qualitativa resulta da classificação atribuída nos 

seguintes termos: 

% Avaliação Qualitativa 

0% a 19% Fraco 

20% a 49% Insuficiente 

50% a 69% Suficiente 

70% a 89% Bom 

90% a 100% Muito Bom 

Além disso, a sua realização deverá respeitar os seguintes 

princípios: 

1) Terão de ser do conhecimento antecipado dos 

alunos; 

2) Em cada semana de aulas podem ser agendados, 

no máximo, três testes de avaliação. O Conselho 

de Turma deve assegurar que esta distribuição 

seja equitativa no que diz respeito ao grau de 

dificuldade dos testes em questão; 

3) É de evitar a sua simultaneidade; 

4) Terão de ser assinados pelo Encarregado de 

Educação; 

5) Na disciplina de Educação Física (2.º e 3.º ciclos) 

realiza-se um teste prático por modalidade e um 

teste teórico por período; 

6) Na disciplina de Educação Musical realizam-se 

dois testes práticos e um teórico nos 1.º e 2.º 

períodos e apenas um teste teórico e um prático 

no último período; 

7) Nas disciplinas de Francês, Espanhol, Inglês e 

Português, a cotação atribuída à oralidade 

encontra-se nos critérios específicos das 

mesmas; 

8) Os critérios específicos de EMRC, devido à 

especificidade da disciplina, atribuem um maior 

peso ao domínio das atitudes e valores. 

9) Na disciplina de Cidadania, não será realizado 

qualquer teste de avaliação, devendo a avaliação 

assentar fundamentalmente nas atitudes e 

valores revelados pelos discentes, bem como na 

participação dos mesmos nos projetos 

desenvolvidos ao longo do ano letivo. 

10) Nas disciplinas de T.I.C. e E.T., nos 7.º e 8.º anos, 

organizadas em regime semestral, a avaliação 

processa-se do seguinte modo:  

a) Para a atribuição das classificações, o 

Conselho de Turma reúne no final do 1.º 

semestre e no final do 3.º período; 

b) A classificação atribuída no 1.º semestre fica 

registada em ata e, à semelhança das 

classificações das outras disciplinas, está sujeita a 

aprovação do Conselho de Turma na avaliação do 

final do 3º período; 

11) Na última semana de cada período não se deve 

marcar teste de avaliação. 

 

ARTIGO 115.º - MEDIDAS DE PROMOÇÃO 

DO SUCESSO EDUCATIVO 

De acordo com o artigo 32.º do Despacho Normativo 

n.º 1-F/2016, com o disposto no n.º 4 do art.º 2 do 

Decreto-Lei n.º 139/2012, de 5 de julho e com do 

Decreto Lei nº 54/2018 de 6 de julho,  a escola adotará 

medidas de promoção do sucesso educativo que serão 

delineadas no Plano de Promoção do Sucesso Escolar. 

Além de eventuais medidas específicas, serão 

adotadas as medidas seguintes: 

1. Aulas de apoio às disciplinas estruturantes; 
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2. Constituição temporária de grupos de 

homogeneidade relativa em termos de desempenho 

escolar em disciplinas estruturantes; 

3. Coadjuvação em sala de aula; 

SECÇÃO II – AVALIAÇÃO DO ENSINO 

SECUNDÁRIO- CURSOS CIENTÍFICO-

HUMANÍSTICOS  

1. A avaliação dos alunos dos cursos científico-

humanísticos rege-se pelo decreto-lei nº 139/2012 de 5 

de julho, alterado pela decreto-lei n.º 91/2013, de 10 de 

julho. a avaliação contempla as aprendizagens ligadas a 

componentes de natureza transversal, a considerar nos 

critérios gerais da escola definidos no início de cada ano 

letivo, como determina o nº 1 do artigo 6.º, da referida 

Portaria 243/2012, de 10 de agosto 

2. A avaliação considera a qualidade das aprendizagens, 

constituindo um instrumento regulador, um 

instrumento de incentivo à diversificação das técnicas, 

adequando-as à natureza dos alunos e o contexto em 

que as mesmas ocorrem. 

3. A avaliação incorpora, para além do papel relevante e 

fundamental do professor, a autoavaliação do aluno, 

procurando estimular o aprofundamento das 

aprendizagens, a reflexão e a autocritica. 

4. A avaliação valoriza o diálogo professor aluno numa 

perspetiva de partilha de informação, com vista ao 

diagnóstico sistemático das dificuldades para que estas 

possam ser diagnosticadas atempadamente, 

proporcionando assim, ao aluno, o progresso das suas 

aprendizagens. 

ARTIGO 116.º - CRITÉRIOS GERAIS 

Domínios 
Percentage

m 

Aspeto Cognitivo 

• Teste de Avaliação; 

• Questão de aula; 

• Fichas colaborativas; 

• Relatórios de aprendizagem; 

• Trabalhos de projeto; 

• Trabalhos práticos; 

• Portefólio; 

• Apresentações orais; 

• Planos individuais de trabalho; 

• Estudos de caso; 

• Listas de verificação de 

aprendizagens; 

• Outros. 

90%* 

 

Atitudes/Valores 

• Responsabilidade; 

• Respeito pelas regras de 

conduta; 

• Solidariedade; 

• Persistência; 

• Cooperação e partilha; 

• Participação; 

• Autonomia; 

• Outros. 

10% 

Obs.: Cabe a cada área disciplinar a escolha dos 

itens  (atitudes/valores) e a respetiva distribuição 

da percentagem .  
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*Nas disciplinas de Português e Língua Estrangeira 

a componente da oralidade tem um peso de 25% e 

30%, respetivamente, no cálculo da classificação a 

atribuir em cada momento formal de avaliação. Nas 

disciplinas bienais de Física e Química A e Biologia 

Geologia, nas disciplinas anuais da Biologia, 

Geologia, Química e Física, a componente prática 

e/ou experimental tem um peso mínimo de 30% no 

cálculo da classificação a atribuir em cada momento 

formal de avaliação. 

Classificação a constar nos instrumentos formais e 

informais das disciplinas: 

Qualitativa – Nos testes de avaliação, a avaliação 

qualitativa resulta da classificação atribuída nos 

seguintes termos: 

Valores Avaliação Qualitativa 

0 a 4 Fraco 

5 a 9 Insuficiente 

10 a 13 Suficiente 

14 a 17 Bom 

18 a 20 Muito Bom 

 

Além disso, a sua realização deverá respeitar os 

seguintes princípios: 

1) Terão de ser do conhecimento antecipado dos 

alunos. 

2) Deve evitar-se a sua simultaneidade. 

3) Em cada semana de aulas podem ser 

agendados, no máximo, três testes de 

avaliação. O Conselho de Turma deve assegurar 

que esta distribuição seja equitativa no que diz 

respeito ao grau de dificuldade dos testes em 

questão. 

4) Terão de ser assinados pelo Encarregado de 

Educação. 

5) No mínimo dois testes de avaliação por 

período, exceto no terceiro período para os 

11.º e 12.º anos, que fica ao critério do 

professor. 

6) Na disciplina de Educação Física realiza-se um 

teste prático por modalidade e um teórico por 

período. 

7) A disciplina de Cidadania e Desenvolvimento 

deverá ser avaliada de forma transversal nas 

diferentes disciplinas que constituem o 

currículo do ensino secundário, tendo por 

base as atitudes e valores reveladas pelos 

discentes ao longo do ano letivo.   

8) A cotação do teste é revelada. 

9) Na última semana de cada período não se deve 

marcar teste de avaliação. 

 

SECÇÃO II – AVALIAÇÃO DO ENSINO 

SECUNDÁRIO - CURSOS PROFISSIONAIS  

ARTIGO 117.º - PRINCÍPIOS ORIENTADORES 

A avaliação sumativa expressa-se na escala de 0 a 20 

valores e, atendendo à lógica modular adotada, a 

notação formal de cada módulo, a publicar em 

pauta, só terá lugar quando o aluno atingir a 

classificação mínima de 10 valores. A avaliação 

sumativa de cada módulo é efetuada segundo os 

critérios definidos em cada grupo disciplinar. Não 

obstante, em todos os momentos de avaliação 

(diagnóstica, formativa e sumativa) é tida em conta 

a dimensão integradora da avaliação, 

designadamente: 

1. As condições de desenvolvimento 

personalizado do processo de ensino-

aprendizagem; 

2. A dimensão transdisciplinar das atividades a 

desenvolver; 
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3. As estratégias de apoio educativo 

diferenciado; 

4. A participação dos alunos em projetos de 

ligação entre a escola, a comunidade e o 

mundo do trabalho. 

Independentemente do fim ou não dos módulos, os 

docentes terão de informar no final de cada período a 

avaliação respeitante a cada um dos alunos. 

10. CAPÍTULO VI – ESPAÇOS DE 

UTILIZAÇÃO ESPECÍFICA 

ARTIGO 118.º - DEFINIÇÃO 

Estes espaços são unidades de utilização específica 

quer para atividades letivas, quer para atividades de 

apoio pedagógico, ou ainda para atividades de 

complemento curricular que tenham afinidade com 

o espaço a utilizar. 

Todos estes espaços são fundamentais para que a 

escola tenha um bom funcionamento, e para que 

exerça de uma forma efetiva as suas funções 

educativas. 

Estes espaços devem ter um regulamento próprio 

elaborado e aprovado pelo Conselho de 

Administração, sob proposta dos seus utilizadores 

e/ou responsáveis, que não colida com as regras 

definidas neste Regulamento. Esses regulamentos 

sectoriais virão a fazer parte dos anexos a este 

Regulamento. 

Esses regulamentos devem conter pelo menos as 

regras de funcionamento, as regras de conduta dos 

seus utentes, o horário de funcionamento que deve 

ser afixado em local bem visível.  

ARTIGO 119.º - ESPAÇOS DE ATIVIDADES 

LETIVAS 

a) Pavilhão Gimnodesportivo e espaços afins (Anexo 

I) 

b) Laboratórios de Biologia, Física e Química (Anexo 

II) 

c) Salas de Informática (Anexo III) 

d) Laboratórios de Eletrónica e Instalações Elétricas 

(Anexo IV) 

ARTIGO 120.º - ESPAÇOS DE ATIVIDADES DE 

APOIO 

a) Biblioteca Escolar (Anexo V); 

b) Cantina (Anexo VIII); 

c) BAR (Anexo IX). 

d) Centro de Apoio à Aprendizagem (Anexo XIV) 

11. CAPÍTULO VII – NORMAS GERAIS DE 

FUNCIONAMENTO 

ARTIGO 121.º - FUNCIONAMENTO 

1. O horário de funcionamento é o seguinte: 

Tempo Início Fim 

1 08:25 09:10 

2 09:10 09:55 

3 10:10 10:55 

4 10:55 11:40 

5 11:50 12:35 

6 12:35 13:20 

7 13:35 14:20 

8 14:20 15:05 

9 15:15 16:00 
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10 16:45 16:45 

11 16:50 17:35 

12 17:35 18:20 

2. Os alunos beneficiarão de um intervalo de dez 

minutos no fim de cada bloco de 90 minutos, exceto no 

fim do segundo tempo, cujo intervalo é de quinze 

minutos, no fim do sexto tempo o intervalo é de 15 

minutos e no fim do décimo tempo o intervalo é de 5 

minutos. 

3. Quando se verificar em dois tempos de 45 minutos 

em diferentes disciplinas, os alunos permanecerão na 

sala, só mudando o respetivo professor; 

4. É expressamente proibida a saída dos alunos do 

recinto da escola durante o período de aulas; 

5. Excecionalmente os horários de entrada e saída 

poderão ser alterados e ajustados por determinação da 

Administração do Externato de Vila Meã de acordo com 

as situações que assim o exigirem. 

ARTIGO 122.º - RECINTO ESCOLAR 

1. Qualquer tipo de propaganda ou publicidade só 

poderá ser afixado após autorização e assinatura da 

Direção Pedagógica; 

2. Qualquer agente educativo deve tratar e ser 

tratado com respeito e correção;  

3. Todos os agentes educativos deverão conhecer as 

responsabilidades e obrigações definidas na legislação 

em vigor e no presente regulamento; 

4. Todos os agentes educativos deverão manter as 

condições de limpeza e higiene de todos os locais, 

zelar pela conservação e embelezamento de todos os 

espaços e contribuir para o bem-estar geral; 

5. Não é permitido fumar dentro do recinto escolar; 

6. Não é permitido circular no recinto da escola com 

bicicletas, veículos motorizados e outros considerados 

inconvenientes para o normal funcionamento das 

atividades escolares; 

7. É proibida a realização de jogos de fortuna e azar; 

8. Não é permitido o uso de objetos considerados 

perigosos e a assunção de comportamentos e atitudes 

que ponham em perigo a sua própria integridade física 

ou a de outrem; 

9. Não é permitido fazer propaganda político-

partidária; 

10. Quaisquer danos causados por falta de cuidado no 

equipamento implicam sempre a recuperação 

monetária equivalente. 

 

ARTIGO 123.º - ACESSO E CIRCULAÇÃO 

1. Com exceção de alunos, professores e 

funcionários, a circulação de pessoas no espaço 

escolar fica restringida à área de serviços a contactar, 

mediante identificação e encaminhamento prévio 

junto da portaria; 

2. O acesso automóvel ao recinto escolar, apenas é 

permitido à Direção Pedagógica e Administração e em 

situações devidamente autorizados, ou situações 

pontuais de carga e descarga; 

3. Aos alunos sem autorização apenas é permitida a 

saída do Externato no final das atividades letivas (ou 

na hora de almoço, caso o Encarregado de Educação 

assim o decida). 

ARTIGO 124.º - SALA DE AULA 

1. A disposição inicial é na forma tradicional exceto em 

salas de aulas específicas; 

2. Pontualmente admitem-se modificações ao previsto 

em 1). No final de cada aula será mantida a disposição 

inicial; 

3. Ao toque de entrada os alunos e os professores 

devem dirigir-se para a sala de aulas com todos os 

materiais de que vão fazer uso; 

4. As salas de aula estarão sempre fechadas e o 

professor tem de ser sempre o primeiro a entrar e o 

último a sair; 

5. No caso de haver situações anómalas, que não sejam 

comunicadas de imediato pelo Delegado de Turma ao 

professor, a responsabilidade recairá sobre a turma que 

não participou a ocorrência; 

6. A turma e o professor responsáveis por situações 

anómalas poderão ficar sujeitos a procedimento 

disciplinar; 
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7. O professor ou o funcionário são os únicos 

elementos que têm acesso à movimentação dos estores, 

aos aquecedores, aos armários e demais materiais 

existente na sala; 

8. Não é permitido terminar a aula e abandonar a sala 

antes do toque de saída, mesmo tratando-se de aulas 

em que se realizem fichas de trabalho ou avaliação; de 

igual modo não é autorizada a saída dos alunos da sala 

de aula antes do toque de saída; 

9. O professor deve sensibilizar os alunos para a 

utilização correta dos expositores e respeito pelos 

trabalhos expostos; 

10. No final da aula a sala deve ser deixada na situação 

de limpeza e de disposição do mobiliário que se 

encontrou no início; 

11. Os alunos não podem ser dispensados durante o 

período de aulas, nem que seja para comprar material 

escolar; 

12. INOVAR: 

12.1 Os professores escrevem o sumário no 

computador à sua disposição.  

12.2 Os professores dispõem de 60 minutos após o 

toque de entrada na sala para abrir o sumário, marcar as 

faltas e gravar. 

12.3 Casos particulares: 

12.3.1 Negligência por parte do professor (não escreve 

nada no sumário) – a falta será marcada no mesmo 

período; 

13. O professor não pode abandonar a sala durante o 

decorrer da aula, salvo por motivos excecionais que 

deverão ser comunicados à turma e ao funcionário do 

bloco, que ficará responsável pela ordem na sala 

durante a ausência do professor; 

14. Devem manter-se desligados os telemóveis de 

professores e alunos dentro da sala de aula; 

15. Não é permitido comer, mesmo por ocasiões de 

comemorações de aniversários ou de outro tipo, no 

interior das salas de aula. 

12. CAPÍTULO IX – MATRÍCULAS 

No decurso do processo de matrículas, sempre que se 

verifique um número de candidatos superior ao número de 

vagas que o Externato pode disponibilizar, para qualquer 

um dos cursos ministrados nesta escola, cabe a esta 

instituição proceder à seriação dos ditos candidatos, 

baseando-se em critérios predefinidos. 

ARTIGO 125.º - PRIORIDADES NA MATRÍCULA 

OU RENOVAÇÃO DE MATRÍCULA NO ENSINO 

BÁSICO 

1. A seriação é elaborada de acordo com a legislação 

em vigor.  

2. Obtenham melhor média aritmética (arredondada às 

centésimas) do ano letivo anterior. 

3. Não registem problemas disciplinares acompanhados 

da respetiva participação. 

4. Sejam assíduos, constituindo-se como atenuante as 

faltas justificadas. 

5. Participem ativamente nas atividades 

extracurriculares. 

ARTIGO 126.º - PRIORIDADES NA MATRÍCULA 

OU RENOVAÇÃO DE MATRÍCULA NO ENSINO 

SECUNDÁRIO 

1. A seriação é elaborada de acordo com a legislação 

em vigor.  

2. Frequentem pela primeira vez o ano em que estão 

matriculados. 

3. Possuam orientação vocacional, realizada pelos 

serviços de psicologia escolar, demonstrando interesse 

e aptidão para o curso pretendido. Deste modo, obriga-

se à apresentação de um relatório comprovativo, no 

qual devem constar prioridades alternativas à primeira 

opção. 

4. Obtenham melhor média aritmética (arredondada às 

centésimas) do ano letivo anterior. 

5. Não registem problemas disciplinares 

acompanhados da respetiva participação. 

6. Sejam assíduos, constituindo-se como atenuante as 

faltas justificadas. 

7. Participem ativamente nas atividades 

extracurriculares. 

Deste modo, aquando do processo de matrículas, os 

alunos devem fazer a sua inscrição em mais do que um 

curso, manifestando as suas prioridades, que estarão 

sempre dependentes da existência, ou não, de vaga. 

Posteriormente, e após a ponderação dos critérios 
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anteriormente referidos, os alunos procederão à 

formalização definitiva da sua matrícula. 

13. CAPÍTULO X – CONSTITUIÇÃO DE 

TURMAS 

Além do disposto na legislação em vigor, o processo de 

elaboração de turmas é da responsabilidade dos 

diretores de turma, à exceção das turmas do 5º ano e 

10º ano. O 5º ano está ao cargo dos serviços 

administrativos e p 10º ano é da responsabilidade dos 

serviços de orientação e psicologia, estando todo este 

processo sob a supervisão e aprovação final da Direção 

Pedagógica. Neste processo, para além do definido na 

legislação, dever-se-ão ter em conta os seguintes 

critérios: 

1. Turma frequentada no ano anterior (à exceção do 

5.º ano, onde é tida em consideração a escola do 1.º 

ciclo frequentada). Não obstante, caso se considere 

benéfico para uma otimização do processo de ensino-

aprendizagem, alunos com dificuldades de integração 

poderão mudar de turma; 

2. Na elaboração das turmas dos 7.º, 10.º e 12.º anos, 

os discentes deverão, preferencialmente, ser 

agrupados de acordo com as disciplinas escolhidas. 

14. CAPÍTULO XI – ELABORAÇÃO DOS 

HORÁRIOS 

Na elaboração dos horários dos alunos, dever-se-á ter 

em conta a legislação em vigor e atender aos seguintes 

critérios:  

 

1. A prioridade no trabalho de organização dos 

horários será dada aos horários dos alunos; 

2. Os horários serão elaborados por uma única 

equipa, proposta pelo Diretor Pedagógico, aprovada 

pelo Conselho de Administração;  

3. O desdobramento de disciplinas de carácter 

eminentemente prático desenvolver-se-á de acordo 

com o que está legalmente definido e só será possível 

com a atribuição de espaços de trabalho apropriado ao 

efeito, designadamente espaços oficinais ou 

laboratoriais; 

4. Respeitar-se-á a funcionalidade da escola, 

designadamente no que respeita a transportes 

escolares, ao seu espaço físico e à dimensão e 

capacidade de acolhimento de espaços como os 

laboratórios, o Gimnodesportivo, a cantina, entre 

outros; 

5. Evitar-se-á a lecionação da mesma disciplina em 

dois dias seguidos, nas disciplinas em que há dois 

blocos ou bloco e meio, exceto em situações residuais 

decorrentes de insuficiência ao nível das instalações; 

6. As disciplinas de Língua Estrangeira e de Educação 

Física não devem ser lecionadas em dias seguidos. Tal 

procedimento pode acarretar prejuízos para os alunos 

já que terão um espaço de dias em que não têm 

contacto com a língua ou em que não praticam 

qualquer exercício.  

7. A mesma disciplina não deve ser sempre lecionada 

ao último tempo da manhã ou da tarde;  

8. Sempre que as atividades escolares decorram no 

período da manhã e da tarde, o intervalo do almoço 

não poderá ser inferior a uma hora; 

9. As aulas de Educação Física só poderão iniciar-se 

uma hora depois de findo o período definido para 

almoço no horário do respetivo grupo/turma, sendo 

que, por uma questão de segurança se deverá 

assegurar a existência de outra disciplina 

anteriormente; 

10. Os horários devem ter uma distribuição letiva 

equilibrada, pelos cinco dias da semana, de modo que 

não existam dias muito sobrecarregados;  

11. Nos dias com um maior número de aulas, os 

horários deverão ter uma distribuição onde se 

integrem disciplinas de carácter teórico e disciplinas 

de carácter prático;  

12. Na distribuição da carga letiva semanal deve evitar-

se a existência de aulas isoladas e de tempos vazios 

entre aulas; 

13. A disciplina de EMRC deve ser lecionada no início 
ou final dos turnos da manhã ou da tarde, exceto nos 
casos em que todos os alunos de uma turma estejam 
inscritos nesta disciplina.  

15. CAPÍTULO XIII – ATIVIDADES 

ESCOLARES – PLANO ANUAL DE 

ATIVIDADES 

ARTIGO 127.º - EXECUÇÃO DE ATIVIDADES 
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1 - O Plano Anual de Atividades constitui um 
instrumento do exercício da autonomia do Externato de 
Vila Meã, sendo entendido para este efeito como o 
documento de planeamento que define, em função do 
projeto educativo, os objetivos, as formas de 
organização e de programação das atividades e que 
procede à identificação dos recursos necessários à sua 
execução. 

2 - Neste âmbito, é também considerado instrumento de 
autonomia do Externato, para efeitos da respetiva 
prestação de contas, o relatório anual de atividades, 
sendo o documento que relaciona as atividades 
efetivamente realizadas e identifica os recursos 
utilizados nessa realização. 

3 - Compete ao Conselho Pedagógico definir, no início 
do ano letivo, a estrutura e as linhas orientadoras do 
Plano Anual de Atividades garantindo que este se 
coaduna com a concretização dos objetivos 
estabelecidos no Projeto Educativo. 

4 -Fazem parte do Plano Anual de Atividades: 

a) Projetos em desenvolvimento no Externato de Vila 
Meã; 

b) Atividades de enriquecimento curricular; 

c) Plano de formação interna; 

d) Visitas de estudo; 

e) Plano de atividades da biblioteca escolar (BE); 

f) Todas as atividades desenvolvidas pelos elementos da 
comunidade escolar que contribuam para a 
concretização dos objetivos do Projeto Educativo (PE). 

5 - Com vista à sua operacionalização, o Plano Anual de 
Atividades é coordenado pelo Coordenador das 
atividades. 

6 -Todas as propostas de atividades deverão ser 
submetidas na plataforma Inovar+ PAA para emissão de 
parecer do Conselho Pedagógico e aprovação em 
Conselho de Administração. 

7 - Das propostas devem constar obrigatoriamente os 
responsáveis pela atividade (Proponente), os objetivos, 
que devem estar em consonância com o PE, as áreas de 
competências do perfil do aluno, os intervenientes, 
recursos, custos e datas de realização. 

8 - Depois de realizada a atividade, deve o responsável 
proceder à elaboração de relatório avaliativo da mesma 
na plataforma Inovar+ PAA. 

ARTIGO 128.º - VISITAS DE ESTUDO 

1 – As visitas de Estudo (nacionais ou ao estrangeiro) 
regem-se pelo despacho n.º 6147/2019 que define as 
linhas orientadoras a adotar pelas escolas na 
organização e realização das visitas de estudo e outras 
atividades lúdico-formativas a desenvolver fora do 
espaço escolar; 

2 - As visitas de estudo fazem parte do PAA e devem ser 
encaradas como complemento das atividades letivas, 
competindo a análise das propostas apresentadas e a 
sua aprovação ao CP. 

2 -As visitas de estudo devem ser: 

a) Orientadas para proporcionar experiências práticas e, 
preferencialmente, interdisciplinares, que 
complementem conteúdos programáticos lecionados; 

b) Planificadas com rigor, de preferência logo no início 
do ano letivo; 

c) Devidamente preparadas nas aulas, de modo a 
potenciar o envolvimento pleno dos alunos e o alcance 
integral dos objetivos determinados; 

d) Enriquecidas, através de roteiros pormenorizados, 
destinados a alunos, professores e demais 
acompanhantes; 

e) Comparticipadas, através da entrega antecipada, por 
parte dos encarregados de educação, da quantia 
estipulada, sempre que a mesma não esteja abrangida 
pela Ação Social Escolar. 

16. CAPÍTULO XIV – NORMAS GERAIS DE 

SEGURANÇA 

Em caso de perigo eminente, com necessidade de 

evacuar a sala, dever-se-ão adotar os seguintes 

procedimentos: 

1. Cada professor será responsável pela turma que 

está a lecionar; 

2. Providenciará para que os alunos abandonem a 

sala o mais rapidamente possível sem atropelos; 

3. O professor será o último a sair e fechará a porta; 

4. O professor deverá acompanhar os seus alunos, 

permanecer nos locais indicados no plano de 

emergência e aguardar instruções das autoridades 

competentes; 
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5. Os alunos devem cumprir rigorosamente as 

instruções dadas pelos professores; 

6. Os docentes, funcionários e alunos que não se 

encontrem nas salas de aula deverão dirigir-se para os 

locais indicados e aguardar instruções das entidades 

competentes; 

7. Em locais devidamente assinalados existem 

extintores que, em caso de necessidade, só devem ser 

manuseados por professores e funcionários. 

17. CAPÍTULO XV – GABINETE DE APOIO 

AO ALUNO 

O Gabinete de Apoio ao Aluno (GAIA) é um serviço 

destinado a prevenir e diminuir conflitos e pretende 

prestar apoio ao funcionamento das atividades 

escolares, nomeadamente letivas, nos casos em que o 

comportamento dos alunos se revele perturbador do 

seu regular funcionamento. As normas e regras do 

funcionamento do GAIA encontram-se descritas no 

regimento elaborado pelos responsáveis e aprovado 

em Conselho Pedagógico. 

18. CAPÍTULO XVI – DISPOSIÇÕES FINAIS E 

TRANSITÓRIAS 

SECÇÃO I – NOMEAÇÃO E CONVOCATÓRIAS 

1. Todos os cargos de nomeação ou eleição previstos 

no presente Regulamento são de aceitação 

obrigatória. 

2. Nos casos em que o presente Regulamento não fixe 

prazos específicos, todas as convocatórias deverão ser 

afixadas com 48 horas de antecedência. 

SECÇÃO II – REVISÃO E APLICAÇÃO 

O Regulamento será modificado desde que se 

justifique a sua alteração, conforme a lista de revisões 

apresentada no ponto seguinte. Os casos omissos no 

presente Regulamento Interno e não previstos pela lei 

vigente serão resolvidos pela Direção Pedagógica e 

pelo Conselho de Administração desta escola. 

O presente regulamento entra em vigor 

imediatamente após a aprovação pelo Conselho de 

Administração.  
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SECÇÃO III – LISTA DE REVISÕES 

A revisão do presente Regulamento é evidenciada 

através da seguinte tabela de controlo das revisões: 

 

 

 

 

Tabela de Controlo das Revisões 

Data Revisão Conteúdo da Revisão 

 00 Redação da versão original 

   

   

 

 

 

Parecer favorável do Conselho Pedagógico, em 30 de maio de 2022   
O Presidente   
__________________________________________________________________________  
  
   
   
Aprovado pelo Conselho de Administração, em 3 de julho  de 2022   
O Presidente   
_______________________________________________________________________ 

 

 

 

 

 

 

 

 

19. ANEXOS 
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ANEXO I – REGIMENTO DAS AULAS DE EDUCAÇÃO FÍSICA E DOS ESPAÇOS DESPORTIVOS 

ANEXO II – REGULAMENTO DOS LABORATÓRIOS DE BIOLOGIA, QUÍMICA E FÍSICA 

ANEXO III – REGULAMENTO DA SALA DE INFORMÁTICA 

ANEXO IV – REGULAMENTO DA OFICINA DE ELETRÓNICA 

ANEXO V – REGULAMENTO DA BIBLIOTECA 

ANEXO VI – REGULAMENTO DOS CURSOS PROFISSIONAIS 

ANEXO VII – REGULAMENTO DA CANTINA 

ANEXO VIII – REGULAMENTO DO BAR 

ANEXO IX – REGULAMENTO DA BOLSA DE MANUAIS 

ANEXO X – POLÍTICA DA QUALIDADE 

ANEXO XI – CÓDIGO DE CONDUTA 

ANEXO XII – REGULAMENTO DAS VISITAS DE ESTUDO 

ANEXO XIII – CENTRO DE APOIO À APRENDIZAGEM 

ANEXO XIV – EQUIPA DE SUPERVISÃO PEDAGÓGICA 

ANEXO XV – EQUIPA DE AUTOAVALIAÇÃO 

ANEXO XVI – MANUAL DE FUNÇÕES 
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REGULAMENTO DO PAVILHÃO GIMNODESPORTIVO 
 

1.NORMAS DE UTILIZAÇÃO DAS INSTALAÇÕES 
 

 1.1 Pavilhão 

 

a) Só é permitida a permanência a alunos, professores, formadores e funcionários desde que 

calçados com sapatilhas. 

b) A varanda só é utilizada com autorização prévia de um professor/formador ou no caso de ser 

necessária para a realização de atividades letivas. 

c) Os recintos desportivos são utilizados pelos alunos em aula ou sempre na presença de um 

Professor. 

d) Todos os equipamentos desportivos devem ser utilizados sob a vigilância e supervisão dos 

Professores, sendo da inteira responsabilidade dos alunos que contrariem esta regra. 

 

 

1.2. REGRAS DE CONDUTA DOS UTENTES 
 

 1.2.1. Alunos 

 

a) Os alunos não podem correr, quer no acesso ao pavilhão gimnodesportivo, quer nos corredores 

dos balneários do mesmo. 

b) Os alunos devem entrar para os balneários e equiparem-se convenientemente de modo a iniciar 

a aula de Educação Física o mais rapidamente possível. 

c) Entrar no pavilhão após o professor/formador e aguardar o início da aula. 

d) Devem apresentar-se com equipamento adequado (calções, camisola, fato de treino, maillot de 

ginástica, sapatilhas, meias e mais uma camisola ou agasalho que seja necessário). 

e) Não é permitido entrar no pavilhão de sapatilhas que tenham sido usadas antes da aula 

(exterior), assim como calçado inadequado, nomeadamente botas com pitons. 

f) Não é permitido trazerem para as aulas objetos que ponham em causa a integridade física dos 

alunos, nomeadamente: anéis, pulseiras, brincos, fios, relógios, etc… . 

g) Não é permitido comer ou mastigar pastilhas durante as aulas de Educação Física. 

h) Não é permitida a entrada de alunos na sala dos professores bem como na arrecadação de 

material didático, sem a presença do professor da turma. 

i) Não é permitido sentar no material didático (bolas, colchões, trave, carris de transportar bolas, 

plintos, etc. ...). Este deve ser devidamente cuidado, utilizado e conservado para posteriores 

utilizações. 
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j) Cada turma deve entregar os seus valores ao respetivo professor/formador, para serem 

colocados em locais destinados aos mesmos, sendo da responsabilidade dos alunos o que for 

deixado nos balneários. 

k) Os alunos mantêm-se na aula até terminar, ou se necessário sair, dando conhecimento prévio 

ao seu professor. 

l) Os alunos com atestado médico são obrigados a permanecerem nas aulas, auxiliar o 

professor/formador nas tarefas a realizar ou efetuar um relatório da aula (com sapatilhas 

adequadas). 

m) Sempre que os alunos não venham munidos de material indispensável à aula de Educação Física 

ser-lhes-á marcada falta de material e comunicado ao Diretor de Turma. 

n) Os alunos têm que possuir um caderno diário onde serão apontados os elementos necessários 

para o bom aproveitamento na disciplina. 

o) É obrigatório possuírem o livro adotado para a disciplina de Educação Física. 

p) Após a aula é obrigatório um rápido duche de limpeza. 

 

 

 1.2.2. Professores/Formadores 
 

a) Apresentarem-se devidamente equipados, ficando ao seu critério o tipo de equipamento a usar. 

b) Entrar no pavilhão antes dos seus alunos e, após a aula, sair em último lugar. 

c) Providenciar para que o material didático, após ter sido utilizado, seja recolocado no respetivo 

lugar. 

d) Terminar a aula 15 minutos antes do toque de saída. 

e) Comunicar ao delegado de instalações e ao funcionário sempre que se verificar qualquer 

danificação no material didático que tenha sido utilizado. 

f) Exige-se pontualidade, por parte dos professores/formadores, quer na entrada quer na saída 

das aulas. 

 

1.3. DISPENSAS 
 

 1.3.1. Dispensas diárias e semanais 

 

a) Dispensas diárias: poderão ser concedidas pelo professor de Educação Física, perante casos de 

impossibilidade evidente e passageira de um aluno, para prática de exercícios físicos. Ao 

terceiro pedido de dispensa diária será marcada falta de material e se se repetirem com 

frequência, o professor de Educação Física deverá desenvolver contactos com o diretor de 

turma para apreciação e resolução do caso. 

b) Dispensas semanais: quando um aluno falta às aulas mais de 3 dias consecutivos por motivo de 

doença, poderá ser dispensado de Educação Física, se assim for entendido, nos dias imediatos 
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ao seu regresso às atividades letivas. Esta dispensa deverá ser concedida pelo médico ou pelo 

professor/formador de Educação Física. 

 

1.3.2. Dispensas anuais ou temporárias: 

 

a) Quando na observação de um aluno, o médico assistente verificar a existência de perturbações 

que justifiquem a abstenção de exercícios físicos, durante largos períodos de tempo, concederá 

dispensa anual ou temporária, avisando do facto o Encarregado de Educação. As dispensas 

anuais ou temporárias são da exclusiva responsabilidade do médico assistente, que baseará a 

sua resolução na apreciação dos dados do aluno. O atestado médico deve explicitar claramente 

quais as contraindicações de atividade física, para que o professor/formador possa selecionar 

as atividades adequadas ao aluno ou para o isentar dessa atividade. O médico assistente fixará 

o prazo de dispensa que nunca poderá exceder mais de um ano letivo. 

b) Neste caso, o aluno será avaliado somente na componente teórica da disciplina, conforme os 

critérios específicos de avaliação vigentes.  

c) Na escola, compete aos professores de Educação Física conceder as dispensas, mediante 

pedido do Encarregado de Educação ou atestado médico. Em caso de dúvida pode ser 

determinado que o aluno seja observado nos serviços da Direção-Geral de Apoio Médico mais 

próximos. A dispensa da prática dos exercícios físicos não dispensa os alunos da sua 

comparência nas aulas de Educação Física. 

 

Nota: As dispensas dos alunos das aulas de Educação Física estão devidamente regulamentadas pelo Artigo 15º 

da Lei 51/2012 e no Ofício Circular DES/NES 98/99 de 25 de Maio. 

 

 

 

O Diretor Pedagógico 

 

 

______________________________ 

(António Oliveira Pinto Cunha, Engrº.) 
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REGULAMENTO DA SALA DE INFORMÁTICA 

1. NORMAS DE UTILIZAÇÃO DAS INSTALAÇÕES  

A sala de informática é um espaço comum utilizado para ministrar aulas de acordo com o horário da sala e para 

ser utilizada pelos alunos para a realização de trabalhos ou pesquisa dos mais diversos assuntos.  

O acesso dos alunos só é permitido quando estiver presente um dos docentes/formadores de informática. A 

utilização dos meios disponíveis é sujeito a determinadas normas:  

a) Os alunos não podem instalar software;  

b) Não é permitido jogar nos computadores;  

c) Os utilizadores devem encerrar devidamente os computadores e desligar o monitor;  

d) Só é permitida a impressão de trabalhos;  

e) Os alunos com trabalhos têm prioridade;  

f) No caso de haver sobrelotação da sala, há rotatividade de utilização entre alunos e professores;  

g) g) É expressamente proibido comer, beber e fumar;  

h) Não é permitido o uso de telemóveis;  

i) É permitida a gravação e, ou cópia de ficheiros criados pelos alunos;  

j) O horário de utilização encontra-se afixado;  

k) A utilização da sala para fins pedagógicos deve por docentes/formadores, ou por grupos de alunos 

acompanhados por docentes/formadores é feita enviando um email para suporte@externatovilamea.pt com a 

data e a hora para a utilização da mesma, que será autorizada ou não consoante a ocupação da mesma  

Diretor Pedagógico 

 

______________________________ 

(António Oliveira Pinto Cunha, Engrº.) 
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1. REGULAMENTO DA OFICINA DE ELETRÓNICA 
 

As atividades laboratoriais devem desenvolver nos alunos, entre outras, as seguintes competências: 

 

• Manipular com correção e respeito por normas de segurança materiais e equipamentos. 

• Desenvolver o respeito pelo cumprimento de normas de segurança: normas gerais de proteção 

ambiental e pessoal. 

 

1.1.  Regras gerais de conduta NA OFICINA DE ELETRONICA 

 

a) Ter sempre presente que a oficina é um lugar de trabalho sério e de risco potencial. 

b) Verificar os perigos associados aos materiais usados na oficina e a atuação em caso de situações de 

emergência. 

c) Inspecionar regularmente o sistema elétrico. 

 

1.2. Responsabilidade do professor/formador 

 

a) Incutir responsabilidade aos alunos na oficina. Sensibilizar cada aluno para o facto de não ser o único 

utilizador a mesma. 

b) Colocar na oficina os símbolos de aviso e de emergência, além de toda a informação útil para os 

alunos. 

c) Dar a conhecer aos alunos os locais do equipamento de segurança e os procedimentos em situações 

de emergência. 

d) Sentar os alunos de forma segura e não deslocar um número muito elevado de alunos para o 

laboratório. 

e) Fornecer aos alunos equipamentos de proteção individual adequado às operações que estão a 

realizar e aos reagentes/equipamentos que estão a utilizar. 

f) Não permitir que as pastas dos alunos obstruam o chão da oficina.  

g) Garantir que o local fique devidamente arrumado e asseado. 

 

1.3. Regras gerais de comportamento dos alunos 

 

a) Só entrar na oficina após autorização do professor. 

b) Conhecer a localização de extintores, da caixa dos primeiros socorros e restante equipamento de 

proteção. 
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c) Não usar os equipamentos e componentes fora da oficina sem a autorização do professor. 

d) Todas as feridas expostas devem estar devidamente protegidas. 

e) Usar material da oficina apenas quando autorizado pelo professor. 

f) Evitar colocar dedos, canetas ou quaisquer outros utensílios na boca, principalmente se estiverem 

em contacto com as bancadas de trabalho. 

g) Nunca comer ou beber no laboratório. 

h) Atar sempre os cabelos compridos. 

i) Não obstruir os locais destinados à livre circulação. 

j) Nunca provar ou cheirar diretamente soluções ou produtos químicos. 

k) Lavar cuidadosamente as mãos ou as luvas depois dos trabalhos oficinais. 

l) Antes de utilizar um equipamento elétrico verificar se as suas características (V=230V), são 

compatíveis com a instalação da energia elétrica de que dispõe.   

m) Não manusear equipamento elétrico com as mãos húmidas. 

n) Quando um equipamento elétrico tiver que ser deslocado ou examinado deve ser desligado 

primeiro. 

o) Ao ligar um equipamento elétrico a uma tomada, ter o cuidado de pegar na ficha apenas pela parte 

recoberta por material isolador (normalmente plástico). 

p) Todos os acidentes devem ser imediatamente comunicados e objeto de relatório. 

q) Manter a oficina organizada e limpas as bancadas e material.  

r) No final do trabalho arrumar todo o equipamento e componentes utilizados. 

s) Verificar, no final do trabalho, se as torneiras de abastecimento de água se encontram fechadas e 

os aparelhos elétricos desligados. 

 

 

Diretor Pedagógico 

 

______________________________ 

(António Oliveira Pinto Cunha, Engrº.) 
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REGULAMENTO DA BIBLIOTECA ESCOLAR 
 

I – Princípios Gerais 

Capítulo I 

Artigo 1.º (Definição) 

 

A Biblioteca Escolar/Espaço do Conhecimento deve constituir-se como um núcleo da organização 

pedagógica da escola, vocacionado para as atividades culturais e para a informação, constituindo um 

instrumento essencial do desenvolvimento do currículo escolar. As suas atividades devem ser integradas nas 

restantes atividades da escola e fazer parte do seu projeto educativo, não devendo ser vista como um 

simples serviço de apoio à atividade letiva ou um espaço autónomo de aprendizagem e ocupação dos 

tempos livres. 

 

Artigo 2º (Localização) 

A Biblioteca Escolar/Espaço do Conhecimento do Externato de Vila Meã é constituída por um 

espaço amplo no edifício principal do Externato. Encontra-se dividida em oito zonas funcionais de 

características diferentes: 

✓ Zona de Acolhimento (informações); 

✓ Zona de PC’S e Internet; 

✓ Zona de Jogos Lúdicos; 

✓ Zona de Leitura Informal; 

✓ Zona de Trabalho de Grupo; 

✓ Zona de Leitura Silenciosa; 

✓ Zona multimédia; 

✓ Zona de Estudo e Investigação). 

 

Artigo 3.º (Objetivos) 

 

1. Preparar as crianças/jovens para a frequência de Bibliotecas; 

2. Desenvolver, nos alunos, competências e hábitos de trabalho baseados na consulta, tratamento e 

produção de informação, tais como: selecionar, analisar, criticar e utilizar documentos; desenvolver um 

trabalho de pesquisa ou estudo, individualmente ou em grupo, por solicitação do professor ou de sua 

própria iniciativa; produzir sínteses informativas em diferentes suportes. 

3. Proporcionar aos alunos um espaço aberto e facultativo, onde poderão encontrar apoio; 

4. Facilitar o acesso dos utilizadores à consulta e leitura de livros, jornais e revistas e outro tipo de 

documentação, procurando, assim, dar resposta às suas necessidades de pesquisa/informação e lazer; 
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5. Fomentar o gosto pela leitura como instrumento de trabalho, de ocupação de tempos livres e de 

prazer, contribuindo para o desenvolvimento cultural dos utilizadores; 

6. Promover condições que permitam a reflexão, o debate, a crítica e o convívio entre autores e leitores; 

7. Modernizar/atualizar a Biblioteca Escolar/Espaço do Conhecimento para que se constitua como um 

Centro de Recursos de informação de diversa índole, capaz de estimular o trabalho pedagógico; 

8. Contribuir ativamente para a diversificação de estratégias e métodos educativos, de forma a promover o 

desenvolvimento e a aprendizagem das crianças e dos jovens; 

9. Desenvolver o respeito pelo uso da propriedade comum, incutindo um espírito de cooperação e de 

partilha; 

10. Facilitar o acesso ao livro, através da realização de feiras/mostras do livro; 

11. Facilitar o acesso a outras fontes de informação; 

12. Divulgar o fundo bibliográfico existente na Biblioteca Escolar/Espaço do Conhecimento; 

13. Promover atividades de animação/formação em articulação com todos os elementos da comunidade 

educativa e em condições específicas com outros elementos da sociedade. 

 

 

Capítulo II (Da organização dos recursos humanos da Biblioteca) 

 

 

Artigo 4º (Equipa Responsável) 

1. A equipa responsável pela Biblioteca Escolar/ Espaço do Conhecimento é constituída por professores, 

assumindo um deles, a função de responsável. A equipa terá o apoio dos docentes destacados para 

apoio à BE como complemento educativo. 

2. É da competência da equipa responsável gerir, organizar e dinamizar a BE, elaborando um Plano de 

Atividades próprio, em articulação com o Projeto Educativo da Escola e o Órgão de Gestão da Escola, 

aprovado em Conselho Pedagógico. 

3. São funções da equipa a gestão/ organização e dinamização da BE, nas seguintes modalidades: 

a) Organização da documentação em todos os suportes; 

b) Difusão da informação (produção de bibliografias temáticas de suporte às diferentes 

disciplinas e projetos em curso, montras de novidades, boletins de informação, e outros.); 

c) Ensino, em articulação com o trabalho disciplinar de competências de informação, 

metodologia do trabalho de pesquisa, pesquisa bibliográfica, nos diversos suportes, 

manipulação do hardware e do software, apresentação de trabalhos, etc; 

 

d) Ajuda na implementação de programas de promoção da leitura, previamente definidos pela 

equipa; 

e)  Participação no desenvolvimento das atividades de animação pedagógica e cultural 

constantes do Plano de Atividades da Escola. 
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Artigo 5º (Nomeação da equipa) 

 

Os professores que integram a equipa responsável pela BE são designados, de entre os 

docentes do Externato, que apresentem um dos seguintes requisitos: 

a) Formação académica na área da gestão da informação/BE; 

b) Formação contínua na área das BE; 

c) Comprovada experiência na organização e gestão das BE. 

 

 

Artigo 6º (Responsável) 

 

1. O Coordenador/ Professor responsável é um elemento do corpo docente, 
qualificado, responsável pelo planeamento e gestão da BE, nomeado pelo Sr. 
Diretor Pedagógico e aprovado pelo Conselho de Administração. 

2. É da competência do Coordenador/ Professor responsável a representação desta 
estrutura de Orientação Educativa no Conselho Pedagógico. 

 

 

Artigo 7º (Perfil de competências dos elementos da equipa) 

1 Os professores que integrem a equipa responsável pela BE devem apresentar um perfil 

funcional, que se aproxime das seguintes competências: 

 

a) Competências na área do planeamento e gestão (planificação de atividades, gestão 

do fundo documental, organização da informação, serviços de referência e fontes 

de informação, gestão de recursos humanos, materiais e financeiros); 

b) Competências na área das literacias, em particular nas da leitura e informação; 

c) Competências na área da comunicação com crianças; 

d) Competências na área da literatura, dos media e da cultura para crianças; 

e) Competências de trabalho em equipa. 
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Artigo 8º (Perfil de competências do Coordenador/ Professor 

Responsável) 

 

As competências do Coordenador/ Professor Responsável são as mesmas que as constantes 

no artigo 7º, referentes ao perfil de competências da Equipa responsável pela BE. 

 

 

Artigo 9º (Funções do Coordenador/ Professor Responsável) 

 

São funções do Coordenador/ Professor Responsável: 

a) analisar os recursos e as necessidades de informação da comunidade escolar; 

b) formular e promover políticas para o desenvolvimento dos serviços; 

c) desenvolver políticas e sistemas de aquisição para os recursos da biblioteca; 

d) catalogar e classificar documentos e recursos em geral; 

e) formar para a utilização da biblioteca; 

f) formar nas competências de literacia da informação e de conhecimento da 

informação; 

g) apoiar alunos e professores na utilização de recursos da biblioteca e de 
tecnologia da informação; 

h) dar resposta a pedidos de referência e de informação, utilizando os materiais 

adequados; 

i) promover programas de leitura e eventos culturais; 

j) promover a avaliação de serviços de biblioteca enquanto, componente normal e 

regular do sistema de avaliação da escola; 

k) propor parcerias com organizações externas; 

l) preparar e aplicar orçamentos; 

m) elaborar um relatório final descritivo do trabalho desenvolvido ao longo do ano. 

 

 

Artigo 10º (Funções dos professores destacados para apoio à BE 

como complemento educativo) 

 

1. São funções dos docentes destacados para apoio à BE como complemento educativo: 

a) orientar os trabalhos dos alunos; 

b) auxiliar os alunos nas pesquisas na Internet; 

c) colocar nas estantes os livros ou manuais consultados pelos alunos; 
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d) preencher corretamente as fichas normalizadas, de acordo com as diferentes situações;  

e) ocupar o seu tempo de complemento educativo para manutenção e organização da 

Biblioteca Escolar; 

f) vigiar todo o espaço da sala, não se sentando todos na mesma mesa; 

g) manter o silêncio no espaço; 

h) conservar o espaço limpo e arrumado. 

 

Artigo 11º (Equipa colaboradora) 

1. A equipa colaboradora poderá ser constituída por um número variável de professores 

que, de forma individual ou agrupada, possam reforçar o trabalho da equipa 

coordenadora; 

2. Cabe a esta equipa o reforço ao trabalho da equipa coordenadora, nas seguintes 

modalidades: 

a) recolha e catalogação de artigos de interesse integrados em publicações periódicas, 

generalistas e/ou da sua especialidade; 

b) ensino de competências de informação (metodologia do trabalho de pesquisa, 

pesquisa bibliográfica nos diversos suportes, manipulação do hardware e do 

software, apresentação de trabalhos, entre outros). 

 

 

Capítulo III (Da organização dos recursos logísticos da biblioteca) 

 

 

Artigo 12º (Património) 

1. A BE compreende todo o património documental, em qualquer tipo de suporte, que possa 

ser propriedade da escola. 

 

 

Artigo 13º (Sistema de classificação bibliográfica) 

1. O sistema de classificação bibliográfica adotada para as obras em livre acesso é a 

Decimal Universal (CDU). 

 

 

Artigo 14º (Serviços da Biblioteca) 

A BE desta escola é composta pelos serviços gerais e pelo serviço de aquisições e difusão 

de informação. 
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Artigo 15º (Serviços Gerais - competências) 

Compete aos serviços gerais: 

a) Assegurar o funcionamento das várias zonas da BE, o atendimento aos utilizadores, 

bem 

    como zelar pelo bom estado de conservação das instalações, equipamentos e espécies  

           bibliográficas; 

b) Zelar pela arrumação e conservação das espécies bibliográficas em depósito, 

nomeadamente, os exemplares repetidos. 

 

Artigo 16º (Acervo) 

Constitui o acervo (ou fundo documental) desta BE: 

a) monografias ( obras de referência ,gerais, obras de caráter reservado); 

b) livros diversos; 

c) publicações periódicas e diárias; 

d) material não livro ( cassetes, vídeos CD-Roms, DVDs) . 

 

 

Artigo 17º (competências da BE do Externato) 

Compete à Biblioteca: 

a)  fornecer a docentes, discentes, colaboradores e outros interessados, devidamente  

    autorizados, a informação e documentação necessárias ao ensino- aprendizagem; 

b) proceder ao tratamento documental de toda a documentação adquirida pela biblioteca; 

c) facultar a todos os utilizadores da Biblioteca a utilização, em livre acesso, de todos os 

seus  

    recursos de informação; 

d) proceder ao estudo e avaliação das necessidades dos seus utilizadores; 

e) cooperar com outras bibliotecas e serviços congéneres, de modo a partilhar os 

respetivos  

   recursos de informação. 
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Capítulo IV (Dos utilizadores da Biblioteca) 

 

 

Artigo 18º (Utilizadores) 

A Biblioteca tem como utilizadores os docentes, discentes, e auxiliares da ação educativa 

desta escola, assim como todos os membros da comunidade que pretendam usufruir do espaço. 

 

 

Artigo 19º (Direitos dos utilizadores) 

Constituem direitos dos utilizadores: 

a) a solicitação de informação sobre os serviços e normas da BE; 

b) a solicitação de consulta dos fundos e a requisição de obras, em regime de 

empréstimo,  

     dentro das normas estabelecidas no presente Regulamento; 

c) a consulta das bases de dados existentes, 

d) a reprodução de documentos, desde que respeitada a legislação aplicável, 

nomeadamente o 

                             disposto no código de Direito de Autor, e ainda as normas estabelecidas pelo presente  

                              Regulamento; 

e) a apresentação de sugestões, usando para o efeito documento próprio, disponível na 

Zona 

     de Acolhimento. 

 

 

Artigo 20º (Deveres dos utilizadores) 

Constitui dever dos utilizadores o cumprimento integral do Regulamento da Biblioteca, em 

todos os aspetos, nomeadamente: 

a) a adoção de uma conduta cívica perante os demais utilizadores e os responsáveis pela 

BE em todas as situações; 

b) o respeito da integridade dos fundos bibliográficos e documentais; 

c) a devolução das obras requisitadas dentro do prazo fixado, 

d) o respeito da integridade das instalações e equipamentos, evitando infligir-lhes qualquer 

dano; 

e) o cumprimento das regras de utilização dos espaços de leitura informal e de leitura 

silenciosa; 
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f) preencher os impressos necessários que lhes sejam requeridos, para fins estatísticos e de 

gestão; 

g) a apresentação do Cartão de Estudante, quando tal for solicitado. 

 

 

Capítulo V (Da utilização da Biblioteca) 

 

 

Artigo 21º (Modalidades de utilização da Biblioteca) 

A utilização da Biblioteca pode assumir as modalidades de leitura presencial e de 

empréstimo domiciliário. 

 

Artigo 22º (Leitura Presencial) 

 

1. A leitura presencial é a que se realiza exclusivamente nos espaços de leitura; 

2. Os utilizadores têm acesso direto a toda a documentação que se encontre nas estantes. 

 

 

Artigo 23º (Empréstimo) 

 

1. A cedência de bibliografia, a título de empréstimo, pode ser feita em regime de empréstimo 

domiciliário (salvo artigo 34º), excetuando o disposto no ponto seguinte. 

2. Não podem ser objeto de empréstimo: 

a) obras que a BE considere reservadas ou de empréstimo interdito (identificadas, estas  

                              últimas, com um círculo vermelho na lombada); 

b) obras raras, ou consideradas de difícil aquisição; 

c) obras que se encontrem em mau estado de conservação; 

d) obras de grandes dimensões; 

e) obras em três ou mais volumes; 

f) publicações periódicos; 

g) obras de referência, nomeadamente, Dicionários, Enciclopédias e Atlas; 

h) disquetes, cassetes áudio e vídeos. 

 

3. É proibido ceder a terceiros as publicações cedidas pela biblioteca em 

regime de empréstimo. 
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Artigo 24º (Leitura Presencial) 

1. Os utilizadores podem consultar, presencialmente, todas as obras disponíveis do fundo 

documental. O pedido de informação deve ser dirigido ao professor responsável, que 

fornecerá a documentação pretendida ou dará o apoio necessário na pesquisa do Catálogo. 

2. Os utilizadores são responsáveis pela integridade física dos documentos que consultam e 

do equipamento que usam, pelo que devem conferir o seu estado quando estes lhe são 

confiados. 

 

Artigo 25º (Pesquisa em Base de Dados/Acesso à Internet) 

a) Os computadores disponíveis para consulta de Bases de Dados e da Internet destinam-se 

exclusivamente a facultar o acesso à informação on-line, devendo ser entendido como uma 

extensão ao serviço de consulta documental; 

b) Os utilizadores não podem ligar ou desligar os computadores; 

c) Não são permitidos downloads para os discos dos computadores, nem a cópia de 

documentos para pens ou outros dispositivos de armazenamento de dados, trazidos pelos 

leitores. 

 

Artigo 26º (Aquisição de Obras) 

 

1. Todos os grupos disciplinares podem propor a aquisição de obras não existentes no fundo 

documental, devendo para o efeito preencher o documento EVM-EDU 109 – Sugestão de 

compras, o qual será analisado e devidamente satisfeito, caso se enquadre na política de 

aquisição definida. A Equipa da Biblioteca divulgará, sempre que se justifique, todas as 

espécies bibliográficas que  

 

forem sendo adquiridas, através de exposições nos espaços apropriados deste serviço (Blogue 

e placards da Biblioteca). 

 

2. Compete à Equipa da Biblioteca, na pessoa da Coordenadora da BE, desenvolver a política 

de aquisições através da seleção das obras a adquirir, propostas pelos vários grupos 

disciplinares; obter autorização de acordo com a viabilidade da sua aquisição e elaborar as 

respetivas encomendas. 

 

 

Artigo 27º (Empréstimo domiciliário) 

1. Pode usufruir de empréstimo domiciliário, toda a comunidade educativa de todas as 

estruturas   que constituem o Externato de Vila Meã, sem excluir outros utilizadores 

devidamente autorizados 
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2. O empréstimo de documentos é realizado pelos serviços da biblioteca através do programa 

GIB. 

3. O utilizador pode requisitar uma obra, dentro do horário da Biblioteca, e a sua 

devolução/requisição do empréstimo é obrigatório oito dias seguidos após a requisição. 

4. Qualquer mudança de turma, de posto, de residência ou de situação escolar que condicione 

o contacto com o utente, deverá ser comunicada imediatamente à BE. 

5. O utilizador assume inteira responsabilidade pela conservação do material que a BE lhe 

emprestar. 

6. Em caso de perda ou dano do material emprestado, o utilizador reporá um exemplar igual e 

em bom estado, ou o seu valor comercial atual para que a BE possa proceder à sua aquisição. 

Se a obra se encontrar esgotada, o utilizador indemnizará a BE, de acordo com a avaliação 

feita pelos serviços. 

7. Só depois de devolvidos os documentos requisitados, poderão os utentes, solicitar novo 

empréstimo. 

8. Se o utilizador não proceder à devolução dos documentos requisitados no prazo 

estabelecido, será avisado, pessoalmente, para o fazer com a máxima brevidade. 

9. O utilizador, que sistematicamente entregar o material fora de prazo, sem qualquer 

justificação, ou revelar evidente falta de cuidado, poderá ser penalizado com a suspensão 

temporária ou definitiva do direito de requisitar obras para consulta domiciliária e, em casos 

graves, até para consulta local. 

10. A BE reserva-se ao direito de recusar novo empréstimo a utilizadores responsáveis pela 

perda, dano ou posse prolongada e abusiva de publicações. 

11. A requisição de obras domiciliária, pressupõe o conhecimento e a aceitação dos 

regulamentos e normas da BE, nomeadamente os prazos para devolução e a responsabilização 

pela conservação do material que lhe for confiado. 

 

 

Capítulo VI (Dos espaços e serviços de apoio) 

 

 

Artigo 28 (Espaço BE/ EC) 

 

1. A BE/EC é um espaço de formação, aprendizagem e orientação dos utilizadores, 

dispondo de lugares sentados e computadores para pesquisa documental. 

Na biblioteca existe UMA Zona de Acolhimento, onde é possível ser-se esclarecido sobre o 

funcionamento da BE, fazer a inscrição como leitor, solicitar apoio para pesquisas 

bibliográficas, requisitar e/ou devolver as obras destinadas a empréstimo domiciliário. 

 

2. As obras consultadas não devem, em caso algum, ser repostas nas estantes, devendo 

sempre ser deixadas em cima da mesa de receção (Zona de Acolhimento). 
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3. Nos postos de pesquisa informática, só podem ser efetuadas pesquisas de caráter 

pedagógico ou científico. 

 

4. Na BE, os utilizadores não poderão: 

 

a) falar em voz alta e realizar jogos que não sejam fornecidos pelos    serviços da BE; 

b) alterar a disposição dos móveis ou equipamentos; 

c) deixar objetos pessoais abandonados nos postos de leitura; 

d) reservar lugares para outros utilizadores; 

e) comer, beber ou mastigar pastilhas elásticas. 

 

 

Artigo 29º (Reprodução de documentos) 

 

1. O utilizador, sempre que necessita do serviço de fotocópias, deve deixar o Cartão de 

Aluno na Zona de Acolhimento e dirigir-se à reprografia. 

 

2. Por imperativos de direitos de degradação progressiva das espécies bibliográficas, não 

podem ser fornecidas fotocópias de documentos considerados especiais. 

 

 

Artigo 30º (Outros espaços e equipamentos dos serviços) 

 

Todos os espaços e equipamentos dos serviços da Biblioteca, incluindo a Zona de 

Acolhimento, são de acesso livre aos colaboradores, sendo os utilizadores: 

a) ocupar os referidos espaços; 

b) solicitar o depósito dos objetos pessoais. 

 

 

Capítulo VII (Da defesa da função e do património da Biblioteca) 

 

Artigo 31º (Civilidade e ambiente de trabalho) 

Os comportamentos impróprios com utilizadores ou com membros do pessoal da Biblioteca, 

que de algum modo, perturbem o ambiente de trabalho, serão penalizados com o imediato 

impedimento de permanência nos espaços de trabalho da Biblioteca e a perda da qualidade de 

utilizador, durante um período que pode variar entre uma semana e três meses. 

 

Artigo 32º (Respeito pela integridade do património) 
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1. Os atos de desrespeito da integridade do espólio da Biblioteca, em que se incluem, 

nomeadamente, o extravio de documentos, bem como as ações de sublinhar, rasurar ou 

mutilar uma obra e, ainda as formas de manuseio causadoras de dano, implicam que o utente 

assumirá os encargos sob uma das seguintes formas: 

 

a) Substituição da obra extraviada ou danificada por novo exemplar; 

b) No caso de obras que já não se encontram no mercado, substituição por outra obra de 

igual valor ou indemnização pecuniária correspondente. 

 

2. Independentemente do referido no número anterior, os atos em causa, serão punidos com 

inibição da condição de utilizador por um período, que pode variar entre um mês e um ano. 

 

3. O furto total ou parcial de uma obra implica para o utilizador: 

 

a) A obrigação de restituir o material furtado; 

b) A perda automática de condição de utilizador da Biblioteca, por um período, que pode 

variar entre um mês e um ano. 

4. Os danos deliberados por furto, que tenham por objeto o equipamento e o mobiliário da 

Biblioteca, serão tratados conforme o disposto, para o espólio, nos números anteriores do 

presente artigo. 

 

 

Artigo 33º (Aplicação de Sanções) 

 

1. As sanções serão aplicadas pelo professor responsável / coordenador da BE, ou pelo seu 

substituto. 

 

2. Das sanções de duração superior a uma semana, cabe recurso escrito, para o Sr. Diretor 

Pedagógico, que decidirá em conformidade, com o disposto legal. 

 

3. Qualquer situação não contemplada no presente Regulamento será analisada pela 

Coordenação da Biblioteca Escolar, em articulação com a Direção Pedagógica. 

 

 

Artigo 34º (Empréstimo Inter- Bibliotecas) 

 

1. O empréstimo Inter – Bibliotecas está sujeito a um protocolo entre instituições. O material 

requerido pode ser enviado temporariamente. 
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2. A Biblioteca que requisita, funciona sempre, como única responsável pelas obras 

emprestadas. 

 

 

Artigo 35º (Aprovação e entrada em vigor) 

 

Este regulamento é aprovado em sede de Conselho Pedagógico e entra em  vigor no próprio dia. 

 

 

 

Diretor Pedagógico 

 

______________________________ 

(António Oliveira Pinto Cunha, Engrº.) 
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Capítulo I - Enquadramento 

Art.1º - Definição 

Nos termos do artigo 6º do Decreto-lei 139/2012, os Cursos Profissionais são uma modalidade do 

nível secundário de educação, que se destinam aos alunos que concluíram o 9º ano de escolaridade 

ou que têm formação equivalente. 

A conclusão com aproveitamento de um curso profissional: 

1. Confere um nível de qualificação e a respetiva certificação profissional de nível IV. 

2. Permite, seguindo os requisitos exigidos, a reorientação do percurso formativo no ensino 

secundário, nos termos do Despacho Normativo 29/2008. 

3. Possibilita o prosseguimento estudos no ensino superior, nos termos legais da Portaria 

235A/2018. 

Art.2º - Princípios orientadores 

A organização e a gestão do currículo dos cursos profissionais de nível secundário subordinam-se, 

em geral, aos princípios orientadores definidos para a generalidade das formações do nível 

secundário de educação e, em especial aos seguintes princípios: 

1. Desenvolvimento das competências vocacionais dos jovens, alicerçadas num conjunto de saberes 

humanísticos, científicos e técnicos, que lhes permitam uma efetiva inserção no mundo do 

trabalho e o exercício responsável de uma cidadania ativa; 

2.  Adequação da oferta formativa aos perfis profissionais atuais e emergentes, no quadro de uma 

identificação de áreas prioritárias e estratégicas para o desenvolvimento económico e social do 

País, num contexto de globalização; 

3. Racionalização da oferta de cursos profissionalmente qualificantes através da publicação de 

referenciais de formação; 

4. Reforço da estrutura modular dos conteúdos da formação como característica diferenciadora da 

organização curricular dos cursos e do processo de avaliação das aprendizagens; 

5. Valorização da formação técnica e prática da aprendizagem; 

6.  Valorização da aprendizagem das tecnologias da informação e comunicação, aprofundando, 

nomeadamente, a formação em torno de ferramentas de produtividade que sustentem as 

tecnologias específicas de cada curso e o exercício da cidadania; 

7. Reconhecimento e reforço da autonomia da escola, com vista à definição de um projeto de 

desenvolvimento do currículo adequado ao seu contexto e integrado no respetivo projeto 

educativo; 

8.  Potenciação da ligação entre a escola e as instituições económicas, financeiras, profissionais, 

associativas, sociais ou culturais, designadamente, do tecido económico e social local e regional; 

9. Preparação para o exercício profissional qualificado, numa perspetiva de aprendizagem ao longo 
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da vida. 

Capítulo II – Organização dos Cursos 

Art.3º - Matrículas 

1. O processo de matrícula dos Cursos Profissionais rege-se pelo estipulado no despacho n.º 

6/2018 no primeiro ano, deve ser acompanhado pelo Coordenador dos Cursos Profissionais, Diretor de 

Curso e pelos Serviços de Psicologia e Orientação, a quem compete proceder à seriação 

dos candidatos de acordo com a legislação e esclarecer os candidatos sobre: 

a) o regime de funcionamento dos cursos; 

b) o plano curricular; 

c) o regime de assiduidade; 

d) o regime de avaliação; 

e) outros aspetos pedagógicos considerados pertinentes. 

2. Renovação de matrícula 

2.1. Formandos com módulos em atraso, em número superior a 25% do total dos módulos da carga 

horária já frequentada, não podem avançar para o ciclo de formação seguinte. No ato de matrícula, 

matriculam-se apenas nos módulos em atraso. 

2.2. Desde que o número de módulos em atraso seja igual ou inferior a 25% do total dos módulos da 

carga horária já frequentada, podem os formandos matricular-se no ciclo de formação seguinte e 

tentar aí recuperar os módulos em atraso, através de instrumentos de operacionalização próprios 

para o efeito. 

2.3. Caso os formandos referidos no ponto um realizem exames para recuperação dos módulos, de 

acordo com a legislação, no início do ano letivo seguinte e tenham aprovação nos mesmos e, se o 

número de módulos em atraso passar a ser igual ou inferior a 25% do total dos módulos da carga 

horária já frequentada, a matrícula dos formandos será efetivada para a frequência do ciclo de 

formação seguinte. 

Art.4º - Turmas 

As turmas devem ser constituídas de acordo com o estabelecido no despacho n.º 10-A/2018. 

Art.5º – Manuais Escolares e Materiais de Apoio 

Quando não houver lugar à adoção de manual para uma disciplina ou um conjunto de módulos duma 

disciplina. Poder-se-á superar esta situação através de: 

a) Textos de apoio elaborados pelo(s) formador(es) da disciplina; 

b) Fotocópias de partes de livros, fornecidas aos formandos, de acordo com a lei; 

c) Correta organização do caderno diário. 
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Art.6º – Gestão Curricular 

1. Os planos curriculares dos Cursos Profissionais desenvolvem-se segundo uma estrutura modular, 

de 3 anos letivos, compreendendo ainda uma Prova de Aptidão Profissional (PAP), e Formação em 

Contexto de Trabalho (FCT-Estágio). 

2. A carga horária será distribuída ao longo dos três anos do ciclo de formação de modo a que não 

exceda, em caso algum, as mil e cem, as trinta e cinco ou as sete horas por ano, semana e dia 

respetivamente. 

3. Os referenciais de formação e os programas das disciplinas aprovados pelo Ministério da 

Educação encontram- se publicitados no sítio Web oficial da Agência Nacional para a Qualificação 

em https://anqep.gov.pt .  

4. Os referenciais de formação, as cargas horárias assim como, os programas das disciplinas 

aprovados pelo Ministérios da Educação encontram-se: 

a) Relativamente às Componentes Sócio - cultural e Científica, no site 

https://anqep.gov.pt. 

b) Relativamente à Componente de formação técnica, no site https://anqep.gov.pt. 

Art.7º – Matriz Curricular 
 

Componente de Formação  

Carga horária 
Ciclo de Formação 

Horas (a) 

Sociocultural: 

C
id

ad
an

ia
 e

 d
es

en
vo

lv
im

en
to

 (
F)

 

 

• Português 320 

• Língua Estrangeira I, II ou III (b) 220 

• Área de Integração 220 

• Tecnologias de Informação e Comunicação/Oferta de Escola 
(c) 

100 

• Educação Física 140 

Subtotal 1000 

Científica:  

• Duas a três disciplinas (d) 500 

Tecnológica: 
1000 a 1300 

• UFCD (e) 

Formação em Contexto de Trabalho 600 a 840 

Educação Moral e Religiosa (g)  (g) 

Carga Horária Total do Curso (h)  3100 a 3440 
 

(a) Carga horária não compartimentada pelos três anos do ciclo de formação a gerir pela escola, no âmbito da sua 
autonomia pedagógica, acautelando o equilíbrio da carga anual de forma a otimizar a gestão modular, a formação 
em contexto de trabalho e o seu projeto de flexibilidade.  
(b) O aluno escolhe uma língua estrangeira. Se tiver estudado apenas uma língua estran- geira no ensino básico, 
iniciará obrigatoriamente uma segunda língua no ensino secundário. 
(c) A escola opta pelo desenvolvimento da disciplina de Tecnologias de Informação e Comunicação ou por uma 
Oferta de Escola, de frequência obrigatória, gerindo a carga horária em função da necessidade de reforço das 
aprendizagens. 
(d) Disciplinas científicas de base a fixar nos referenciais de formação do CNQ, em função das qualificações 
profissionais a adquirir. 
(e) Unidades de formação de curta duração desenvolvidas de acordo com os respetivos referenciais de formação 

https://anqep.gov.pt/
https://anqep.gov.pt/
https://anqep.gov.pt/
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constantes do CNQ, observando as orientações da Agência Nacional para a Qualificação e o Ensino Profissional, I. P., 
designadamente nos cursos enquadrados em regime provisório no CNQ, para os quais se mantêm as três a quatro 
disciplinas definidas nos planos de estudo publicados nas portarias de criação de cada curso, devendo ser aplicados 
os respetivos programas em vigor.  
(f) Componente desenvolvida com o contributo de disciplinas e componentes de formação.  
(g) Disciplina de oferta obrigatória e de frequência facultativa, com uma carga horária anual nunca inferior a 54 
horas nos três anos do ciclo de formação.  
(h) A carga horária total da formação varia entre um mínimo de 3100 horas e um máximo de 3440 horas. De modo a 
não ultrapassar a carga horária máxima do total da formação, deve ajustar-se a carga horária da formação em 
contexto de trabalho em função da carga horária das UFCD da componente tecnológica.  

 
Capítulo III – Organização Pedagógica 
 

Art.8º – Equipa Pedagógica 
 

A equipa pedagógica é coordenada pelo Coordenador dos cursos profissionais e integra o Diretor de Curso, 

o Diretor de Turma, os formadores das diferentes disciplinas, os profissionais de orientação pertencentes 

ao Serviço de Psicologia e Orientação (SPO), os formadores acompanhantes de estágio e outros elementos 

que intervenham na preparação e concretização do curso. 

Art.9º – Competências 
 
Compete à equipa pedagógica a organização, realização e avaliação do curso, nomeadamente: 

1. A articulação interdisciplinar; 

2. O apoio à ação técnico - pedagógica dos formadores que a integram; 

3. O acompanhamento do percurso formativo dos formandos, promovendo o sucesso educativo e, 

através de um plano de transição para a vida ativa, uma adequada transição para o mundo do 

trabalho ou para percursos subsequentes; 

4. A elaboração de propostas para a criação e alteração dos regulamentos específicos do estágio e da 

Prova de Aptidão Profissional (PAP), os quais deverão ser homologados pelos órgãos competentes 

da escola e integrados no respetivo regulamento interno;  

5. A elaboração da PAP pelos formadores da componente técnica; 

6. Para o efeito a equipa pedagógica reúne, sob coordenação do Diretor de Curso, pelo menos uma 

vez por mês, com o objetivo de planificar, formular/reformular, adequar estratégias pedagógicas e 

comportamentais além das atividades ajustadas ao grupo turma, de forma a envolver os 

formandos neste processo de ensino aprendizagem. 

Art.10º – Coordenador dos Cursos Profissionais 

A coordenação dos cursos compete à Direção Pedagógica.  

Art.11º - Nomeação do coordenador dos cursos profissionais 

1. O Coordenador dos Cursos Profissionais é nomeado pela Direção da escola, de entre os 

professores/formadores que lecionam,preferencialmente, 50% da carga letiva do horário do 

formador/professor. 

2. Compete ao diretor Pedagógico a distribuição das referidas horas pelos coordenadores, 
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atendendo às necessidades da escola, assegurando um mínimo de 4 horas letivas por 

coordenador. 

Art.12º - Competências do Coordenador dos Cursos Profissionais 

São competências do coordenador dos cursos profissionais:  

1. Coordenar as atividades educativas, em articulação com o diretor;  

2. Cumprir e fazer cumprir as decisões do diretor e exercer as competências que por este lhe forem 

delegadas;  

3. Transmitir as informações relativas a pessoal docente e não docente e aos alunos;  

4.  Fornecer informação sobre os cursos profissionais;  

5. Promover e incentivar a participação dos Pais/Encarregados de Educação, dos interesses locais e 

da autarquia nas atividades educativas; 

6. Coordenar o funcionamento dos cursos;  

7. Assegurar a articulação entre os diferentes diretores de curso;  

8. Marcar reuniões de coordenação. 

Art.13º– Diretor de Curso 

1. O Diretor de Curso é um interveniente com grande responsabilidade nos cursos 

profissionalizantes. É ele o dinamizador que congrega todas as sinergias necessárias para o 

sucesso do curso. É também o apoio de todos os elementos envolvidos no curso e o interlocutor 

entre a escola e o mundo do trabalho; 

2. É nomeado pela direção pedagógica ouvido o Coordenador do Ensino profissional. 

Art.14º – Perfil do Diretor de Curso 

O Diretor de Curso: 

1. Deve lecionar no mínimo uma disciplina por cada ano de curso; 

2. Reunir condições para acompanhar o funcionamento do curso desde o seu início; 

3. Evidenciar capacidades de coordenar a equipa pedagógica, com especial relevo para a gestão 

integrada das três componentes curriculares; 

4. Demonstrar facilidade de fazer a ligação entre a Escola e o Mundo do Trabalho; 

5. Mostrar capacidade de comunicação e relacionamento; 

6. Ser capaz de organizar trabalho em equipa; 

7. Ter apetência pela pesquisa; 

8. Desenvolver espírito criativo e inovador; 

9. Desenvolver um espírito de tutor tecnológico, comprometido com o sucesso formativo do curso 

de que é diretor; 

10. Ser capaz de transmitir uma identidade clara e objetiva ao curso de que é diretor. 
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Art.15º – Mandato 

1. O Diretor de Curso é nomeado pela Direção Pedagógica, de entre os formadores do Curso; 

2. No caso de ausência prolongada do designado, ou vacatura do cargo, deve a Direção Pedagógica 

proceder à designação do suplente, cujo mandato terminará quando o primeiro titular do cargo 

retomar o serviço, ou no tempo previsto para o fim do mandato deste; 

3. O mandato do Diretor de Curso pode cessar a pedido do interessado, ou a pedido de um terço dos 

Diretores de Turma do respetivo curso mais os formadores da respetiva área tecnológica, 

carecendo sempre da apreciação da Direção Pedagógica; 

4. O Diretor Pedagógico pode cessar o mandato; 

5. A duração do mandato deve ser por triénio. 

Art.16º – Competências do Diretor de Curso 

1. Assegurar a articulação curricular entre as diferentes disciplinas e áreas não disciplinares do curso, 

através do Diretor de Turma; 

2. Organizar e coordenar as atividades a desenvolver no âmbito da formação tecnológica, em 

sintonia com o Diretor de Turma, e em articulação com os formadores da área tecnológica; 

3. Participar, quando necessário, em reuniões de Conselho de Turma de articulação curricular ou 

outras, no âmbito das suas funções. Nas reuniões de avaliação, o Diretor de Curso, nessa função, 

não tem direito a voto; 

4. Assegurar a articulação entre as entidades envolvidas no Estágio: identificando-as, fazendo a 

respetiva seleção, preparando protocolos, procedendo à distribuição dos formandos por cada 

entidade e coordenando o acompanhamento dos mesmos, em estreita relação com o formador 

da disciplina de especificação/ formador acompanhante do estágio; 

5. Propor, em articulação com os formadores da área tecnológica, a matriz e os critérios de avaliação 

da PAP e das áreas não disciplinares, em cada um dos respetivos anos de escolaridade, a fim de, 

posteriormente, serem submetidos ao Conselho Pedagógico; 

6. Propor ao Conselho Pedagógico, em articulação com os formadores da Área de Projeto 

Tecnológico e/ou disciplina de especificação, o orçamento para a implementação dos projetos dos 

formandos; 

7. Propor ao Conselho Pedagógico os procedimentos necessários à realização da PAP, 

nomeadamente a calendarização das provas e a constituição dos júris de avaliação; 

8. Garantir, no que respeita à PAP, a articulação entre as várias disciplinas, nomeadamente da área 

tecnológica; 

9. Coordenar o acompanhamento e a avaliação interna do curso, elaborando um relatório para 

conhecimento do Conselho Pedagógico; 

10. Fazer junto do mercado, em articulação com o SPO, um levantamento das necessidades de 
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emprego para manutenção ou criação dos novos cursos e elaborar um relatório sobre o assunto a 

apresentar à Direção Pedagógica; 

11. Garantir a articulação com os serviços, com competência em matéria de apoio socioeducativo, 

através do Diretor de Turma; 

12. Manter atualizado o Dossier de Curso; 

13. Agilizar as trocas de tempos em falta bem como as faltas dos formadores/Docentes. 

14. Articular com a Direção Pedagógica, bem como com as estruturas intermédias de articulação e 

coordenação pedagógica, no que respeita aos procedimentos necessários à realização da PAP; 

15. Organizar e supervisionar as diferentes ações, articulando-se com os formadores acompanhantes, 

monitores e formandos; 

16. Informar a Direção Pedagógica das ações desenvolvidas, trabalhando em estreita colaboração 

com a mesma; 

17. Dar conhecimento dos temas dos projetos conducentes à PAP, ao Diretor Pedagógico; 

18. Propor para aprovação do Conselho Pedagógico os critérios de avaliação da PAP, depois de 

ouvidos os formadores das disciplinas da componente de formação técnica; 

19. Supervisionar a celebração dos contratos de formação; 

20. Servir de elo de ligação entre os vários intervenientes. 

Art.17º – Diretor de Turma 

A coordenação de turma compete ao Diretor de Turma, cuja forma de designação, direitos e 

competências são definidas no Regulamento Interno da Escola e nos termos da regulamentação 

geral aplicável. 

Art.18º – Competências do Diretor de Turma 

Para além das competências previstas no Regulamento Interno do Externato de Vila Meã, compete, 

ainda, ao Diretor de Turma, em articulação com a Direção Pedagógica e estruturas pedagógicas 

intermédias, a programação, coordenação e execução, designadamente, das seguintes atividades: 

1. Organizar e manter atualizado o dossier de Turma segundo o Sistema de Qualidade implementado 

no Externato de Vila Meã, respeitando a estrutura designada para o respetivo dossier (EVM-EDU 

208); 

2. Acompanhar de forma personalizada todos os formandos da turma, ajudando-os a gerir o seu 

percurso de formação; 

3. Manter atualizado os dados relativos às faltas dos formandos, horas a recuperar e atrasos 

modulares,  bem como  verificar a assiduidade; 

4. Proceder aos contactos com os Encarregados de Educação, convocando-os, sempre que isso se 

mostre necessário; 

5. Ser o polo dinamizador de contactos permanentes entre formadores, para melhor articulação de 

todos; 
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6. Presidir aos Conselhos de Turma de Avaliação. 

7. Fornecer aos formandos e aos seus encarregados de educação, pelo menos três vezes em cada 

ano letivo, informação global sobre o percurso formativo do formando, ultrapassando a 

informação  módulo a módulo; 

8. Proceder a uma avaliação qualitativa do perfil de progressão de cada formando e da turma, 

através da elaboração de um sucinto relatório descritivo que contenha, nomeadamente, 

referência explícita a parâmetros como a capacidade de aquisição e de aplicação de 

conhecimentos, de iniciativa, de comunicação, de trabalho em equipa e de cooperação com os 

outros, de articulação com o meio envolvente e de concretização de projetos; 

9. Anexar ao relatório descritivo uma síntese das principais dificuldades evidenciadas por cada 

formando, com indicações relativas a atividades de remediação e enriquecimento; 

10. Anexar ao relatório descritivo o perfil da evolução dos formandos, fundamentado na avaliação de 

cada módulo e na progressão registada em cada disciplina; 

11. Elaborar o registo individual do percurso escolar de cada formando onde deve constar, 

designadamente: 

11.1. A identificação e classificação dos módulos realizados com sucesso em cada disciplina, bem como 

a classificação final das disciplinas concluídas; 

11.2. A identificação e classificação da formação em contexto de trabalho desenvolvida com sucesso; 

11.3. A identificação do projeto da PAP e respetiva classificação final. 

12. Apoiar o formador acompanhante do projeto da PAP; 

13. Colaborar com o diretor de curso no projeto da PAP; 

14. Intervir junto dos formandos e encarregados de educação quando solicitado PAP; 

15. Auxiliar o Diretor de Curso no lançamento das notas da PAP. 

Art.19º– Formador 

Para além das competências inerentes à profissão, o formador deverá estar motivado e mobilizado 

para novas formas de organização pedagógica e funcionamento bem como evidenciar capacidade 

de iniciativa e abertura para a partilha de informação, saberes e experiências. 

Art.20º – Competências do Formador 

1. Analisar a legislação que enquadra o funcionamento dos cursos profissionais; 

2. Conhecer o modelo curricular e os objetivos dos cursos profissionais; 

3. Auto formar-se em estrutura modular; 

4. Recolher e analisar informações sobre os cursos a lecionar (plano de estudos, perfil de 

desempenho, profissão para que prepara; outras escolas onde o curso funciona ou tenha 

funcionado e suas experiências, etc.); 

5. Caracterizar os formandos com quem irá trabalhar. 

6.  Elaborar atempadamente as planificações tendo em atenção os programas publicados pela 
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Agência Nacional para a Qualificação (www.anq.gov.pt), a estrutura curricular dos cursos e o perfil 

de saída dos cursos, preenchendo para o efeito os documentos Elenco Modular (P005) e 

Planificação (EVM-EDU 002); 

7. Apresentar os critérios específicos de avaliação para a sua disciplina (EVM-EDU 115); 

8. Entregar ao Diretor de Curso a planificação anual e o elenco modular de cada módulo; 

9. Organizar e manter atualizado o dossier de Formador respeitando a estrutura designada para o 

respetivo dossier (EVM-EDU 205); 

10.  Esclarecer os formandos sobre os objetivos a alcançar na sua disciplina e em cada módulo, assim 

como os critérios de avaliação; 

11.  Elaborar todos os documentos, a fornecer aos formandos (textos de apoio, testes, fichas de 

trabalho, etc.), utilizando para isso os documentos normalizados; 

12.  Requisitar o material necessário à disciplina ao Diretor de Curso; 

13. Organizar e proporcionar a avaliação sumativa de cada módulo; 

14. Registar, sequencialmente em software próprio os sumários e as faltas dadas pelos formandos; 

15. Cumprir integralmente o número de horas/tempos destinados à lecionação dos respetivos 

módulos no correspondente ano de formação; 

16.  Comunicar antecipadamente, ao Diretor de Curso e ao Coordenador, a intenção de faltar às aulas 

sempre que tal for previsível; 

17. Repor a(s) aula(s) em falta com a maior brevidade possível; 

18. Fornecer ao Diretor de Turma, no prazo máximo de quinze dias úteis a contar da data da avaliação 

final dos módulos, a respetiva avaliação dos formandos, preenchendo para isso a grelha de 

avaliação final do módulo (EVM-EDU 193) e a pauta de avaliação modular (P049). 

19. Assinar os termos referentes a cada módulo realizado pelos formandos assim que necessário. 

20. Elaborar mecanismos para os formandos cuja falta de assiduidade esteja devidamente justificada 

e se revista de situação excecional; 

21. Elaborar, matrizes, critérios e instrumentos de avaliação para os formandos que requerem 

avaliação aos módulos em atraso; 

22. Preencher os seguintes documentos: 

22.1. Elenco Modular (P005)  

22.2. Planificação (EVM-EDU 002); 

22.3. Critérios específicos de avaliação (EVM-EDU 115); 

22.4. Grelha de avaliação final do Módulo (P049). 

Art.21º – Registo/Alteração de Módulos 

Sempre que considerar pertinente, o formador/docente deve adaptar os módulos que constituem os 

programas disciplinares à evolução das profissões, bem como às características do curso e da região 

onde estamos inseridos. Para tal deverá preencher o documento Registo/alteração módulos (EVM-EDU 178). 

http://www.anq.gov.pt/
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 Art.22º – Faltas/Reposição de aulas 

Face à exigência de lecionação da totalidade das horas previstas para cada disciplina, de forma a 

assegurar a certificação, torna-se necessária a reposição das aulas não lecionadas. Assim, há que 

ter em consideração os seguintes aspetos: 

1. Os registos de faltas dos formadores, bem como a respetiva justificação, obrigatoriamente 

apresentada nos termos e prazos legalmente previstos, são provisórios, só se tornando definitivos 

se os tempos letivos em falta não forem compensados; 

2. Sempre que o formador não tenha lecionado a totalidade ou parte dos tempos letivos previstos 

para um determinado dia, será a lecionação do tempo em falta compensada logo que possível ou 

através do mecanismo de troca com qualquer outro docente que ministre o curso, com base num 

plano de compensações por troca entre docentes a aprovar pelos Diretores de Curso e pela 

Direção Pedagógica; 

3. Quando for previsível, nomeadamente por motivo de ausência do formador por período de longa 

duração, a impossibilidade, por parte do formador da disciplina, de proceder às compensações, 

deverá o mesmo ser temporariamente substituído por outro formador da mesma disciplina, nos 

termos da legislação em vigor; 

4. As horas letivas previstas e não lecionadas por colocação tardia dos formadores ou por falta de 

assiduidade destes devem ser repostas através de: 

a) Permuta entre formadores; combinada com antecedência mínima de dois dias úteis, 

dando conhecimento aos alunos; 

b) Prolongamento da atividade letiva diária, desde que não ultrapasse as 7 horas; 

c) A reposição de horas de formação deve ocorrer em período letivo e no respeito pela 

oportunidade pedagógica. 

5. A reposição deverá ser comunicada ao Encarregado de Educação do formando ou ao próprio, 

quando este for maior de idade. 

6. O processo de reposição de aulas é supervisionado pelo respetivo diretor de curso e coordenador 

dos cursos profissionais e autorizado pela direção pedagógica. 

7. Quando a reposição é feita nos termos da alínea a) não deve ser marcada falta ao docente, não 

sendo necessária a comunicação ao Encarregado de Educação. 

8. Sempre que por razões decorrentes da dificuldade de distribuição das horas de formação pelos 

anos de formação estabelecidos para as diferentes disciplinas, não forem solucionáveis por 

nenhuma das situações apresentadas anteriormente, deve a Direção Pedagógica, sob proposta do 

Diretor de Curso, proceder às alterações necessárias aos planos curriculares. 
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Capítulo IV – O Formando 

Art.23º – Direitos do formando 

Para além dos Direitos do aluno constantes da Lei e do regulamento Interno, durante a frequência do 

Curso, o formando tem direito a: 

1. Participar na formação em harmonia com os programas, metodologias e processos de trabalho 

definidos; 

2.  Beneficiar de seguro escolar durante o tempo de formação teórico-prática e seguro contra 

acidentes pessoais durante o tempo de formação em contexto de trabalho nos termos constantes 

da respetiva apólice; 

3. Beneficiar de material de suporte pedagógico à aprendizagem (livros, sebentas, fichas de trabalho 

e de apoio); 

4. Beneficiar de material para desenvolvimento de trabalhos específicos do curso. 

5. Receber um diploma que indique a conclusão do ensino secundário; 

6. Receber um certificado de qualificação profissional de nível IV que indique a média final do Curso 

e descrimine as disciplinas do plano de estudos e respetivas classificações, a designação do 

projeto e a classificação obtida na respetiva PAP (prova de aptidão profissional), bem como a 

duração e a classificação da FCT (formação em contexto de trabalho). 

Art.24º – Deveres do Formando  

Para além, dos deveres estabelecidos na Lei e no regulamento Interno, constituem deveres do formando: 

1. Cumprir todos os princípios inerentes a uma formação cujo objetivo é a inserção no mercado de 

trabalho –  Assiduidade, Pontualidade, Respeito e Responsabilidade; 

2. Justificar as faltas, invocando sempre os motivos, que serão apreciados e ponderados quando 

necessário; 

3.  Deixar no Externato todo o produto resultante de trabalho/material fornecido por este. 

Art.25º – Assiduidade/Cumprimento das horas de formação  

1. O formando terá de cumprir sempre as horas estipuladas no seu plano de formação. 

2. Sempre que esteja em causa o cumprimento da oferta integral do número de horas de formação 

prevista na matriz dos cursos, será necessário adotar mecanismos de compensação ou 

substituição das horas de formação não cumpridas, como referido neste Regulamento. 

3. Serão contabilizadas nas horas de formação as visitas de estudo realizadas no âmbito das 

disciplinas em que se enquadrem, as horas reais da respetiva visita de estudo, isto é, sem inclusão 

do tempo da deslocação. 
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4. Deverão, ainda, ser contabilizadas nas horas de formação aquelas referentes à participação em 

ações realizadas na Escola, quer inseridas no âmbito das disciplinas curriculares, quer aquelas que 

contribuam para a formação integral dos formandos na sociedade. 

Art.26º – Faltas  

No cumprimento do plano de estudos, para efeitos da conclusão do curso com aproveitamento, 

devem estar reunidos cumulativamente os seguintes requisitos: 

1. A assiduidade do formando não pode ser inferior a 90% da carga horária de cada disciplina. 

2. A assiduidade do formando, na FCT, não pode ser inferior a 95% da carga horária prevista, 

repartida proporcionalmente ao número de horas de cada ano letivo. 

Neste contexto, fica claro que cada formador, o Diretor de Turma e o Diretor de Curso devem, 

permanentemente, verificar o cumprimento destas regras. Se estas condições não forem 

respeitadas, não pode haver avaliação ao módulo ou FCT, e o curso não se poderá considerar 

concluído. 

Art.27º – Consequências do excesso de faltas  

Aplica-se o definido no Artigo 40.º da Portaria n.º 235-A/2018, de 23 de agosto  

1. Para os efeitos previstos no número anterior, o resultado da aplicação de qualquer das 

percentagens nele estabelecidas é arredondado por defeito, à unidade imediatamente anterior, 

para o cálculo da assiduidade, e por excesso, à unidade imediatamente seguinte, para determinar 

o limite de faltas permitido aos formandos. 

2. Quando a falta de assiduidade do formando for devidamente justificada, nos termos da legislação 

aplicável, as escolas devem assegurar: 

2.1. No âmbito das disciplinas do curso: 

2.1.1. O prolongamento das atividades até ao cumprimento do número total de horas de formação 

estabelecidas ou; 

2.1.2. O desenvolvimento de mecanismos de recuperação tendo em vista o cumprimento dos objetos de 

aprendizagem.  

2.2. O plano individual de trabalho deve ser objeto de avaliação, nos termos definidos pelo conselho 

pedagógico da escola e, de acordo com o estabelecido no Regulamento Interno. 

2.3. No âmbito da FCT, o seu prolongamento a fim de permitir o cumprimento do número das horas 

estabelecidas. 

Art.28º – Recuperação de horas  

Ao abrigo da legislação, o formando terá sempre de recuperar horas sejam decorrentes de faltas 

justificadas, até perfazer os 90% de frequência do total da carga horária d e  c a d a  disciplina e os 

95% do total da carga horária da FCT. No caso das faltas injustificadas, o formando deverá realizar Prova 

de Avaliação Extraordinária ao respetivo módulo. 
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Art.29º – Avaliação  

A avaliação incide sobre as aprendizagens previstas nos conteúdos programáticos das disciplinas que 

compõem as diferentes componentes de formação previstas no plano de estudos de cada um dos 

cursos, no plano da Formação em Contexto de Trabalho (FCT) e sobre as competências identificadas 

para o perfil de desempenho à saída do respetivo curso. O final do 3.º ano do ciclo de formação 

integra também uma Prova de Aptidão Profissional (PAP). 

Art.30º – Critérios de Avaliação  

A avaliação processa-se de acordo com os Critérios Gerais de Avaliação, definidos em Conselho 

Pedagógico, sob proposta dos Grupos/Departamentos, nos domínios dos conhecimentos e das 

atitudes e valores, através da definição de parâmetros, consubstanciados em indicadores, de forma 

a propiciar: 

1. As condições de desenvolvimento personalizado do processo de ensino/aprendizagem; 

2. O perfil dos alunos à Saída da Escolaridade Obrigatória; 

3. As Aprendizagens Essenciais, quando aplicável; 

4. Os perfis profissionais e referenciais de formação associados às respetivas qualificações 

constantes no CNQ; 

5. A dimensão transdisciplinar das atividades a desenvolver; 

6. As competências identificadas no perfil de desempenho à saída do curso; 

7. As estratégias de apoio educativo diferenciado; 

8. A participação dos formandos em projetos de ligação entre a escola, a comunidade e o mundo do 

trabalho. 

A ponderação a atribuir a cada um dos domínios definidos será definido pelo Conselho Pedagógico.  

Os critérios específicos de avaliação de cada uma das disciplinas devem ser apresentados em 

documento próprio no início do ano letivo por cada formador. 

Art.31º – Classificações  

1. A avaliação sumativa expressa-se na escala de 0 a 20 valores e é atribuída a cada um dos módulos 

de cada disciplina, ao estágio e à PAP. 

2. Atendendo à lógica modular, a notação formal de cada módulo, a publicar em pauta, só terá lugar 

quando o formando atingir a classificação mínima de 10 valores. 

3. A classificação final de cada disciplina obtém-se pela média aritmética simples, arredondada às 

unidades, das classificações obtidas em cada módulo. 

Art.32º – Modalidades de Avaliação 

A avaliação assume carácter diagnóstico, formativo e sumativo, negociado entre o formador e os 

formandos, com o objetivo de: 
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1. Informar o formando e o encarregado de educação, quando for o caso, sobre os progressos, as 

dificuldades e os resultados obtidos na aprendizagem, esclarecendo as causas de sucesso ou 

insucesso; 

2. Adequar e diferenciar as estratégias de ensino, estimulando o desenvolvimento global do 

formando nas áreas cognitiva, afetiva, relacional, social e psicomotora; 

3. Certificar os conhecimentos e competências adquiridos; 

4. Contribuir para a melhoria da qualidade do sistema educativo, possibilitando a tomada de 

decisões para o seu aperfeiçoamento e reforço da confiança social no seu funcionamento. 

Art.33º – Intervenientes   

São intervenientes no processo de avaliação dos formandos dos cursos profissionais: 

5. O formador; 

6. O formando; 

7. O Diretor de Turma; 

8. O Conselho de Turma; 

9. O Diretor de Curso; 

10. O formador orientador da FCT; 

11. Quando as atividades são desenvolvidas fora da escola, a orientação e o acompanhamento do 

formando são partilhados, sob coordenação da escola, entre esta e a entidade de acolhimento, 

cabendo à última designar um monitor para o efeito; 

12. Os órgãos e estruturas de gestão e de coordenação pedagógica da escola; 

13. O encarregado de educação dos formandos menores; 

14. Serviços com competência em matéria de apoio sócio - educativo; 

15. A administração educativa. 

16. Podem ainda intervir no processo de avaliação, se a escola assim o entender: 

a) Representantes das associações empresariais, profissionais e sindicais; 

b) Personalidades de reconhecido mérito na área da formação profissional ou nos sectores 

profissionais afins aos cursos. 

Art.34º – Instrumentos de Avaliação  

Na medida em que se pretende que o formando seja um elemento ativo, reflexivo e responsável 

da sua aprendizagem, todas as atividades realizadas pelo formando deverão ser encaradas como 

tarefas de avaliação. Assim, privilegia-se a utilização sistemática de técnicas e instrumentos de 

avaliação variados e adequados ao contexto de desenvolvimento das atividades. 

Na avaliação do domínio dos conhecimentos de cada módulo, deverão ser usados instrumentos 

diversificados de forma a dar ênfase às diferentes metodologias de ensino/ aprendizagem. 
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Art.35º – Formas de Avaliação  

1. Avaliação formativa: 

A avaliação formativa é contínua e sistemática e tem função diagnóstica, permitindo ao 

formador, ao formando e ao encarregado de educação obter informações sobre o 

desenvolvimento das aprendizagens, com vista à definição e ao ajustamento de processos e 

estratégias. 

2. Avaliação sumativa: 

A avaliação sumativa tem como principais funções a classificação e a certificação, traduzindo-se 

na formulação de um juízo globalizante sobre as aprendizagens realizadas e as competências 

adquiridas pelos formandos. A avaliação sumativa incide ainda sobre a formação em contexto 

de trabalho e integra no final do 3.º ano do ciclo de formação, uma prova de aptidão 

profissional (PAP). 

A avaliação sumativa dos formandos realizar-se-á no final de cada módulo, com a intervenção 

do formador e do formando, de natureza quantitativa, expressa na escala de 0 a 20 valores. 

Os formandos que na avaliação sumativa de um dado módulo obtenham classificação inferior 

a dez valores deverão proceder à recuperação modular. 

Art.36º – Procedimentos de Avaliação  

No final de cada módulo: 

1. O formador pede a cada formando que preencha a sua ficha de autoavaliação modular (EVM-EDU 

183); 

2. O formador expressa o seu juízo globalizante através de uma classificação, preenchendo para isso 

a Grelha de avaliação final de módulo (EVM- EDU 193) e que entregará ao Diretor de Turma. 

3. O Diretor de Turma deve confirmar o lançamento das classificações iguais ou superiores a 10 

valores por parte do formador, em programa informático próprio, e imprimir a respetiva pauta de 

avaliação modular (P049) (no caso da classificação ser inferior a 10 valores não dever ser lançada). 

4. O Diretor de Curso deve comunicar ao Diretor de Turma as datas dos módulos finalizados. 

5. O lançamento das classificações nas pautas de avaliação modular, não tem lugar nem deve ser 

realizado nas reuniões de avaliação de Conselho de Turma, mas logo que o módulo tenha sido 

concluído.  

6. O Diretor de Turma deve fazer chegar a pauta de avaliação modular ao respetivo formador, que a 

vai conferir para garantir o seu correto preenchimento, e posteriormente ao Diretor de Curso, que 

a assinará e entregará ao Coordenador dos Cursos Profissionais, encarregando-se de a fazer 

chegar à Direção Pedagógica para afixação. 

7. A pauta deverá ser afixada da forma mais célere possível. 
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8. As classificações dos alunos devem ser lançadas no livro de termos pelo respetivo formador. Caso 

o livro de termos seja informatizado este será impresso no final do Curso e assinado pelo 

professor respetivo ou pelo Diretor de Curso. 

Art.37º – Momentos de Avaliação  

1. O Conselho de Turma de avaliação reunirá, pelo menos, três vezes em cada ano letivo, cujas datas 

são fixadas pela Direção Pedagógica, e é presidido pelo Diretor de Turma. 

2. As decisões tomadas no âmbito da avaliação pelo Conselho de Turma de avaliação terão 

obrigatoriamente de ser ratificadas pela Direção Pedagógica. 

3. Nos Conselhos de Turma, ou previamente, sempre que possível, é elaborado uma síntese 

descritiva que acompanha a avaliação qualitativa e quantitativa de cada formador, a ser entregue 

aos formandos e/ou Encarregados de Educação, resultante das opiniões individuais por 

formadores sobre cada um dos formandos. 

4. Para além das reuniões de avaliação no final de cada período letivo, o Conselho de Turma deverá 

proceder a reuniões intercalares no primeiro e segundo período. 

Art.38º – Recuperação de Módulos em atraso 

1. Sempre que o formando não consiga obter aproveitamento num primeiro momento de avaliação 

deverá ter direito a mais três possibilidades de recuperação durante o ano, a cada módulo. 

2. 1ª prova de recuperação modular – a realizar de acordo com o formador, em modelo próprio 

(EVM EDU-172) marcada durante o horário letivo ou fora dele. 

3. O formador da disciplina considerada deverá orientar o formando nas aulas seguintes, clarificando 

os conteúdos de aprendizagem em que apresentou dificuldades e indicando/propondo estratégias 

que conduzam à sua superação na próxima avaliação. 

4. Caso não obtenha aprovação deve o formando inscrever-se novamente para tentar recuperar os 

módulos em atraso. Para isso deve requerer junto ao Diretor de Turma o preenchimento do 

documento para Inscrição nos respetivos módulos (EVM – EDU 182). 

5. 1ª Avaliação extraordinária - a realizar, em calendário definido pelo Diretor de Curso e aprovado 

pela Direção Pedagógica. 

6. 2ª Avaliação extraordinária – a realizar no final do ano letivo em calendário definido pelo Diretor 

de Curso e aprovado pela Direção Pedagógica. 

7. Em qualquer dos momentos para recuperação modular, deve ficar registada a presença do 

formando (EVM – EDU 187). 

8. Sempre que necessário, antes das provas de recuperação modular, deve o formando ser 

encaminhado para sessões de apoio ou de estudo acompanhado a realizar no Espaço do 

Conhecimento, ou em sala específica.  
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Art.39º – Avaliação Modular Extraordinária 

Para os formandos que mesmo assim continuem com módulos em atraso, ser-lhes-á facultada uma 

Época Especial para a realização da avaliação extraordinária dos referidos módulos em setembro, em 

calendário a definir pelo Diretor de Curso, em articulação com a Direção Pedagógica. Neste caso:  

1. O formando deve inscrever-se, aos módulos em que não obteve aprovação, na secretaria do 

Externato de Vila Meã. 

2. Os formadores dos módulos a que o formando se inscreveu são contactados sendo-lhes 

comunicados o número de inscrições para recuperação de módulos à sua disciplina e identificados 

os respetivos módulos. 

3. Os formadores devem entregar, a matriz e os instrumentos de avaliação, com identificação da 

disciplina, módulo, até dez dias antes das referidas provas. 

4.  Caso se trate de módulos cuja recuperação possa ser feita através de instrumentos/metodologias 

de avaliação que este processo não permita, o formador deverá informar o formando sobre as 

condições em que procederá à avaliação do módulo (metodologia, instrumentos, hora e local); 

5. Caso o formador o entenda como adequado, estas recuperações poderão tomar a forma de 

provas práticas de demonstração de competências, ou de provas orais; 

6.  Esta avaliação terá um peso final de 100% na avaliação dos módulos. Assim, a classificação final 

do módulo não deverá conter qualquer percentagem ou valor referente a atitudes e valores, 

apenas deve fazer referência a aquisição de conhecimentos e desenvolvimento de competências 

de nível cognitivo. 

7. No caso de se tratar do último ano do curso, a Avaliação extraordinária decorrerá antes ou após a 

F.C.T. em calendário a definir pelo Diretor de Curso, em articulação com a Direção Pedagógica. 

Neste caso os formandos devem inscrever-se até 15 dias antes da realização da mesma. 

Art.40º – Progressão 

1. Atendendo à lógica modular dos cursos profissionais, não há lugar à retenção ou a transição de 

ano mas sim à progressão para o módulo seguinte, sempre que o formando conclui com 

aprovação o módulo em que se encontra. 

2. Terminado um ano do ciclo de formação o formando deve continuar a formação no ano seguinte 

de forma a dar seguimento aos módulos já concluídos. 

3. Formandos com módulos em atraso, em número superior a 25% do total dos módulos da carga 

horária já frequentada, não podem avançar para o ciclo de formação seguinte, sendo 

considerados formandos com atraso significativo no Curso pelo que devem reiniciar o respetivo 

ano do ciclo de formação inscrevendo-se apenas nos módulos em atraso. 

Art.41º – Precedências 

Salvaguardando-se o respeito pelas precedências definidas nas orientações gerais de cada programa, 

é permitido que o aluno frequente módulos mais avançados sem que tenha realizado módulos 

anteriores. 
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Art.42º – Publicitação da Avaliação 

Após a elaboração das pautas pelo Conselho de Turma, a Direção Pedagógica da escola ratifica, sendo 

afixadas, em local público, a pauta das classificações obtidas pelos formandos nos módulos de cada 

disciplina. 

No final de cada ano do ciclo de formação são tornadas públicas as classificações das disciplinas 

concluídas e no final do curso as classificações da FCT e da PAP são, também tornadas públicas. 

Art.43º – Regime de Permeabilidade e equivalência entre disciplinas 

Nos termos do Despacho Normativo n.º 29/2008, os formandos têm a possibilidade de requerer a 

reorientação do seu percurso formativo, através da mudança de cursos, recorrendo ao regime de 

equivalência entre disciplinas: 

1. O formando que tenha frequentado um curso profissional com aproveitamento em alguns 

módulos e que pretenda a transferência para outro curso profissional, deve requerer a concessão 

de equivalências através de requerimento dirigido ao Diretor Pedagógico; 

2. Este pedido deve ser apresentado pelo Encarregado de Educação ou pelo formando, quando 

maior, até ao dia 31 de dezembro do ano letivo seguinte; 

3. No requerimento deve constar, de forma clara, a identificação completa do interessado e as 

habilitações académicas de que é detentor; 

4. As habilitações académicas declaradas devem ser acompanhadas por documentos comprovativos 

dos módulos realizados, tais como plano(s) curricular(es) de disciplina(s) ou descrição sumária dos 

conteúdos dos módulos que constituem a(s) disciplina(s) que o formando realizou; 

5. Ao formando a quem foi concedida equivalência, é-lhe dada a possibilidade de fazer melhoria de 

nota aos módulos já realizados, fazendo para tal um pedido ao Diretor Pedagógico; 

6. Para cálculo da classificação final das disciplinas a que forem dadas as equivalências aplicar-se-á o 

disposto na legislação e regulamentação respetiva; 

7. Os formandos que reorientaram o seu percurso formativo mudando dos Cursos Científico - 

Humanísticos ou Tecnológicos para os Cursos Profissionais podem requerer, também ao abrigo do 

Despacho Normativo nº 29/2008, a equivalência de algumas das disciplinas já concluídas dos 

cursos anteriores e algumas das que se encontram no plano de formação do curso em que 

atualmente estão inscritos. O regime de equivalência previsto abrange as disciplinas de Português, 

Inglês, Educação Física, Física e Química, Matemática, Biologia e Tecnologias da Informação; 

8. O reconhecimento da equivalência entre disciplinas é realizado como explicitado, anteriormente. 

Art.44º – Melhoria de Classificação 

1. Só está prevista a realização de melhoria de classificação aos formandos a quem tenha(m)  sido 

concedida(s) equivalência(s) por transferência de um curso profissional; 

2. Para tal é necessário que o formando esteja inscrito na(s)  disciplina  (s)  e  o  que  curso  esteja  

em funcionamento; 
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3. Os formandos que se encontrem na situação exposta anteriormente devem requerer a(s) 

melhoria(s) na secretaria da escola no prazo de 10 dias úteis após a concessão da(s) 

equivalência(s). 

Art.45º – Conclusão e certificação 

1. A obtenção do diploma de qualificação profissional e académica concretiza-se após conclusão do 

plano curricular e da PAP. 

2. A conclusão com aproveitamento de um curso profissional obtém-se pela aprovação em todas as 

disciplinas do curso, na FCT e na PAP. 

3. A classificação final de cada disciplina obtém-se pela média aritmética simples, arredondada às 

unidades, das classificações obtidas em cada módulo. 

A classificação final do curso obtém-se mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

 CFC = 0,22*FSC + 0,22*FC + 0,22*FT + 0,11*FCT + + 0,23*PAP  

sendo: CFC = classificação final do curso, arredondada às unidades; FSC = média aritmética simples 

das classificações finais de todas as disciplinas que integram o plano de estudos na componente 

de formação sociocultural, arredondada às décimas; FC = média aritmética simples das 

classificações finais de todas as disciplinas que integram o plano de estudos na componente de 

formação científica, arredondada às décimas; FT = média aritmética simples das classificações 

finais de todas as UFCD que integram o plano de estudos na componente de formação 

tecnológica, arredondada às unidades; FCT = classificação da formação em contexto de trabalho, 

arredondada às unidades; PAP = classificação da prova de aptidão profissional, arredondada às 

unidades. 

4. A certificação para conclusão do Curso não necessita, em caso algum, da realização de Exames 

Nacionais. 

5. Os formandos que pretendam prosseguir estudos no Ensino Superior deverão cumprir os 

requisitos que forem estabelecidos na legislação em vigor na altura da candidatura. 

Capítulo V Formação em Contexto de Trabalho 

(FCT) 

Art.46º– Nomeação do Orientador da Formação em Contexto de Trabalho (FCT) 

1. O formador orientador da FCT é designado pela Direção Pedagógica, ouvido o Diretor de Curso, de 

entre os formadores que lecionam as disciplinas da componente de formação técnica. 

2. A afetação do exercício das funções de professor orientador da FCT no horário de trabalho do 

docente designado para o efeito rege -se pelo disposto no Despacho Normativo n. 13 -A/2012, de 

5 de junho, e na demais legislação aplicável. 

3. Para o exercício das suas funções o orientador da FCT tem direito a usufruir, durante o ano 

escolar, de uma redução da componente letiva, que será gerida de forma flexível ao longo do ano, 
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em função das necessidades concretas, a saber: 

a) No caso do formador fazer parte do quadro da instituição será atribuída uma hora de componente 

letiva ao longo do ano letivo; 

b) No caso de formadores externos serão atribuídas cinco horas de componente letiva, enquanto 

durar a Formação em Contexto de Trabalho. 

4. Nas deslocações às entidades de acolhimento, nos termos estabelecidos no regulamento interno e 

no plano de estágio, o orientador da FCT deverá: 

a) Realizar três visitas às entidades de acolhimento por formando; 

b) Utilizar, mediante requisição e agendamento prévios, os meios de transporte que a instituição 

disponibiliza para o efeito. 

c) No caso de não ser possível o cumprimento da alínea b), o orientador deverá, se assim o entender, 

recorrer a meio de transporte próprio, tendo direito ao recebimento das despesas de deslocação de 

acordo com a legislação em vigor. 

Art.47º – Competências do Orientador da FCT 

São responsabilidades específicas do professor orientador da FCT: 

1. Elaborar o plano de trabalho do aluno, em articulação com o diretor de curso e, quando for o 

caso, com os demais órgãos e estruturas de coordenação e supervisão pedagógica competentes, 

bem como com as entidades de acolhimento;  

2. Acompanhar a execução do plano de trabalho do aluno, nomeadamente através de deslocações 

periódicas ao local da FCT, pelo menos duas vezes por período;  

3. Avaliar, em conjunto com o monitor, o desempenho do aluno;  

4. Acompanhar o aluno na elaboração dos relatórios da FCT; 

5. Propor ao conselho de turma de avaliação, ouvido o monitor, a classificação do aluno na FCT. 

Art.48º – Regulamento da Formação em Contexto de Trabalho (FCT) 
1. Para a concretização da FCT, o sistema de avaliação dos alunos dos cursos profissionais definido 

pela Portaria 550-C/2004 de 21 de Maio prevê um plano curricular diversificado, gerido num 

regime modular, com três modalidades de avaliação, assumindo um carácter diagnóstico, 

formativo e sumativo. No final do ciclo o formando deverá, ainda, realizar uma Prova de Aptidão 

Profissional (PAP) e a Formação no Contexto de Trabalho (FCT), indispensáveis para a obtenção de 

um diploma de qualificação profissional. As aprendizagens visadas pela FCT incluem, em todas as 

modalidades, o desenvolvimento de aprendizagens significativas no âmbito da saúde e segurança 

no trabalho. 

2. O presente regulamento determina um conjunto de normas a serem aplicadas por todos os 

intervenientes, com competências e graus de responsabilidade diferenciada, na Formação em 

Contexto de Trabalho. 
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Art.49.º - Âmbito e Definição 

1. A componente prática de um Curso Profissional é materializada na Formação em Contexto de 

Trabalho (FCT) e tem a duração de 600 a 800 horas. 

2. A FCT é um conjunto de atividades profissionais desenvolvidas sob coordenação e 

acompanhamento da escola, que visam a aquisição ou o desenvolvimento de competências 

técnicas, relacionais e organizacionais relevantes para o perfil de desempenho à saída do curso 

frequentado pelo formando. 

3. A FCT realiza-se em posto de trabalho em empresas ou noutras organizações, sob a forma de 

experiências de trabalho por períodos de duração variável ao longo da formação, ou sob a forma 

de estágio em etapas intermédias ou na fase final do curso. 

4. A FCT pode assumir, parcialmente, a forma de simulação de um conjunto de atividades 

profissionais relevantes para o perfil de saída do curso a desenvolver em condições similares à do 

contexto real de trabalho. 

5. A classificação da FCT é autónoma e integra o cálculo da média final do curso, nos termos 

previstos na legislação em vigor. 

Art.50.º - Objetivos 

1. Proporcionar ao formando o contacto com métodos e técnicas de trabalho, situadas para além do 

âmbito dos estritamente conhecidos pela formação em sala de aula; 

2. Aplicar em atividades concretas os conhecimentos adquiridos ao longo da formação escolar 

3. Desenvolver o espírito criativo, dinâmico e empreendedor de novas realizações; 

4. Consolidar hábitos de trabalho e o sentido da responsabilidade. 

Art.51.º - Operacionalização da FCT 

1. O Diretor de Curso identifica as possíveis entidades de estágio, descriminando-as em documento 

próprio (P055b); 

2. O Diretor de Curso estabelece um primeiro contacto com as possíveis entidades de estágio 

apresentando para o efeito um documento com proposta para realização de estágio (EVM-EDU 

194); 

3. Aferida a disponibilidade das entidades para acolherem os formandos, o Diretor de Curso recolhe 

as preferências dos formandos em documento próprio. 

4. O Diretor de Curso decide, juntamente com os formadores orientadores, da sua distribuição final 

apresentando-as em documento próprio. 

5. Em reunião convocada para o efeito, no Externato de Vila Meã, ou na própria entidade, em 

contexto mais restrito, os intervenientes no processo elaboram os respetivos contratos individuais 

de Formação em contexto de Trabalho (P 023) e tomam conhecimento minucioso dos seus papéis, 
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deveres e direitos; 

6. A entidade formadora, o formando e a entidade acolhedora concretizam o protocolo da FCT; 

7. A FCT é acompanhada pelo formador Orientador, pelo Orientador Profissional (monitor) e pelo 

Diretor de Curso os quais, no final, realizam a avaliação ao formando e a todo o processo da FCT, 

tal como o próprio formando o fará. 

Art.52.º - Protocolo de colaboração 

1. A FCT formaliza-se com a celebração de um protocolo entre o Externato de Vila Meã, a entidade 

de estágio e o formando (P058). 

2. No caso do formando ser menor de idade, o protocolo é igualmente subscrito pelo encarregado 

de educação. 

3. O protocolo inclui o plano individual de formação em contexto de trabalho onde constam 

igualmente as responsabilidades das partes envolvidas.  

4. O protocolo celebrado obedecerá às disposições estabelecidas no presente Regulamento, sem 

prejuízo da sua diversificação, decorrente da especificidade do curso e das características próprias 

da entidade de acolhimento em causa.  

Art.53.º - Planificação da FCT 

1. A FCT desenvolve-se segundo um plano previamente elaborado pelo formador orientador, 

orientador profissional, formando e entidade de acolhimento, e assinado pela Direção Pedagógica 

do Externato de Vila Meã, pela entidade de acolhimento, pelo formando e ainda pelo encarregado 

de educação, caso o formando seja menor de idade. 

2. O plano individual da FCT fará parte integrante do contrato de formação e identifica: 

2.1. Os intervenientes; 

2.2. O Perfil de saída profissional visada; 

2.3. As competências/objetivos profissionais;  

2.4. O Cronograma da realização do estágio;  

2.5. As formas de avaliação; 

2.6. Os direitos e deveres dos diferentes intervenientes, da escola e da entidade onde se realiza a FCT; 

2.7. Os objetivos gerais. 

3. O plano de formação deverá ser aprovado pela Direção Pedagógica do Externato de Vila Meã, 

mediante parecer favorável do Diretor de curso, antes do período de formação efetiva na 

entidade de estágio; 

4. Durante a formação o formando deve realizar um relatório (EVM – EDU 211) que descrevam as 

atividades desenvolvidas e a sua autoavaliação (EVM-EDU 203); 

Art.54.º - Critérios de Seleção dos Formandos 

1. A distribuição dos formados pelas entidades de estágio deverá obedecer aos seguintes critérios: 
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1.1. perfil do formando; 

1.2. a preferência manifestada pelo formando;  

1.3. a proximidade da residência em relação à entidade de estágio; 

1.4. Em caso de empate, pela melhor média aritmética (arredondada às centésimas) do ano letivo 

anterior. 

2. Os formandos podem ainda ser selecionados de acordo com alguma característica específica que a 

entidade acolhedora solicite (por exemplo, o domínio de uma ou mais línguas estrangeiras). 

Art. 55º - Documentação 

1. Será organizado, por Estagiário, uma caderneta, da qual deverá constar: 

1.1. Folha de registo de assiduidade (P 095); 

1.2. O relatório das atividades desenvolvidas (EVM-EDU 211); 

1.3. Os relatórios de autoavaliação (EVM-EDU 203); 

1.4. Relatório final da FCT (EVM-EDU 211); 

1.5. Ficha de avaliação final da FCT (EVM-EDU 195). 

Art.56.º - Relatório da FCT 

O objetivo do relatório é fornecer uma descrição sucinta e organizada do desempenho e 

desenvolvimento da Formação em Contexto de Trabalho (FCT). Deverá permitir que uma qualquer 

pessoa possa, após a sua leitura, ficar a saber do que tratou a FCT. 

Art.57.º - Estrutura do Relatório de FCT 
Todos os relatórios devem obedecer à seguinte estrutura geral mínima: 

1. Capa 

2. Agradecimentos 

3. Introdução 

3.1. Nesta secção deverá fazer uma breve descrição do que consiste o relatório, o contexto em que 

surge, identificação da Entidade de Acolhimento e dos sectores onde foi efetuado o estágio e os 

motivos que o influenciaram na escolha desta Entidade, e deverá, muito resumidamente, dar uma 

ideia de como está estruturado o relatório. 

4. Desenvolvimento 

4.1. Esta seção pode eventualmente ser desdobrada em mais secções ou subsecções e deverá conter o 

seguinte: 

a) Uma descrição das atividades que desenvolveu; 

b) Apreciação sobre o funcionamento da equipa de trabalho; 

c) Dificuldades sentidas e como foram ultrapassadas; 

d) Enumeração de conhecimentos e competências aplicadas no estágio, bem como as novas 
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aquisições. 

e) Deve incluir, sempre que possível, fotografias do Estagiário no desempenho das suas 

funções. 

f) Planificações das atividades desenvolvidas. 

5. Conclusões 

5.1. Esta secção deve apresentar as suas conclusões sobre o trabalho. Poderá refletir sobre os 

seguintes pontos: a experiência adquirida, se os objetivos foram atingidos, particularidades que 

não estavam nas especificações e que foram introduzidas por iniciativa própria, aspetos que ainda 

requeiram afinamento, etc. Pode ainda fazer uma análise retrospetiva sobre o caminho que 

adotou e que alterações é que consideraria se pudesse recomeçar o trabalho. 

5.2. Expetativas concretizadas/ não concretizadas. 

6. Bibliografia 

Art.58.º - Formatação do Relatório 

1. O relatório deve ser escrito de acordo com as seguintes normas 

1.1. Tipo de letra: Arial 

1.2. Tamanho da letra: 

a) Título do capítulo: 16 bold 

b) Secção: 14 bold 

c) Subsecção: 12 bold 

d) Corpo do Texto: 10 

1.3. Espaçamento entre linhas: - 1,5 

Art.59.º - Critérios de Avaliação do relatório 
 

Critérios/ Parâmetros Ponderação 
Estrutura do relatório 20% 
Conteúdo/Desenvolvimento 50% 
Expressão Escrita 10% 
Espírito Crítico 20% 

 

As linhas orientadoras para construção dos relatórios, assim como os critérios de avaliação dos 

mesmos constantes neste regulamento, devem ser fornecidas ao formando no início da Formação 

em Contexto de trabalho, pelo Formador Orientador da FCT, em documento próprio Relatório/ 

Informação (EVM-EDU 109) 

Art.60.º - Competências da Direção Pedagógica no âmbito da FCT 

1. Assegurar a realização da FCT aos seus formandos, nos termos definidos na lei e nos regulamentos 

aplicáveis; 

2. Estabelecer os critérios de distribuição dos formandos pelos lugares existentes nas diferentes 
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entidades de acolhimento; 

3. Proceder à distribuição dos formandos, de acordo com os critérios referidos na alínea anterior; 

4. Assegurar a elaboração do protocolo com a entidade de acolhimento; 

5. Assegurar a elaboração e a assinatura dos contratos de formação com os formandos e seus 

encarregados de educação se aqueles forem menores; 

6. Assegurar a elaboração do plano da FCT, bem como a respetiva assinatura por parte de todos os 

intervenientes; 

7. Assegurar o acompanhamento da execução do plano da FCT; 

8. Assegurar a avaliação do desempenho dos formandos, em colaboração com a entidade de 

acolhimento; 

9. Assegurar que o formando se encontra a coberto de seguro em toda a atividade da FCT; 

10. Assegurar, em conjunto com a entidade de acolhimento e o formando, as condições logísticas 

necessárias à realização e ao acompanhamento da FCT. 

11. Designar o formador orientador da FCT, ouvido o Diretor de Curso, de entre os formadores que 

lecionam as disciplinas da componente da formação técnica. 

Art.61.º - Competências do Diretor de Curso no Âmbito da FCT 
São competências do diretor de curso: 

1. Divulgar o curso junto das entidades de acolhimento dos formandos, realizando contactos com 

entidades passíveis de acolherem os formandos para as FCT, públicas e privadas; 

2. Organizar conselhos consultivos para auscultar as necessidades profissionais na área; 

3. Supervisionar a realização do estágio: 

3.1. realizando as candidaturas dos alunos até à data limite estipulada; 

3.2. elaboração dos protocolos entre a escola e a entidade acolhedora; 

3.3. monitorizar o plano de trabalho da FCT (conceção, execução e avaliação). 

Art.62.º - Competências do Formador Orientador da FCT 

1. Propor a distribuição dos formandos pelas entidades acolhedoras e selecionar, de acordo com o 

seu próprio perfil técnico, os formandos que terá sob sua orientação; 

2. Elaborar, juntamente com a restante equipa – orientador profissional, formando e Diretor de 

curso – o plano individual de trabalho para a formação em contexto de trabalho; 

3. Acompanhar a execução do plano de formação, nomeadamente através de deslocações às 

entidades acolhedoras; 

4. Apoiar os formandos na realização dos relatórios de FCT; 

5. Avaliar individualmente e em conjunto com o orientador profissional o desempenho do formando; 

6. Propor ao conselho de turma a classificação do formando para a FCT; 

7. Reunir com o formando periodicamente, garantindo assim o desenvolvimento do seu projeto, 



 

                                                                                                                                                                                     Pág. 30                                                                                                                                                                                                

apreciando o seu trabalho e aconselhando-o; 

8. Efetuar uma avaliação contínua (qualitativa). 

Art.63.º - Competências do Orientador Profissional da FCT 

1. Participar na elaboração do plano de formação que integra a FCT; 

2. Zelar para que se mantenham as condições logísticas necessárias, de modo a proporcionar um 

melhor aproveitamento da formação; 

3. Facilitar a integração e a adaptação dos formandos, no seio da entidade acolhedora, 

nomeadamente no que se refere às relações interpessoais e ao desenvolvimento das 

competências profissionais; 

4. Promover as condições para o seu desenvolvimento permanente, tanto a nível técnico, como 

pedagógico; 

5. Participar na elaboração de relatórios de avaliação dos formandos e do processo de formação; 

6. Manter o Diretor Pedagógico informado sobre todas as questões que prejudiquem o 

desenvolvimento da FCT. 

Art.64.º - Competências do Formando 

1. Colaborar na elaboração do protocolo e do plano individual da FCT; 

2. Participar nas reuniões de acompanhamento e avaliação da FCT; 

3. Cumprir, no que lhe compete, o plano individual de formação; 

4. Respeitar a organização do trabalho na entidade de estágio e utilizar com zelo os bens, 

equipamentos e instalações; 

5. Não utilizar sem prévia autorização a informação a que tiver acesso durante a FCT;  

6. Ser assíduo, pontual e estabelecer boas relações de trabalho; 

7. Justificar as faltas perante o Diretor de Turma, o Formador Orientador e o Orientador Profissional, 

de acordo com o Regulamento Interno do Externato de Vila Meã e da entidade de acolhimento. 

8. Elaborar a sua autoavaliação em momentos definidos; 

9. Elaborar os relatórios intercalares e o relatório final da FCT. 

Art.65.º - Assiduidade 

1. A assiduidade do formando é controlada pelo preenchimento da folha de registo de assiduidade 

(P095), a qual deve ser assinada pelo aluno e pelo orientador profissional e entregue 

semanalmente ao formador orientador. 

2. Para efeitos de conclusão da FCT, deve ser considerada a assiduidade do formando, a qual não 

pode ser inferior a 95% da carga horária global da FCT. 

3. As faltas dadas pelo formando devem ser justificadas perante o Orientador profissional e o 

Formador orientador, de acordo com as normas internas da entidade de estágio e o Regulamento 

Interno do Externato de Vila Meã; 
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4.  Em situações excecionais, quando a falta de assiduidade do formando for devidamente 

justificada, o período de estágio poderá ser prolongado, a fim de permitir o cumprimento do 

número de horas estabelecido.  

 Art.66.º - Avaliação da FCT 

1. A avaliação no processo da FCT assume carácter contínuo e sistemático e permite, numa 

perspetiva formativa, reunir informação sobre o desenvolvimento das aprendizagens, 

possibilitando, se necessário, o reajustamento do plano de formação. 

2. A avaliação assume também um carácter sumativo, conduzindo a uma classificação final da FCT. 

3. A avaliação final da FCT tem por base os respetivos relatórios, que são elaborados pelo formando 

e devem descrever as atividades desenvolvidas no período de estágio, bem como a sua avaliação 

das mesmas face ao definido no plano de formação.  

4. A avaliação da FCT deverá responder aos seguintes itens, que se constituem como elementos 

aferidores: 

4.1. Qualidade e rigor da expressão escrita e dos suportes materiais que enformam os relatórios, na 

perspetiva da sua boa inteligibilidade; 

4.2. Cumprimento do plano de trabalho; 

4.3. Conhecimentos técnicos; 

4.4. Capacidade de iniciativa e resolução de problemas; 

4.5. Destreza com equipamentos; 

4.6. Qualidade e ritmo de trabalho; 

4.7. Assiduidade; 

4.8. Organização; 

4.9. Disponibilidade. 

5. O relatório final é apreciado e discutido com o formando pelo formador orientador e pelo 

orientador profissional que elaboram  uma informação  conjunta  sobre  o aproveitamento  do 

formando,  com base   no  referido  relatório,  na  discussão  subsequente  e  nos  elementos  

recolhidos  durante o acompanhamento da FCT. 

6. Na sequência da informação referida no número anterior, o formador orientador propõe ao 

conselho de turma, ouvido o orientador profissional, a classificação do formando na FCT. 

7. No caso de reprovação do formando, poderá ser celebrado novo protocolo entre escola, entidade 

de estágio e formando, a fim de possibilitar a obtenção de aproveitamento na FCT. 

8. No decorrer do processo de avaliação deverão ser preenchidos os seguintes documentos: 

8.1. Ficha de Avaliação Intermédia da FCT (EVM – EDU 195) – a preencher aquando dos dois 

momentos de avaliação intermédia. 

8.2. Ficha de Avaliação da FCT (EVM-EDU 195) – a preencher no final da formação em contexto de 

trabalho. 
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Capítulo VI Prova de Aptidão Profissional (PAP) 

Art.67º – Nomeação do Orientador da Prova de Aptidão Profissional (PAP) 

1. O orientador da PAP é designado pela Direção Pedagógica, ouvido o Diretor de Curso, de entre os 

formadores que lecionam as disciplinas da componente de formação técnica. 

2. A afetação do exercício das funções de professor orientador e acompanhante do projeto 

conducente à PAP no horário de trabalho do docente ou docentes designados para o efeito rege -

se pelo disposto no Despacho Normativo n.º 13 -A/2012, de 5 de junho, e na demais legislação 

aplicável.  

3. O orientador da PAP tem direito a uma redução letiva de 90 minutos (dois tempos) fixo no horário 

da turma a ser orientada. 

4. No caso da turma ser constituída por mais de 15 formandos é feito o desdobramento por 2 

orientadores do projeto. 

Art.68º – Competências do Orientador da PAP  

1. Elaborar o plano de trabalho do aluno, em articulação com o diretor de curso e, quando for o 

caso, com os demais órgãos e estruturas de coordenação e supervisão pedagógica competentes, 

bem como com as entidades de acolhimento. 

2. Avaliar, em conjunto com o monitor, o desempenho do aluno. 

3. Acompanhar o aluno na elaboração dos relatórios da FCT. 

4. Apoiar o formando na elaboração de um plano de trabalho após a escolha do tema, para o 

desenvolvimento do seu projeto em conjunto com o formador acompanhante do projeto/PAP; 

5. Motivar no formando o interesse pela sua realização pessoal e profissional como técnico; 

6. Incentivar o formando para um trabalho com aplicação prática, concreta e experimental dentro do 

contexto de trabalho; 

7. Ajudar a sistematizar as estratégias de desenvolvimento ao longo do projeto em conjunto com o 

formador orientador do projeto/PAP; 

8. Apresentar sugestões que considere pertinentes para a consecução dos objetivos do plano, 

assegurando as dimensões teórica e prática; 

9. Estar apto a sugerir uma reformulação do projeto e apreciar o desenvolvimento deste em 

conjunto com o formador orientador da PAP e o aluno formando; 

10. Orientar o formando na escolha de várias hipóteses de solução de problemas ou encaminhá-lo 

para formadores das áreas em questão; 

11. Ajudar a identificar problemas; 

12. Investigar assuntos/temas/matérias de forma a responder às necessidades dos alunos formandos; 

13. Estar disponível para ajudar o formando no desenvolvimento e/ou reformulação do projeto; 

14. Auxiliar na organização estrutural da documentação, verificar o tratamento de texto e sua 
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apresentação gráfica e colaborar na preparação da defesa do projeto. 

Art.69º – Regulamento da Prova de Aptidão Profissional (PAP) 

A PAP está ao abrigo da legislação em vigor no entanto vai ser objeto de regulamentação específica no 

contexto do Externato de Vila Meã. 

Art.70º - âmbito e Definição 

1. O presente documento regula a Prova de Aptidão Profissional (PAP) dos Cursos Profissionais 

criados ao abrigo da Portaria nº 550-C/2004, de 21 de Maio, com as alterações introduzidas pela 

portaria nº797/2006 de 10 de Agosto, em conjugação com o Despacho n.º 14758/2004, de 23 de 

Julho, e pelo Despacho 74ª/2013 que estabelece no seu ponto 1 do artigo 19.º que “A PAP reger-

se-á em todas as matérias não previstas no presente diploma, ou noutra regulamentação a 

observar pela escola, por regulamento específico aprovado pelos órgãos competentes da escola, 

como parte integrante do respetivo regulamento interno”. 

2. A Prova de Aptidão Profissional (PAP) consiste na apresentação e defesa, perante um júri, de um 

projeto, consubstanciado num produto, material ou intelectual, numa intervenção ou numa 

atuação, consoante a natureza dos cursos, bem como do respetivo relatório final de realização e 

apreciação crítica, demonstrativo de saberes e competências profissionais adquiridos ao longo da 

formação e estruturante do futuro profissional do jovem. 

3. O projeto a que se refere o número anterior centra-se em temas e problemas perspetivados e 

desenvolvidos pelo formando em estreita ligação com os contextos de trabalho e realiza-se sob 

orientação e acompanhamento de um ou mais formadores. 

4. Tendo em conta a natureza do projeto, poderá o mesmo ser desenvolvido em equipa, desde que, 

em todas as suas fases e momentos de concretização, seja visível e avaliável a contribuição 

individual específica de cada um dos membros da equipa. 

Art.71º - Intervenientes 

1. O Conselho Pedagógico; 

2. O Júri da PAP; 

3. Diretor Pedagógico; 

4. Diretor de Curso; 

5. O Diretor de Turma; 

6. O(s) Formador(es) Orientador(es) e Acompanhante(s) do projeto conducente à PAP; 

7. O Formador Orientador da Formação em Contexto de Trabalho (FCT) – estágio; 

8. O Orientador profissional (monitor da instituição de estágio); 

9. O Formando; 

10. O Encarregado de Educação do formando menor de idade. 
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Art.72º - Competências da Direção Pedagógica 

Sem prejuízo dos direitos e deveres e outras competências e atribuições previstas na lei, definidas no 

regulamento interno ou delegadas, são competências e atribuições: 

1. Tomar conhecimento dos projetos, enviados através do Diretor de Curso, depois de homologados 

pela Direção Pedagógica; 

2. Os critérios de avaliação da PAP, enviados através do Diretor de Curso, depois de ouvidos os 

formadores das disciplinas da componente técnica; 

3. Decidir, de acordo com a sua competência, sobre os casos omissos na lei geral e no regulamento 

interno de formação técnica. 

4. Designar os orientadores e acompanhantes do projeto conducente à PAP preferencialmente de 

entre os formadores que lecionam as disciplinas da componente de formação técnica; 

5. Homologar a documentação referente à PAP; 

6. Presidir ao júri da PAP, na figura do seu Presidente; 

7. Calendarizar a realização da PAP; 

8. Convidar oficialmente as estruturas externas referidas no artigo n.º 21 da Portaria nº 550- C/2004, 

de 21 de maio; 

9. Autorizar o local onde se vai realizar a PAP. 

10. Os orientadores e acompanhantes do projeto conducente à PAP previstos no n.º 2 do artigo 19.o 

da Portaria n.o 550-C/2004, de 21 de Maio, são designados pela direção pedagógica de entre os 

professores/ formadores que lecionam as disciplinas da componente de formação técnica. 

Art.73º - Competências do Júri da PAP 

1. Apreciar e avaliar o relatório final e o produto; 

2. Proceder à avaliação final da prova com os parâmetros de avaliação aprovados; 

3. Elaborar ata de avaliação final. 

Art. 74º  Nomeação do Orientador de acompanhamento da PAP 

O Orientador é nomeado pela Direção da escola, de entre os professores que lecionam mais de 50% da sua 

carga letiva no ensino profissional da componente técnica. 

Art.75º - Competências do(s) Orientador(es) e Acompanhante do projeto Conducente à 

PAP 

1. Dar a conhecer ao formando ou ao seu encarregado de educação, quando menor, os critérios de 

avaliação e o presente regulamento; 

2. Definir um conjunto de critérios de exigência com os outros formadores acompanhantes de forma 

a garantir uniformidade;  
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3. Incentivar o formando para um trabalho com aplicação prática, concreta e experimental dentro do 

contexto de trabalho; 

4. Motivar no formando o interesse pela sua realização pessoal e profissional como técnico; 

5. Orientar o formando na escolha do projeto a desenvolver e do produto a apresentar, em 

articulação com os formadores da componente técnica; 

6. Ajudar a sistematizar as estratégias de desenvolvimento ao longo do projeto em conjunto com o 

formador acompanhante da FCT; 

7. Apoiar o formando na elaboração   de   um plano   de   trabalho   após a escolha   do tema para   o 

desenvolvimento do seu projeto em conjunto com o professor acompanhante da FCT; 

8. Orientar o formando na escolha de várias hipóteses de solução de problemas ou encaminha-lo 

para formadores das áreas em questão; 

9. Analisar todos os relatórios, avaliar continuamente o trabalho realizado ao longo do projeto e o 

produto final; 

10. Estar disponível para ajudar o formando no desenvolvimento e/ou reformulação do projeto; 

11. Auxiliar na organização estrutural da documentação, verificar o tratamento de texto e sua 

apresentação gráfica e colaborar na preparação da defesa do projeto; 

12. Orientar o formando na realização e na redação do relatório final; 

13. Recolher e registar todos os elementos de avaliação ao longo das diferentes fases do projeto, 

realizando uma avaliação contínua eminentemente formativa; 

14. Supervisionar o preenchimento e atualização do dossier do Aluno; 

15.  Decidir se o produto, objeto ou produção escrita ou de outra natureza, e o relatório final estão 

em condições de serem presentes ao júri;  

16.  Elaborar no final do projeto um parecer escrito, onde constem todas as informações que 

considere pertinentes para a avaliação; 

17.  Manter o Diretor de Curso devidamente informado do desenvolvimento do projeto; 

18. Lançar a classificação da PAP na respetiva pauta juntamento com o auxílio do Diretor de Turma. 

Art.76º - Competências do Formando 

1. Ser sensível à motivação que lhe é dada para realizar o projeto/PAP; 

2. Ser capaz de estruturar um plano de projeto, a partir do tema escolhido; 

3. Cumprir o plano do projeto; 

4. Desenvolver atividades de investigação e pesquisa; 

5. Dirigir-se ao formador orientador da PAP para que, em conjunto, definam estratégias de 

desenvolvimento do mesmo; 

6. Ser capaz de aplicar os conhecimentos adquiridos no curso; 

7. Comparecer junto do professor acompanhante sempre que este o solicite para apreciar o 

desenvolvimento do projeto; 
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8. Solicitar o formador orientador da PAP sempre que necessite, dentro do horário semanal do 

projeto; 

9. Manter atualizado o dossier do Aluno; 

10. Fazer autoavaliação. 

Art.77º - Concretização do Projeto 

1. A concretização do projeto compreende três momentos essenciais: 

1.1. Conceção do projeto (Definição do tema; Elaboração do pré-plano (esboço) e elaboração do 

plano); 

1.2. Desenvolvimento do projeto – que corresponde à elaboração do projeto; 

1.3. Elaboração do relatório final, apresentação, defesa e avaliação do projeto. 

2. Nos casos em que o projeto revista a forma de uma atuação perante o júri, os momentos de 

concretização previstos nos números anteriores poderão ser adaptados em conformidade. 

Art.78º - Fases do Projeto 

O processo de conceção, desenvolvimento, execução, defesa e apresentação da PAP está dividido nas 

seguintes fases: 

1. Esclarecimentos – No início do ano letivo, o Diretor de Curso realizará uma sessão de 

esclarecimento do processo da PAP. Nesta sessão, todos os intervenientes serão sensibilizados 

para a importância do projeto PAP, bem como sobre a respetiva metodologia, calendarização e 

documentação a aplicar. Deve ainda disponibilizar toda a informação e documentação relativa à 

elaboração da PAP: 

a) Inscrição da Prova de Aptidão Profissional (EVM-EDU 212); 

b) Formulário de plano da PAP (EVM-EDU 213); 

c) Regulamento da PAP; 

d) Guião do relatório PAP em documento relatório/Informação (EVM-EDU 109). 

2.  Entrega e apreciação do Pré-plano/Esboço de PAP – no final de novembro, em dia estipulado 

previamente, o formando deverá entregar o seu pré-plano ao Diretor de Curso, para que este seja 

analisado e que procederá no sentido de divulgar os pareceres daí resultantes. 

3.  Entrega e apreciação do Plano de PAP – cada formando/equipa deverá apresentar ao respetivo 

Diretor de Curso o seu Plano de PAP. 

4. Pré-defesa/apresentação da PAP – com o objetivo de contribuir para uma melhor preparação por 

parte dos formandos para a defesa/apresentação final de PAP, cada formando/equipa deverá 

realizar uma pré-defesa perante o júri interno de avaliação de PAP, da qual deverão resultar 

propostas de melhoria ou aperfeiçoamento do projeto. 

5. Desenvolvimento e Concretização do Projeto – No início do processo de desenvolvimento e 

elaboração da PAP, o orientador estipula com o formando as datas para as sessões de 

acompanhamento do projeto. O projeto realizar-se-á de acordo com o plano do formando 
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aprovado. 

6.  Entrega do Relatório Final de PAP – a realizar-se até um mês antes da data prevista para 

realização da PAP. 

Art.79º - Elaboração, Apresentação e Aprovação do Pré-Plano e Plano 

1. O processo da PAP tem início com a elaboração e apresentação do pré-plano da PAP que deverá 

ser entregue pelo formando ao Diretor de Curso até ao primeiro dia útil do mês de novembro. 

2. O Diretor de Curso comunicará até 15 dias após a receção do pré-plano, ao formando, o seu 

parecer em relação àquele documento. Para tal deve verificar a sua viabilidade, conjuntamente 

com o Conselho de Turma. Caso o parecer seja negativo, o formando dispõe de 8 dias para 

reformulação do pré - plano. 

3. Na aprovação do pré-plano serão observados os seguintes aspetos: 

3.1. Organização/desenvolvimento do tema (estrutura); 

3.2. Pertinência e adequação ao perfil profissional pretendido para o formando; 

3.3. Viabilidade de execução em termos orçamentais e temporais; 

3.4. Utilidade/viabilidade de aplicação; 

3.5. Fundamentação científica e técnica; 

3.6. Disponibilidade dos formadores propostos para orientadores. 

4. Uma vez aprovado o pré-plano da PAP, somente por razões excecionais e devidamente 

justificadas por escrito, é que o formando poderá requerer possíveis alterações do Esboço e/ou 

sugerir novo Orientador de PAP. 

5. Após aprovação do pré-plano, deve o formando elaborar o plano final do seu projeto em 

documento próprio e entregá-lo ao Diretor de Curso, durante a primeira semana de aulas do 2.º 

período. 

6. O plano de projeto deve ser submetido à Direção Pedagógica, para homologação, com pareceres 

positivos do formador orientador e acompanhante do projeto conducente à PAP e do diretor de 

curso. 

7. O teor do plano de projeto deve ser dado a conhecer ao Conselho Pedagógico, até fim do mês de 

janeiro do ano de conclusão do curso. 

8. A homologação do plano de projeto deverá ser dada a conhecer ao aluno formando. 

9. O plano de projeto deverá ser arquivado no processo individual do aluno formando e uma cópia 

deverá ser entregue ao formando para que a arquive no seu dossier. 

10. Após a aprovação do Plano, os formandos passam imediatamente para a segunda fase de 

realização da PAP, onde serão acompanhados por um ou mais formadores orientadores. 

11. Os formandos que não apresentarem o respetivo Plano nos prazos previstos perderão 

automaticamente a oportunidade de realizar a PAP na 1ª época, devendo em sua substituição, 

apresentar o impresso de inscrição para apresentação e defesa da PAP na 2ª época (Inscrição 

Prova de Aptidão Profissional – (Secretaria). 



 

                                                                                                                                                                                     Pág. 38                                                                                                                                                                                                

Art.80º - Desenvolvimento do Projeto 

1. Durante o período em que decorre o desenvolvimento do projeto, os alunos deverão entregar aos 

professores orientadores/acompanhantes um relatório intercalar de execução em documento 

próprio, a fim de garantir que todas as tarefas propostas foram realizadas, bem como aferir das 

dificuldades de cumprir outras a que se propuseram e que não foram possíveis de realizar. 

Deverão ainda realizar uma pré-defesa do seu projeto, em presença do Diretor de Curso, Diretor 

de Turma e formadores da área técnica. 

2. Trimestralmente, os formandos serão sujeitos a uma avaliação qualitativa por parte do 

formador(es) orientador(es) /acompanhante(es)  que reúne com o formando para recolher a sua 

autoavaliação (EVM-EDU 217) e fornecer-lhe a avaliação. 

Art.81º - Elaboração da PAP 

1. A elaboração da PAP pressupõe o desenvolvimento e defesa de um projeto, consubstanciado num 

produto (resultado prático do projeto), bem como no respetivo relatório final de realização e 

apreciação crítica. 

2. Os formandos desenvolvem a PAP em contextos de trabalho de ambiente escolar e/ou em 

contextos de trabalho de ambiente extraescolar. 

2.1. São contextos de trabalho de ambiente escolar as atividades desenvolvidas em projetos na escola. 

2.2. São contextos de trabalho de ambiente extraescolar as atividades desenvolvidas nas instituições 

que se disponibilizaram para a execução do projeto dos formandos. 

3. Os formandos acordam com o formador acompanhante, a Direção Pedagógica e a entidade de 

estágio as atividades desenvolvidas em contexto de ambiente escolar e extraescolar, sendo o 

Diretor de Curso intermediário deste processo. 

4. Concluída a fase de elaboração da PAP, o formando deverá entregar o seu relatório final em 

suporte informático, ao Diretor de Curso. 

Art.82º - Relatório Final 

1. A defesa do projeto terá por base o produto, objeto ou produção escrita ou de outra natureza, 

bem como o relatório final, que deverá ser entregue ao Diretor de Curso até um mês antes da 

data prevista para a realização da PAP, com parecer do formador orientador e acompanhante do 

projeto conducente à PAP de como está tudo em condições de ser presente ao júri; 

2. Depois do Diretor de Curso verificar que tudo se encontra em conformidade, deverá entregar toda 

a documentação à Direção Pedagógica e solicitando-lhe que convoque o júri; 

3. Todos os documentos são presentes ao júri até 8 dias úteis antes da data de realização da prova, 

via Direção pedagógica. 

4. Com o objetivo de harmonizar e uniformizar os relatórios finais, explicitam-se alguns aspetos 

formais relacionados com a sua redação e apresentação gráfica, salvaguardando-se as 

especificidades de cada curso: 
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Art.83º - Estrutura do Relatório 

1. O relatório deve ser escrito de acordo com as seguintes normas: 

1.1. Tipo de letra: Arial 

1.2. Tamanho da letra: 

a) Título do capítulo: 16 bold 

b) Secção: 14 bold 

c) Subsecção: 12 bold 

d) Corpo do Texto: 10 

1.3. Espaçamento entre linhas: - 1,5 

1.4. Margens: 2cm 

2. As páginas referentes aos agradecimentos, resumo e índice, devem ser numeradas com 

algarismos romanos. Todas as restantes devem ser numeradas com algarismos árabes. As páginas 

referentes aos anexos não são numeradas. 

Art.84º - Organização do Relatório 
As linhas orientadoras para elaboração do relatório final, devem ser fornecidas aos formandos na 

Reunião de Esclarecimento da PAP, no início do ano letivo em documento Relatório/Informação 

(EVM-EDU 109). 

1. Relatório deve ser apresentado em documento próprio (EVM-EDU 269) e organizado do seguinte 

modo: 

1.1. Capa e Página de Rosto 

1.2. Agradecimentos 

1.3. Índice 

1.4. Introdução 

1.5. Desenvolvimento 

1.6. Conclusão 

1.7. Bibliografia 

1.8. Anexos 

Art.85º - Apresentação e Defesa da PAP 

1. O formando não poderá fazer a sua PAP, sem que tenha concluído com aproveitamento a 

totalidade dos módulos e completado a sua FCT. 

2.  A apresentação da PAP terá a duração mínima de 15 minutos e a duração máxima de 60 minutos, 

ou uma duração a definir pelo Diretor de Curso em função da natureza do curso. 

3. Durante a defesa e apresentação de PAP o aluno poderá recorrer aos recursos que entenda por 

convenientes, sendo da sua responsabilidade a requisição e / ou disponibilização dos mesmos. 

4.  São definidos dois momentos de Defesa e Apresentação de PAP distintos: 
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4.1. Pré-Defesa e Apresentação do Projeto – a realizar no início do 3º período; 

4.2. Defesa e Avaliação final, a realizar em duas épocas distintas: 

a) 1ª Época – junho/julho (para os formandos que entregaram o relatório até um mês antes 

da data prevista para a realização da PAP); 

b) 2ª Época – setembro (para os formandos que não cumpriram os prazos de entrega do 

Plano de Projeto ou do relatório final). 

5. A defesa/apresentação na 2ª época, obriga a uma inscrição junto do Diretor de Turma. 

6. O aluno formando não poderá fazer a apresentação/defesa final do projeto, sem que tenha pelo 

menos, dois terços do total de módulos com aproveitamento, à data de entrega do relatório. 

7. O aluno formando que, por razão justificada, não compareça à PAP deve apresentar, no prazo de 

dois dias úteis a contar da data da apresentação da prova, a respetiva justificação ao órgão de 

direção executiva da escola, podendo aquela ser entregue através do encarregado de educação. 

8.  No caso de ser aceite a justificação, o presidente do júri marca a data de apresentação da nova 

prova. 

9. A não justificação ou a injustificação da falta à primeira prova, bem como a falta à nova prova, 

determina sempre a impossibilidade de apresentar a PAP nesse ano escolar, só a podendo realizar 

na 2.ª época. 

10. No caso de ser aceite a justificação, o presidente do júri marca a data de apresentação da nova 

prova. 

11. O aluno formando que, tendo comparecido à apresentação da PAP, não tenha sido considerado 

aprovado pelo júri poderá realizar nova prova, na 2.ª época, em data a definir pela Direção 

pedagógica do Externato de Vila Meã em articulação com o Diretor de Curso. 

12. A falta de aproveitamento na prova de 2ª época, determina a realização da mesma até ao final do 

ano civil em curso. 

Art.86º - Composição do Júri da PAP 

1. O júri de avaliação da PAP é designado pela Direção Pedagógica e terá a seguinte composição: 

a) O diretor da escola ou o diretor pedagógico ou equivalente, que preside; 

b) O diretor de curso; 

c) O diretor de turma; 

d) Orientador(es) do projeto; 

e) Um representante das associações empresariais ou das empresas de sectores afins ao 

curso; 

f) Um representante das associações sindicais dos sectores de atividade afins ao curso; 

g)  Uma personalidade de reconhecido mérito na área da formação profissional ou dos 

sectores de atividade afins ao curso. 
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Art.87º - Deliberação do Júri 

1. O júri de avaliação para deliberar necessita da presença de cinco elementos, estando entre eles, 

obrigatoriamente, um dos elementos a que se referem as alíneas a) a d) e dois dos elementos a 

que se referem as alíneas e) a g) e a alínea b) do artigo anterior.  

2. No caso dos formandos que já terminaram o seu ciclo de formação e quando tal não for possível, 

o Diretor de Turma será substituído pelo Diretor de Curso. 

3. Nas suas faltas ou impedimentos o presidente é substituído pelo seu substituto legal previsto nos 

termos do regimento da Direção Pedagógica, ou, na impossibilidade deste, e pela ordem 

enunciada, por um dos formadores a que se referem as alíneas b) e c) do artigo anterior, ou, 

ainda, no impedimento destes, por um formador a designar de entre os formadores com 

competência técnica de acordo com o curso visado. 

4. De todas as reuniões do Júri será lavrada uma ata. 

Art.88º - Avaliação da PAP 

1. A avaliação da PAP é contínua e eminentemente formativa, culminando em dois momentos 

sumativos correspondentes à avaliação intermédia e à avaliação final. 

2. A classificação resultante da avaliação intermédia será uma avaliação qualitativa, já a final será 

quantitativa e enquadrar-se-á na escala numérica de 0-20 valores. 

3. São as seguintes as formas de avaliação: 

3.1. Autoavaliações (EVM-EDU 217) - a realizar, em relatório, pelo formando aquando a entrega do 

relatório final.  

3.2. Autoavaliação final. 

3.3. Avaliação final, quantitativa, a realizar pelo Júri (Anexo 11). 

4. Na avaliação final, de carácter quantitativo, o júri deverá ter em conta os seguintes critérios: 

4.1. Desenvolvimento do projeto (60%), divididos pelos seguintes parâmetros: 

4.1.1. Originalidade/criatividade (10 %) 

4.1.2. Organização e Planificação do trabalho (20%) 

4.1.3. Pontualidade e Assiduidade (10 %) 

4.1.4. Relações com intervenientes no processo (10 %) 

4.1.5. Autonomia e responsabilidade (10 %) 

4.2. Relatório final (20%), divididos pelos seguintes parâmetros: 

4.2.1. Grau de rigor técnico e científico (10%) 

4.2.2. Organização da informação/conteúdos (5%) 

4.2.3. Capacidade de análise crítica do trabalho realizado (5%) 

4.3. Apresentação oral e defesa do projeto (20%), divididos pelos seguintes parâmetros: 

4.3.1. Poder de síntese e objetividade demonstrada durante a exposição (5%) 

4.3.2. Estratégias/ Recursos adotados na demonstração (5%) 
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4.3.3. Capacidade de argumentação na defesa do projeto (5%) 

4.3.4. Capacidade de resposta a questões formuladas pelo júri (5%) 

5. O Coordenador de Curso fará chegar à Direção pedagógica, os critérios de avaliação da PAP que 

serão sujeitos a aprovação e deverão respeitar a ponderação referida no ponto anterior bem 

como explicitar os parâmetros de avaliação e as respetivas ponderações. 

Art.89º - Publicitação das Classificações 

A classificação obtida pelo aluno formando na apresentação da PAP, será afixada em local público, nos 

dois dias úteis subsequentes à apresentação do projeto. 

Art.90º - Revisão da Deliberação do Júri 

1. Após a afixação da pauta referente à avaliação da PAP, o aluno formando ou o seu encarregado de 

educação, quando menor de idade, poderá requerer a revisão das deliberações do júri. 

2.  Os pedidos de revisão são apresentados em requerimento devidamente fundamentado em 

razões de ordem técnica, pedagógica ou legal, dirigido ao Diretor Pedagógico, no prazo de três 

dias úteis a contar da data da afixação da pauta com a classificação da PAP, podendo o 

requerimento ser acompanhado dos documentos considerados pertinentes. 

3. Os requerimentos recebidos depois de expirado o prazo fixado no número anterior, bem como os 

que não estiverem fundamentados, serão liminarmente indeferidos. 

4. O Diretor Pedagógico convoca, nos cinco dias úteis após a aceitação do requerimento, para 

apreciação do pedido, uma reunião extraordinária do Júri da PAP. 

5. O Júri, reunido extraordinariamente, aprecia o pedido e delibera sobre o mesmo, elaborando um 

relatório pormenorizado, que deve integrar a ata da reunião. 

6. Nos casos em que o Júri mantenha a sua deliberação, o processo aberto pelo pedido de revisão é 

enviado para o conselho pedagógico para emissão de parecer, instruindo-o com os seguintes 

documentos: 

a) Requerimento do aluno formando ou do seu encarregado de educação, quando menor 

de idade, e documentos apresentados pelo mesmo; 

b) Fotocópia da ata da reunião extraordinária Júri; 

c) Fotocópia da ata da PAP; 

d) Relatório final; 

e) Dossier do Formando (tudo o que conste sobre o projeto e a PAP). 

7. O conselho pedagógico aprecia o processo e envia o seu parecer ao conselho executivo. 

8. Da deliberação do júri ou do conselho pedagógico e respetiva fundamentação é dado 

conhecimento ao interessado, através de carta registada com aviso de receção, no prazo máximo 

de 30 dias úteis contados a partir da data da receção do pedido de revisão. 

9. Da deliberação que recaiu sobre o pedido de revisão pode ser interposto, no prazo de cinco dias 

úteis após a data de receção da resposta, recurso hierárquico para o diretor regional de educação, 
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quando o mesmo for baseado em vício de forma existente no processo. 

10. Da decisão do recurso hierárquico não cabe qualquer outra forma de impugnação administrativa. 

 

Capítulo VII Visitas de estudo 

Artigo 91º visitas de estudo 

1. As visitas de estudo e os respetivos objetivos fazem parte do projeto curricular de turma, tendo, 

portanto, de ser aprovadas pelo Conselho de Pedagógico e constar do plano anual de atividades. 

2. Estas atividades constituem estratégias pedagógicas/didáticas que, dado o seu caráter mais 

prático podem contribuir para a preparação e sensibilização a conteúdos a lecionar, ou para o 

aprofundamento e reforço de unidades curriculares já lecionadas e como tal correspondem a 

horas de formação. 

3. Sempre que se realizem visitas de estudo, as horas efetivamente utilizadas durante as mesmas, 

excluindo as utilizadas nas deslocações, serão distribuídas pelas disciplinas envolvidas no projeto e 

consideradas tempos letivos das mesmas, desde que estas tenham sido objeto de planificação 

integrada e respetiva aprovação pelo órgão pedagógico da escola. 

4. Para o acompanhamento dos alunos, têm prioridade os professores com aulas a essa turma no dia 

da atividade. 

Capítulo VIII Outros  

Art.92º – Omissões 

Os casos omissos no presente regulamento, serão resolvidos de acordo com a lei em vigor e com o 

Regulamento Interno do Externato de Vila Meã. 

 

O Diretor Pedagógico, 

_______________________________ 

(António Oliveira Pinto Cunha, Engº) 
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REGULAMENTO DA CANTINA 
 

1. NORMAS DE UTILIZAÇÃO DAS INSTALAÇÕES 
 

a) No acesso à cantina os alunos devem, salvo casos excecionais devidamente justificados, 

respeitar o cronograma elaborado para o efeito; 

 

b) Comportamento antes da refeição: 

1. Lavar as mãos; 

2. Enquanto espera na fila, manter atitudes calmas e educadas, sem empurrar ou tentar 

passar à frente; 

3. Confirmar com o cartão SIGE a aquisição prévia da refeição; 

4. Retirar, dos seus lugares próprios, os talheres, pratos, copos, guardanapos e pão que 

colocarão nos tabuleiros com os devidos cuidados; 

5. Receber as diferentes partes da refeição com a funcionária;  

6. Dirigir-se a um lugar vago onde colocará o tabuleiro para iniciar o almoço. 

 

c) Comportamento durante a refeição: 

1. Utilizar devidamente os talheres; 

2. Manter os alimentos dentro dos tabuleiros; 

3. Conversar em voz baixa; 

4. Manter uma postura correta e educada; 

5. Consumir todos os alimentos dentro da cantina. 

 

d) Comportamento depois da refeição: 

1. Colocar cuidadosamente o tabuleiro no carrinho a isso destinado; 

2. Sair ordeiramente da cantina; 

 

e) Qualquer infração às regras supra-enunciadas será participada pelo pessoal em serviço ao 

Diretor de Turma, que atuará em conformidade com a lei. 

 

2. FUNCIONAMENTO 

 

a) A cantina funciona das 11:45 às 14:00; 

b) As senhas das refeições podem ser compradas até ao dia anterior da sua utilização, ou no 

próprio dia até às 10:30, sendo o seu preço acrescido de uma multa, estipulada na lei. 
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Diretor Pedagógico 

 

______________________________ 

(António Oliveira Pinto Cunha, Engrº.) 
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1. REGULAMENTO DO BAR 
 

1.1. NORMAS DE UTILIZAÇÃO DAS INSTALAÇÕES 
 

a) Os professores/formadores têm prioridade no acesso ao bar; 

 

b)  Os alunos devem: 

1. Retirar previamente as senhas nos quiosques para o efeito, tendo assim prioridade no 

atendimento; 

2. Aguardar a sua vez de atendimento por ordem de chegada, salvo casos excecionais 

devidamente justificados; 

3. Pedir delicadamente o que pretendem à funcionária; 

4. Deitar papéis e embalagens apenas nos recipientes apropriados; 

5. Colocar no balcão a louça que entretanto usaram nas mesas que se encontram no bar; 

6. Manter sempre uma postura correta enquanto se encontram no bar; 

 

c)  Qualquer infração a estas regras será participada pelo pessoal do serviço ao respetivo Diretor de 

Turma, que atuará em conformidade com a lei. 

 

1.2. FUNCIONAMENTO 

 

 O bar funciona das 08:00 às 17:00. 

 

  

 

 

Diretor Pedagógico 

 

______________________________ 

(António Oliveira Pinto Cunha, Engrº.) 
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POLITICA DE QUALIDADE 

 

 

As Instituições Educativas constituem-se no seio das organizações enquanto estruturas com 

especificidades próprias, cuja definição é fundamental para que estas assumam e se afirmem com uma 

identidade própria. 

A marca de identidade do Externato de Vila Meã emerge claramente da relação entre as 

Declarações de Missão e Visão, o Projeto Educativo, o Plano de Atividades e o Regulamento Interno.  

Com o empenho e a audácia do Conselho de Administração e da Direção Pedagógica e com o 

envolvimento de toda a Comunidade Educativa, o Sistema de Gestão da Qualidade do Externato de Vila Meã, 

que cumpre os requisitos da NP EN ISO 9001, é um projeto que vem reforçar esta identidade. 

 

Os vetores fundamentais da Política da Qualidade são: 

 

Promover o sucesso educativo pelo recurso à oferta de recursos pedagógicos qualificados, quer ao 

nível das infra-estruturas, quer ao nível dos seus profissionais, objetivo este a sustentar por um sistema 

permanente de gestão baseado numa filosofia de melhoria contínua; 

 

Reforçar e afirmar o Serviço Público da Educação prestado na sua área de influência pela afirmação 

da resposta educativa local, quer através do desenvolvimento de parcerias com instituições locais, quer pelo 

envolvimento de pais e encarregados de educação na vida escolar dos seus educandos, quer ainda pelo 

compromisso de se afirmar perante o Ministério de Educação como Instituição capaz de responder no seu 

território educativo pelo desenvolvimento da Política de Educação, superiormente definida, que tem vindo a 

sustentar no quadro do Contrato de Associação vigente e de acordo com os requisitos legais aplicáveis;  

 

Promover uma resposta educativa diversificada que se traduza numa visão abrangente da 

Educação, sustentada num entendimento da Instituição num quadro de Centro de Recursos Educativos e num 

entendimento da Escola enquanto Estrutura Dinamizadora do Desenvolvimento Humano (conhecimentos, 

capacidades e valores). Traduz-se por uma política de colocar profissionais e infra-estruturas ao serviço da 

Educação Local para além dos currículos formais, através da dinamização cultural pela promoção de 

exposições, concertos, publicações, mas também pela divulgação de novas tecnologias e pelo fomento do 

conhecimento científico e experimental, sem esquecer a dinamização desportiva inerente a uma instituição 

escolar; 

Promover a formação contínua dos docentes no sentido da sua intensa valorização profissional, da 

partilha de experiências, saberes e vivências e no desenvolvimento da sua atividade, privilegiando a 

concretização de saberes em atividades múltiplas e multidisciplinares, numa articulação entre a escola, o 

meio e a vida, contribuindo para uma verdadeira formação pessoal e social dos alunos; 
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Estabelecer laços de cooperação com outras instituições nomeadamente com instituições de ensino 

superior, por forma a promover a qualidade científica e académica do Externato e a cultura de investigação e 

de experimentação nos seus alunos que os forme no sentido da inovação científica e tecnológica;  

 

Garantir a satisfação do cliente / parceiros e o cumprimento dos seus requisitos; 

 

Dar visibilidade à Instituição por forma a que designadamente a sua qualidade tenha 

reconhecimento público, mas acima de tudo para que todos quantos a integram, Administradores, Diretores 

e restantes profissionais, mas fundamentalmente os alunos se identifiquem com o Externato e com a sua 

imagem e construam um espírito de corpo só possível numa Instituição Qualificada. 

 

 

“Proporcionar o melhor possível para a construção de um possível melhor.” 

 

 

 

 

 

Diretor Pedagógico 

 

______________________________ 

(António Oliveira Pinto Cunha, Engrº.) 
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Introdução 
 

 

 

O Código de Conduta do Externato de Vila Meã visa dar tratamento/resposta a situações 

disciplinares dos alunos e promover a integração dos mesmos na comunidade escolar. Este 

objetivo pressupõe a assunção de um conjunto de direitos e deveres inerentes à vivência em 

comunidade, tendentes à promoção de um bom ambiente educativo e à afirmação da escola 

como instituição difusora de conhecimentos e valores éticos, sociais, culturais e de cidadania, 

próprios de uma sociedade do conhecimento - valores que estão bem definidos no Projeto 

Educativo do Externato.  

É também objetivo deste código o desenvolvimento de uma cultura de responsabilização 

de Pais e Encarregados de Educação no acompanhamento do percurso escolar dos seus 

educandos.  

No fundo, pretende-se com este documento facilitar a tarefa educativa dos professores e 

educadores, uniformizando formas de atuação. 

Concomitantemente, o Externato continuará a apostar na prevenção da indisciplina para 

que os casos contemplados por este Código de Conduta sejam a exceção e não a regra. 
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I. Objetivos:  

 
• Preservar a imagem interna e externa do Externato;  

• Intervir como agente primário;  

• Pautar pela moralidade e respeito de toda a equipa educativa;  

• Promover um ambiente onde o relacionamento entre a comunidade escolar seja pautado 

pelo respeito, espírito de colaboração, solidariedade e reconhecimento;  

• Uniformizar procedimentos e formas de agir;  

• Manter a equidade e o princípio da sã convivência;  

• Apoiar e acompanhar professores e assistentes operacionais.  

 

 

II. Público-alvo:  

 

• Toda a Comunidade Escolar  

 

 

III. Resultados esperados  

 

• Respeito pelo código de conduta;  

• Diminuição do número de ocorrências/participações disciplinares;  

• Tornar o espaço escolar mais acolhedor.  

 
 

IV. Código de Conduta do Pessoal Docente  
 
 
Os professores têm o dever de: 

 

a) Exercer o seu papel de figura de autoridade;  

b) Conhecer bem as suas funções e o Regulamento Interno do Externato; 

c) Fazer cumprir as normas e as regras do Externato e agir de acordo com os 

procedimentos instituídos;  

d) Fazer um esforço para criar condições de aprendizagem saudáveis e seguras;  

e) Chegar a horas e só deixar os alunos sair da aula à hora prevista;  

f) Respeitar os alunos e todos os membros da comunidade escolar e fazer-se respeitar;  

g) Não abandonar a sala de aula antes da hora prevista;  

h) Exercer as suas funções com empenho e profissionalismo;  

i) Comunicar superiormente sempre que algo não esteja a correr de acordo com o previsto;  

j) Garantir que os espaços fiquem limpos e arrumados;  

k) Verificar no início e final da aula se existem pinturas/desenhos nas mesas, cadeiras, 

paredes, ou outros, e se existe material danificado, comunicando à Direção;  
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l) Não utilizar, para uso pessoal, telemóveis ou outros equipamentos multimédia nos 

espaços de aula; 

m) Não difundir, na escola ou fora dela, nomeadamente via internet ou através de outros 

meios de comunicação, sons ou imagens captados nos momentos letivos e não letivos, 

sem autorização da Direção Pedagógica;  

n) Participar de forma ativa na vida escolar, apresentando propostas/ideias de melhoria nos 

locais adequados para o efeito;  

o) Cooperar na promoção do bem-estar dos alunos, protegendo-os de situações de violência 

física e/ou psicológica, se necessário solicitando a intervenção de outros (equipa de 

intervenção e apoio/diretores de turma/professores tutores/Direção).  

 
 

VI. Código de Conduta do Pessoal Não Docente 
 
O pessoal não docente tem o dever de: 
  
a) Exercer o seu papel de figura de autoridade;  

b) Conhecer bem as suas funções e o Regulamento Interno do Externato;  

c) Fazer cumprir as normas e as regras do Externato e agir de acordo com os 

procedimentos instituídos;  

d) Respeitar os alunos e todos os membros da comunidade escolar e fazer-se respeitar;  

e) Exercer as suas funções com empenho e profissionalismo;  

f) Comunicar superiormente sempre que algo não esteja a correr de acordo com o previsto;  

g) Garantir que os espaços fiquem limpos e arrumados;  

h) Participar de forma ativa na vida escolar, apresentando propostas/ideias de melhoria nos 

locais adequados para o efeito;  

i) Cooperar na promoção do bem-estar dos alunos, protegendo-os de situações de violência 

física e/ou psicológica, se necessário solicitando a intervenção de outros (equipa de 

intervenção e apoio/diretores de turma/professores tutores/Direção);  

j) Manter a disciplina dentro do recinto escolar, zelando pela correta implementação do 

Código de Conduta.  

 
 
 
VII. Código de Conduta dos Pais/Encarregados de Educação 

 

Os pais e encarregados de educação têm o dever de: 

 

a) Ser responsáveis pela educação dos seus filhos;  

b) Colaborar no cumprimento das regras definidas no código de conduta dos alunos;  

c) Exercer o seu papel de figura de autoridade, estabelecendo limites;  

d) Reconhecer e respeitar a autoridade dos professores no exercício da sua profissão e 

incutir nos seus filhos ou educandos o dever de respeito para com os professores, 
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assistentes operacionais, assistentes técnicos e os colegas da escola, contribuindo para 

a preservação da disciplina e harmonia da comunidade educativa;  

e) Manter-se informados acerca de tudo o que se relaciona com os seus filhos;  

f) Comunicar com o diretor de turma, sempre que julguem pertinente, nas horas 

estipuladas para o efeito;  

g) Participar ativamente na gestão de problemas de indisciplina;  

h) Verificar regularmente as mensagens da escola através da caderneta escolar ou outros 

meios de comunicação;  

i) Verificar regularmente o caderno diário e acompanhar os trabalhos de casa do seu 

educando;  

j) Comparecer sempre que forem chamados à escola;  

k) Indemnizar a escola relativamente a danos patrimoniais causados pelo seu educando;  

l) Manter atualizados os seus contactos (telefónicos, endereço postal e eletrónico), bem 

como os do seu educando, quando diferentes, informando a escola em caso de 

alteração;  

n) Certificar-se de que os seus filhos se organizam, de forma a gerir os momentos de 

trabalho e de lazer;  

o) Promover uma cultura de trabalho, de empenho e de brio pessoal;  

p) Conhecer o Estatuto do Aluno e o Regulamento Interno;  

q) Apoiar a escola na implementação correta do Código de Conduta, responsabilizando-se 

pelas ações inadequadas dos seus educandos, bem como pelas suas consequências.  

 

 

VIII. Código de Conduta dos Alunos 
 

 

Os alunos têm o dever de: 
 
 

a) Respeitar a autoridade e as instruções dos professores e do pessoal não docente;  

b) Respeitar os outros alunos;  

c) Zelar pela preservação, conservação e asseio das instalações, material didático, 

mobiliário e espaços escolares, fazendo correto uso dos mesmos;  

d) Ser assíduos, pontuais e empenhados no cumprimento de todos os seus deveres, no 

âmbito das atividades escolares;  

e) Respeitar a integridade física e psicológica de todos os membros da comunidade 

educativa, não praticando quaisquer atos, designadamente violentos, 

independentemente do local ou dos meios utilizados, que atentem contra a integridade 

física, moral ou patrimonial dos professores, pessoal não docente e alunos;  

f) Prestar auxílio e assistência aos restantes membros da comunidade educativa, de 

acordo com as circunstâncias de perigo para a integridade física e psicológica dos 

mesmos;  
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g) Respeitar a propriedade dos bens de todos os membros da comunidade educativa;  

h) Permanecer na escola durante o seu horário, salvo autorização escrita do encarregado 

de educação ou da Direção do Externato;  

k) Não captar sons ou imagens, designadamente de atividades letivas e não letivas, sem 

autorização prévia dos professores, dos responsáveis dos trabalhos ou atividades em 

curso ou da Direção Pedagógica;  

l) Não difundir, no Externato ou fora dele, nomeadamente via internet ou através de outros 

meios de comunicação, sons ou imagens captados nos momentos letivos e não letivos, 

sem autorização do Diretor Pedagógico;  

m) Cuidar da sua higiene pessoal;  

n) Apresentar-se com vestuário que se revele adequado, em função da idade, da dignidade 

do espaço e das atividades escolares, no respeito pelas regras estabelecidas na escola 

(não exibindo roupa interior, nem usando calções, saias ou tops demasiado curtos);  

o) Reparar os danos por si causados a qualquer membro da comunidade educativa ou em 

equipamentos ou instalações da escola ou outras onde decorram quaisquer atividades 

e, não sendo possível ou suficiente a reparação, indemnizar os lesados relativamente 

aos prejuízos causados;  

p) Não promover/cometer qualquer tipo de fraude;  

q) Entrar e sair em todos os espaços escolares de forma ordeira;  

r) Conhecer e cumprir o Estatuto do Aluno, Regulamento Interno e Código de Conduta;  

s) Não demonstrar afetos de forma inadequada dentro do recinto escolar;  

t) Não fumar, não ingerir bebidas alcoólicas, não possuir, consumir ou vender drogas ou 

substâncias ilícitas dentro do recinto escolar.  

 

 

Deveres na sala de aula 
 
 
a) No início e no final de cada aula, o delegado de turma deverá cooperar com o professor 

na verificação do estado da sala e do seu equipamento (limpeza, material danificado ou 

desaparecido, etc.);  

b) Interditar qualquer tipo de utilização dos telemóveis ou outros equipamentos multimédia 

durante as aulas; estes deverão estar desligados e dentro das mochilas ou malas;  

c) Não se levantar sem autorização;  

d) Não mascar pastilha elástica;  

e) Não usar bonés, gorros ou capuzes;  

f) Não comer e/ou beber;  

g) Respeitar as regras de comunicação;  

h) Fazer os trabalhos pedidos pelo professor e participar ativamente nas tarefas propostas;  

i) Deixar a sala de aula limpa e arrumada;  
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j) Não mexer nos equipamentos da sala de aula sem autorização do professor.  

 

 

Deveres no recreio 

 

a) Manter o recinto escolar sempre limpo, deitando os papéis e outros objetos inúteis nos 

recipientes apropriados;  

b) Respeitar as orientações dadas por todo o pessoal docente e não docente;  

c) Respeitar os colegas, chamando-os pelo nome próprio;  

d) Não ter atitudes agressivas (físicas e verbais);  

e) Não permanecer no interior dos pavilhões durante os intervalos, exceto se acompanhado 

pelo professor ou auxiliar; 

f) Respeitar ordeiramente as filas sempre que as mesmas sejam necessárias;  

 

 

Deveres na Cantina 

 

a) Respeitar a sua ordem na fila;  

b) Ter uma postura correta à mesa;  

c) Utilizar corretamente os talheres;  

d) Falar em voz baixa;  

e) Respeitar o pessoal não docente;  

f) Não brincar com a comida, com a água, nem com outros utensílios;  

g) Não transportar alimentos da cantina para o exterior;  

h) No final da refeição arrumar a cadeira.  

 

IX.  Formas de reconhecimento de condutas exemplares 
 
 

A Escola encoraja os comportamentos exemplares que se prendam com os seguintes 

domínios: 

 

• Aumento do potencial académico do aluno;  

• Desenvolvimento do sentido cívico e dos valores da tolerância, aceitação, justiça;  

• Cumprimento dos princípios éticos e normativos;  

• Envolvimento ativo em eventos cívicos e sociais e em atividades de enriquecimento 

curricular.  

 

As formas de reconhecimento são determinadas pelo pessoal docente e não docente, 

alunos e encarregados de educação. Os comportamentos exemplares podem e devem ser 

reconhecidos de várias formas e a vários níveis: na sala de aula, na escola e na comunidade. 
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Exemplos deste reconhecimento podem incluir: 

• Reconhecimento verbal; 

• Reconhecimento formal da escola; 

• Elaboração e divulgação de um Quadro de Mérito. 

 

 

X. Identificação de comportamentos perturbadores do bom funcionamento da escola  

 

Comportamento perturbador 

 

Comportamento que desestabiliza a dinâmica de aprendizagem do aluno e da escola, pondo 
em risco o bem-estar dos outros. 

 

Exemplos deste tipo de comportamento: 
 
• Uso de linguagem imprópria; 

• Frequência de locais da escola interditos a alunos; 

• Desrespeito de orientações dadas por professores ou outros agentes educativos;  

• Insubordinação; 

• Falsificação de documentos/assinaturas; 

• Pequenos danos nas instalações ou material escolar;  

• Pequenos furtos; 

• Empurrões ou pequenas brigas;  

• Outros atos de má conduta que possam criar perigo para a segurança de pessoas e 

bens.  

 
 
Comportamento extremamente perturbador 

 

Comportamento que desestabiliza seriamente a dinâmica e o clima de aprendizagem do 
aluno e da escola. 

 

Exemplos deste tipo de comportamento: 
 
• Vandalismo; 

• Agressão verbal; 

• Qualquer tipo de discriminação;  

• Assédio sexual; 

• Violência física grave; 

• Bullying; 

• Uso ou posse de armas;  

• Posse, venda e consumo de drogas;  

• Outras atividades ilegais. 

 

XI. Operacionalização 
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O tipo de comportamento perturbador determina o procedimento a seguir. 

 

Comportamento perturbador 

 

Todos os comportamentos perturbadores serão alvo de procedimento disciplinar por parte 

dos professores e/ou dos assistentes operacionais. 

Quando um aluno tem um comportamento perturbador e o professor considera que lhe 

deve dar ordem de saída da sala de aula, os procedimentos são os seguintes: 

 

a) O professor encaminha o aluno para o Gabinete de Apoio e Intervenção ao Aluno 

(GAIA);  

b) O professor chama o assistente operacional que acompanhará o aluno até ao 

referido gabinete;  

c) No GAIA, o professor presente regista o acontecimento;  

d) No GAIA, o professor atribui uma tarefa;  

e) No final da aula, o professor que deu ordem de saída de sala preenche a 

participação de ocorrência que será entregue à Comissão Disciplinar;  

f) O Diretor de Turma monitoriza os processos e convoca o Encarregado de 

Educação.  

 
 

Quando um aluno tem um comportamento perturbador fora da sala de aula, o assistente 

operacional deve proceder da seguinte forma: 

 
 

a) Preenche a participação de ocorrência em papel e entrega-a ao Diretor de Turma; 

b) O Diretor de Turma envia a participação recebida para a Comissão Disciplinar.  

 

Comportamento extremamente perturbador 
 
 
 

Sempre que se verifique um comportamento extremamente perturbado,r o aluno será 

imediatamente encaminhado para o gabinete da Direção acompanhado por um assistente 

operacional/professor. 

O Diretor convoca, com urgência, o encarregado de educação para lhe dar conhecimento 

da ocorrência e comunica ao GAIA. 

Dependendo do grau de gravidade da ocorrência, o Diretor poderá também informar as 

entidades competentes (Escola Segura, CPCJ, Ministério Público). 

Em qualquer destes casos, a Comissão Disciplinar reunirá extraordinariamente num prazo 

máximo de 72h. 

Será instaurado procedimento disciplinar que seguirá os trâmites legais. 
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Procedimentos aplicáveis 
 
 

Com vista à aplicação de procedimentos tão justos, equitativos e adequados quanto 

possível, apresentam-se, em anexo este documento, exemplos de comportamentos 

perturbadores, respetiva descrição, estratégias proativas para atingir o comportamento 

desejável e possíveis sanções.  

 

XII. Orientações para a implementação do Código de Conduta da Escola 
 

 

Conselho Pedagógico 
 
O Conselho Pedagógico aprova o Código de Conduta e apoia o Equipa do Projeto GAIA e 

o pessoal na sua correta implementação. 
 
 
Diretor Pedagógico 
 
O Diretor Pedagógico tem a responsabilidade de gerir o Externato, assegurando o 
respeito integral das normas e princípios estabelecidos. 

 

Professores/Formadores 
 
Cada professor tem a responsabilidade de manter a disciplina dentro da sua sala e 

partilhar com outros professores a responsabilidade comum de manter a boa ordem 

dentro do recinto escolar. 

 

Diretor de turma 
 
O Diretor de Turma monitoriza o progresso educacional e comportamental de cada aluno, 

intervém em questões disciplinares e reúne com os encarregados de educação sempre 

que necessário. Os contactos com os encarregados de educação devem ser sempre 

feitos pelo Diretor de Turma. 

 

Assistentes Operacionais e Técnicos 
 
Os assistentes Operacionais e técnicos têm a responsabilidade de manter a disciplina 

dentro do recinto escolar, zelando pela correta implementação do Código de Conduta. 

  
Alunos 
 
Os alunos têm o dever de participar na implementação correta do Código de Conduta e 
de agir sempre de acordo com as normas estipuladas. 

 

Pais/Encarregados de Educação 
 
Os Encarregados de Educação devem apoiar a escola na implementação correta do 

Código, responsabilizando-se pelas ações desadequadas dos seus educandos bem como 

pelas suas consequências.  

 

Comissão Disciplinar  
A Comissão Disciplinar é constituída por:  

1) Diretor Pedagógico;  
2) Equipa do Projeto GAIA;  
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3) O Diretor de Turma do(s) aluno(s) visado(s). 
 
 
A Comissão Disciplinar assegurará que a aplicação da medida disciplinar será justa, 
equitativa e adequada. 
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Introdução  

 

O grande desafio lançado à escola, às famílias, aos professores, técnicos e aos alunos é garantir 

a inclusão, enquanto processo que visa responder à diversidade das necessidades e potencialidades de 

todos e de cada um dos alunos, através do aumento da participação nos processos de aprendizagem e na 

vida da comunidade educativa (artigo 1º do DL54 de 6 de julho de 2018).  

É esta, a escola inclusiva, que todos desejamos. A escola que promove a igualdade e a não 

discriminação, cuja diversidade, flexibilidade, inovação e personalização respondem à heterogeneidade 

dos alunos, eliminando obstáculos e estereótipos no acesso ao currículo e às aprendizagens. Assenta 

numa abordagem multinível, que integra medidas universais, seletivas e adicionais de suporte à 

aprendizagem e à inclusão (artigos 7º, 8º, 9º e 10º do DL 54 e alínea c) do artigo 4º do DL 55 de 6 de julho).  

Este paradigma remete-nos para a construção de uma escola de qualidade com todos e para 

todos, numa perspetiva de inclusão e de articulação com a família, comunidade e todos os técnicos 

envolvidos.  

Convém, pois, sublinhar, que estes novos contextos dinâmicos de aprendizagem para todos, só́ 

se podem gerar e alcançar com o envolvimento profissional nas suas diversas dimensões: informativa, 

formativa, consultiva e educativa.  

 

 

Artigo 1º Objeto e âmbito de aplicação 

 

1. O presente regimento define os objetivos gerais, os específicos e o funcionamento do Centro de 

Apoio à Aprendizagem (CAA), constituindo-se como uma estrutura de apoio agregadora dos 

recursos humanos e materiais, dos saberes e competências do Externato de Vila Meã.  

2. A ação educativa promovida pelo Centro de Apoio à Aprendizagem é subsidiária da ação 

desenvolvida na turma do aluno, convocando a intervenção de todos os agentes educativos, 

nomeadamente o docente de educação especial.  

3. O Centro de Apoio à Aprendizagem, enquanto recurso organizacional, insere-se no contínuo de 

respostas educativas disponibilizadas pela escola.  

4. Para os alunos a frequentar a escolaridade obrigatória, cujas medidas adicionais de suporte à 

aprendizagem sejam as previstas nas alíneas b), d) e e) do n.º 4 do artigo 10.º do Decreto-Lei nº 54, 

de 6 de julho, é garantida, no Centro de Apoio à Aprendizagem, uma resposta que complemente o 

trabalho desenvolvido em sala de aula ou noutros contextos educativos, com vista à sua inclusão. 
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Artigo 2º Objetivos gerais 

 

1. Apoiar a inclusão das crianças e jovens no grupo/ turma e nas rotinas e atividades da escola, 

designadamente através da diversificação de estratégias de acesso ao currículo;  

2. Promover e apoiar o acesso ao lazer, à participação social e à vida autónoma.  

3. Promover mudanças qualitativas de processos e produtos de aprendizagem para uma implicação 

efetiva no sucesso escolar;  

4. Promover a autoestima e confiança dos alunos nas suas capacidades, alargando as suas 

perspetivas e expectativas; 

5. Promover e apoiar o acesso à formação, ao ensino superior e à integração na vida pós-escolar. 

 

Artigo 3º Objetivos específicos 

 

1. Promover a qualidade da participação dos alunos nas atividades da turma a que pertencem e nos 

demais contextos de aprendizagem;  

2. Apoiar os docentes do grupo ou turma a que os alunos pertencem;  

3. Apoiar a criação de recursos de aprendizagem e instrumentos de avaliação para as diversas 

componentes do currículo;  

4. Desenvolver metodologias de intervenção interdisciplinares que facilitem os processos de 

aprendizagem, de autonomia e de adaptação ao contexto escolar;  

5. Promover a criação de ambientes estruturados, ricos em comunicação e interação, 

fomentadores da aprendizagem;  

6. Aumentar a autonomia na aprendizagem dos alunos através de processos que permitam 

desenvolver competências de aprender e de se auto motivar;  

7. Possibilitar práticas de autorregulação e autoavaliação dos alunos;  

8. Apoiar a organização do processo de transição para a vida pós-escolar.  

 

 

Artigo 4º Âmbito da Ação 

 

1. Os alunos pertencentes ao Externato de Vila Meã abrangidos pela escolaridade obrigatória, com 

necessidades educativas, cujas medidas adicionais de suporte à aprendizagem sejam as previstas 

nas alíneas b), d) e e) do nº 4 do artigo 10º, e que necessitem de apoio às aprendizagens e 

respostas para o percurso escolar, nas diferentes ofertas de educação e formação, afirmando-se 

como resposta complementar ao trabalho desenvolvido em sala de aula ou noutros contextos 

pedagógicos, com vista à sua inclusão;  
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2. Os docentes de turma dos alunos que evidenciem necessidade de apoio às aprendizagens para a 

definição de estratégias, dinâmicas, metodologias de intervenção interdisciplinares que facilitem 

os processos de aprendizagem, de autonomia e de adaptação ao contexto escolar;  

3. A todos os professores e técnicos especializados no apoio à criação de recursos de aprendizagem 

e instrumentos de avaliação para as diversas componentes do currículo.  

4. Compete ao Diretor Pedagógico do Externato definir o(s) espaço(s) pertencentes ao Centro de 

Apoio à Aprendizagem, numa lógica de rentabilização dos recursos existentes no Externato de 

Vila Meã.   

 

Artigo 5º Funcionamento 

 

1. O CAA funciona em sala própria do Externato de Vila Meã que agrega outros espaços que 

compõem e que apresentam um conjunto de recursos materiais variados e direcionados às 

necessidades dos alunos, ordenadas em função do tipo de trabalho, do tipo de recursos/valências 

e de áreas específicas, onde será́ possível atender a pequenos grupos ou a alunos 

individualmente.  

2. Qualquer aluno que integre as medidas de suporte à aprendizagem e à inclusão referidas 

anteriormente, poderá́ utilizar o espaço para procurar apoio e orientação, uma vez que se 

entende que estaremos a contribuir para o sucesso nos anos subsequentes e para o 

desenvolvimento progressivo da autonomia. Contudo, será́ dada prioridade aos alunos 

integrados no Decreto-Lei Nº 54 de 6 de julho de 2018 cujo relatório técnico-pedagógico assim 

o refira.  

3. O seu horário será consonântico com o horário em que decorrem as atividades letivas e procurará 

funcionar a tempo inteiro; 

4. Os recursos humanos afetos ao CAA serão definidos, no início de cada ano letivo, pelo Diretor 

Pedagógico e retificados pelo Conselho de Administração.  

5. O CAA deverá não se circunscrever apenas aos espaços físicos existentes, expandindo a sua ação, 

orientando os alunos para as outras zonas de intervenção escolar.  

6. Implementação de sistemas de utilização livre e orientada.  

7. Em tempos de pandemia, deve ser alocado um funcionário para proceder à desinfeção dos 

espaços a cada mudança de Professor/Técnico, de aluno ou grupo. 

 

Artigo 6.º Recursos de apoio à inclusão 

 

1. Formar uma bolsa de professores empenhados na elaboração de materiais de autoaprendizagem 

diversificados e implementação de metodologias promotoras da autonomia dos alunos. Estes 

materiais ficarão à disposição dos alunos, que serão orientados pelos professores responsáveis. 
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Aqui procurar-se-á ́que o aluno seja cada vez mais autónomo e capaz de gerir o seu processo de 

aprendizagem. 

2. O CAA, numa abordagem multinível, organiza-se de modo a dar resposta aos objetivos e 

atribuições anteriormente referidas. O CAA articula nomeadamente com a Equipa 

Multidisciplinar de Apoio à Educação Inclusiva. 

 

Atualmente, o CAA do Externato de Vila Meã aglutina:  

a) Serviço de Psicologia (SP); 

b) Equipa de Saúde Escolar; 

c) Biblioteca;  

d) Salas de informática;  

e) GAIA; 

f) Tutorias; 

g) Todas as medidas de promoção do sucesso escolar implementadas este ano letivo; a saber: 

a. Oficinas de estudo (5º, 6º, 7º e 8º anos de escolaridade);  

b. Reforço a Português/ Matemática (5º, 6º e 9º anos); 

c. Reforço às Disciplinas sujeitas a avaliação exames nacionais, à exceção a filosofia 

(11º e 12º anos);  

d. Apoio Específico a Português (5º ao 12º);   

e. Apoio Psicopedagógico; 

f. Complemento Artístico de Teatro; 

g. Complemento Artístico de Música; 

h. Promoção e Educação para a Saúde (PES) 

i. Plano Integrado e Inovador de Combate ao Insucesso Escolar (PIICIE); 

j. Desporto escolar; 

3. Recursos materiais a disponibilizar: 

a) Materiais de autoaprendizagem; 

b) Recursos Audiovisuais; 

c) Computadores; 

d) Acesso à internet;  

e) Dossiers temáticos; 

f) Espaços para Atividades a Vida Diária (AVD);  

g) Manuais escolares; 

h) Guiões de estudo; 

i) Fichas de trabalho autocorretivas.  
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Artigo 7º Acompanhamento e monitorização 

 

1. Definição dos alunos a enquadrar inicialmente no CAA; 

2. Criação da “bolsa” de professores de suporte ao funcionamento do CAA; 

3. Elaboração de um horário de funcionamento; 

4. Organização dos diversos suportes/materiais pedagógicos; 

5. Monitorização do CAA:  

a) registos de frequência e do tipo de utilização; 

b) diagnóstico de interesses e necessidades dos alunos; 

c) regulação/avaliação dos apoios.  

6. Melhoria dos equipamentos do CAA (das lacunas identificadas ao nível dos recursos/materiais);  

7. Avaliação/reformulação contínua da dinamização do CAA, com vista a diagnosticar, monitorizar 

e investigar os efeitos e as consequências das estratégias e atividades implementadas;  

8. Realização de registos sistemáticos da frequência do espaço, inquéritos de opinião com 

apreciações por parte dos profissionais e alunos envolvidos;  

9. Aferir, ao longo do ano, a dinamização do CAA, quer em reuniões periódicas (pelo menos uma 

vez por período), quer em encontros informais, com todos os envolvidos, com vista a uma 

permanente avaliação, para se procederem a possíveis ajustes.  

 

Artigo 8º Constituição e coordenação 

 

1. Coordenador do CAA; 

2. Professores de suporte ao funcionamento do CAA; 

3. Professores de Educação Especial; 

4. Serviço de Psicologia; 

5. Professor responsável da Biblioteca; 

6. Professores de Apoio Educativo; 

7. Diretores de Turma; 

8. Outros Técnicos; 

9. Assistentes operacionais; 

10. O CAA será coordenado e monitorizado pelo coordenador do CAA e pela EMAEI. Estes ficam 

responsáveis pela operacionalização das diferentes áreas pedagógicas e disciplinares; 

11. O Coordenador tem como principais funções a organização, monitorização, acompanhamento e 

avaliação do CAA; 

12. O Coordenador propõe a aquisição de material e equipamentos; 

13. O Coordenador para o exercício das suas funções, tem direito uma redução na componente não 

letiva de dois tempos; 
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14. O Coordenador é nomeado pela Direção Pedagógica, ouvido o responsável da EMAEI e aprovado 

pelo Conselho de Administração. 

 

Artigo 9º Disposições finais 

 

1. O presente regimento constitui um anexo do Regulamento Interno do Externato de Vila Meã; 

2. As dúvidas suscitadas na interpretação do presente regimento são apresentadas à EMAEI, que 

tomará as providências que considerar adequadas.  

3. O presente regimento poderá ser revisto, mediante proposta do Diretor Pedagógico, do 

Conselho Pedagógico ou da EMAEI.   

4. Em tudo o que fica omisso a este regimento, aplica-se a lei vigente.   

 

 

 

 

Aprovado em Conselho Pedagógico a 26 de outubro de 2020 

 

 

O Diretor Pedagógico 

 

_______________________________________ 
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REGULAMENTO DA EQUIPA DE SUPERVISÃO PEDAGÓGICA 

 

Artigo 1º 

Âmbito 

Cumpre à equipa de supervisão conceber, desenvolver e concretizar os dispositivos de autoavaliação, de 

modo a monitorizar e supervisionar o processo e os resultados, com o objetivo de melhorar a qualidade 

das práticas educativas e do serviço prestado à comunidade em que se insere. 

 

Artigo 2º 

Objeto 

 

O presente anexo ao Regulamento Interno tem por objeto a Coordenação da Equipa de Supervisão do 

Externato de Vila Meã. Estabelece as formas de participação, competências e organização desta 

estrutura. 

 

Artigo 3º 

Definição 

 

A supervisão da prática letiva constitui um processo de indagação e investigação pedagógica, de 

natureza iminentemente crítica, democrática, dialógica, participativa e visando a emancipação dos 

professores e dos alunos. A supervisão não tem natureza administrativa, mas antes pedagógica. 

A supervisão associa-se à colaboração entre professores e ao desenvolvimento institucional, 

configurando a dinamização e acompanhamento do desenvolvimento qualitativo da organização escola e 

dos que nela realizam o seu trabalho de estudar, ensinar ou apoiar a função educativa, através de 

aprendizagens individuais e coletivas.   

O conceito de colaboração deve ser entendido como um instrumento para o desenvolvimento e para a 

melhoria das práticas curriculares, através da reflexão e análise da prática pedagógica. 

A articulação entre supervisão e a colaboração conjuga-se na intenção de promover o desenvolvimento e 

a qualidade, assentando num trabalho conjunto que permite a interação e a análise de problemas e a 

tolerância para a inovação e mudança.  

 

 

Artigo 4º 

Composição 

 

A equipa de supervisão deverá obedecer à seguinte composição: 

1. A Equipa de Supervisão é constituída por um elemento da Direção Pedagógica e por um grupo 

de docentes da escola, designados pelo Diretor. 

2. O Coordenador é designado pelo Diretor de entre os membros da equipa. 

 

Artigo 5º 

Competências 

e atribuições 

do 

Coordenador 

 

 

São competências e atribuições do coordenador:  

1. Coordenar as atividades necessárias ao cumprimento das funções previstas. 

2. Convocar e presidir às reuniões da equipa.  

3. Distribuir as tarefas que considerar necessário pelos elementos do grupo de trabalho.  

4. Criar equipas de subcoordenação que ficarão responsáveis por uma área específica.  

5. Utilizar os recursos humanos e materiais necessários à realização dos trabalhos.  

6. Apresentar e divulgar os resultados. 
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Artigo 6º 

Competências 

e atribuições 

da Equipa 

São competências e atribuições da Equipa de Supervisão:  

  

1.  Planear o processo de concretização do trabalho a realizar, nomeadamente, selecionar, elaborar 

e aplicar instrumentos para recolha de informação.  

2.   Recolher e tratar a informação necessária; 

3. Elaborar os relatórios das atividades desenvolvidas para apresentar nos órgãos institucionais da 

escola. 

4. Apresentar os resultados dos trabalhos realizados e das ações empreendidas pelos membros da 

equipa. 

 

 

 

 

Diretor Pedagógico 

 

______________________________ 

(António Oliveira Pinto Cunha, Engrº.) 
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REGULAMENTO DA EQUIPA DE AUTOAVALIAÇÃO 

 

Artigo 1º 

Âmbito 

Dando cumprimento às disposições da Lei 31/2002, de 20 de dezembro, nomeadamente às que se refere 

o artigo 6º do capítulo II, cumpre à equipa de autoavaliação conceber, desenvolver e concretizar os 

dispositivos de autoavaliação, de modo a monitorizar e supervisionar o processo e os resultados, com o 

objetivo de melhorar a qualidade das práticas educativas e do serviço prestado à comunidade em que se 

insere. 

 

Artigo 2º 

Objeto 

 

O presente anexo ao Regulamento Interno tem por objeto a Coordenação da Equipa de Autoavaliação do 

Externato de Vila Meã. Estabelece as formas de participação, competências e organização desta 

estrutura. 

 

Artigo 3º 

Definição 

 

A equipa de autoavaliação é uma estrutura que conta com a colaboração direta de vários elementos da 

comunidade educativa. 

 

Artigo 4º 

Composição 

 

A equipa de autoavaliação deverá obedecer à seguinte composição: 

1. A Equipa de Autoavaliação é constituída pelo Diretor e por um grupo de docentes da escola, 

designados pelo mesmo, representativos dos diversos níveis de ensino. Da mesma faz parte dois 

representantes do pessoal não docente, um representante dos alunos, um representante de 

pais e/ou Encarregados de Educação e um membro da comunidade envolvente. 

2. O Coordenador é designado pelo Diretor de entre os membros da equipa. 

3. A equipa poderá ainda ser apoiada por um amigo crítico que, com uma visão exterior à escola, 

possa facilitar e contribuir para um processo de melhoria contínua da própria escola.  

 

Artigo 5º 

Competências 

e atribuições 

do 

Coordenador 

 

 

 

 

 

 

São competências e atribuições do coordenador:  

1. Coordenar as atividades necessárias ao cumprimento das funções previstas para a concretização 

do Regulamento Interno, Projeto Educativo e Plano Anual de Atividades. 

2. Convocar e presidir às reuniões da equipa.  

3. Distribuir as tarefas que considerar necessário pelos elementos do grupo de trabalho.  

4. Criar equipas de subcoordenação que ficarão responsáveis por uma área específica.  

5. Envolver nos procedimentos de autoavaliação os diferentes agentes educativos.  

6. Utilizar os recursos humanos e materiais necessários à realização dos trabalhos.  

7. Apresentar e divulgar os resultados. 
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Artigo 6º 

Competências 

e atribuições 

da Equipa 

 

São competências e atribuições da Equipa de Autoavaliação:  

1. Elaborar os relatórios das atividades desenvolvidas para apresentar nos órgãos institucionais da 

escola.  

2. Planear o processo de concretização do trabalho a realizar, nomeadamente, selecionar, elaborar e 

aplicar instrumentos para recolha de informação.  

3. Recolher e tratar a informação necessária: recolha, tratamento e análise de dados e de 

documentos.  

4. Definir estratégias e metodologias de análise para a avaliação de desempenho da escola. 

5. Elaborar um plano de ações de melhoria tendo presente os resultados da autoavaliação. 

6. Apresentar trimestralmente os resultados dos trabalhos realizados e das ações empreendidas 

pelos membros da equipa. 

 

 

 

Diretor Pedagógico 

 

______________________________ 

(António Oliveira Pinto Cunha, Engrº.) 
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FUNÇÃO 

I. DIREÇÃO PEDAGÓGICA 

DEPARTAMENTO 

Direção Pedagógica 

OBJETIVO DA FUNÇÃO 

A Direção Pedagógica é um órgão colegial de orientação da ação educativa da escola. 
O exercício de funções de Direção Pedagógica é equiparável, para todos os efeitos legais, à função docente. 

REQUISITOS PARA A FUNÇÃO 

Bacharelato ou Licenciatura 
Conhecimentos de informática na ótica do utilizador 
Conhecimentos na área da educação e ensino 
Experiência na área da docência de, pelo menos, três anos. 

COMPETENCIAS 

1. Representar a escola junto do Ministério da Educação e Ciência em todos os assuntos de natureza 
pedagógica; 

2. Planificar e superintender nas atividades curriculares e culturais; 
3. Promover o cumprimento dos planos e programas de estudos; 
4. Velar pela qualidade do ensino; 
5. Zelar pela educação e disciplina dos alunos. 
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FUNÇÃO 

II. DIRETOR PEDAGÓGICO 

DEPARTAMENTO 

Direção Pedagógica 

OBJETIVO DA FUNÇÃO 

Gerir o funcionamento da Direção Pedagógica, por forma, a que, pedagógica e administrativa, a instituição prossiga os 
objetivos delineados no seu projeto educativo. 
Planificar e superentender nas atividades curriculares e culturais. 
Promover o cumprimento dos planos e programas de estudo. 
Velar pela qualidade do ensino. 
Zelar pela educação e disciplina dos alunos. 

REQUISITOS PARA A FUNÇÃO 

Bacharelato ou Licenciatura 
Conhecimentos de informática na ótica do utilizador 
Conhecimentos na área da educação e ensino 
Experiência na área da docência de, pelo menos, três anos. 

COMPETENCIAS 

1. Representar a escola ou fazer-se representar em todos os assuntos de natureza pedagógica; 
2. Convocar e presidir nas reuniões da Direção Pedagógica, do Conselho Pedagógico e Diretores de Turma; 
3. Coordenar as atividades decorrentes das competências próprias da Direção Pedagógica; 
4. Exercer o poder disciplinar em relação aos alunos; 
5. Delegar competências nos elementos da Direção Pedagógica; 
6. Nomear os coordenadores dos departamentos curriculares, das áreas disciplinares, dos cursos profissionais, 

dos diretores de turma, das atividades, da biblioteca escolar, da EMAEI, do CAA e do secretariado de exames; 
7. Exercer as demais competências que lhe forem atribuídas na lei ou no presente Regulamento Interno. 
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FUNÇÃO 

III. CONSELHO PEDAGÓGICO 

DEPARTAMENTO 

Direção Pedagógica 

OBJETIVO DA FUNÇÃO 

O Conselho Pedagógico é o órgão consultivo da Direção e de coordenação e orientação educativa da escola, 
nomeadamente nos domínios pedagógico-didático, da orientação e acompanhamento dos alunos, da formação inicial e 
contínua do pessoal docente. 

REQUISITOS PARA A FUNÇÃO 

N/A 

COMPETENCIAS 

1. As competências do Conselho Pedagógico são as definidas no artigo 33.º do Decreto-Lei 137/2012, de 2 de 
julho, que procede à segunda alteração ao Decreto-Lei n.º 75/2008, de 2 de abril. 

2. Elaborar o plano de formação do corpo docente. 
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FUNÇÃO 

IV. ASSESSORIA DA DIREÇÃO PEDAGÓGICA 

DEPARTAMENTO 

Direção Pedagógica 

OBJETIVO DA FUNÇÃO 

Apoio técnico-pedagógico às diferentes equipas pedagógicas e aos professores/formadores, numa perspetiva de 
melhoria em todo o processo ensino/aprendizagem 

REQUISITOS PARA A FUNÇÃO 

Bacharelato ou Licenciatura 
Conhecimentos de informática na ótica do utilizador 
Conhecimentos na área da educação e ensino 
Experiência na área da docência 

COMPETENCIAS 

1. Participar nas reuniões da Direção Pedagógica 
2. Assessorar a Direção Pedagógica em assuntos diversos, sobretudo na área do ensino e na ligação com a tutela. 
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FUNÇÃO 

V. COORDENAÇÃO DOS DEPARTAMENTOS CURRICULARES 

DEPARTAMENTO 

Conselho Pedagógico 

OBJETIVO DA FUNÇÃO 

Os Departamentos Curriculares são estruturas de orientação educativa, de apoio ao Conselho Pedagógico e ao diretor, que 
visam a articulação curricular e interdisciplinar. Os Departamentos são organizados em Áreas Disciplinares que, por sua vez, 
englobam docentes de um, ou mais, grupos disciplinares, cabendo esta distribuição ao Diretor Pedagógico. 

REQUISITOS PARA A FUNÇÃO 

Bacharelato ou Licenciatura 
Conhecimentos de informática na ótica do utilizador 

COMPETENCIAS 

1. Promover a troca de experiências e a cooperação entre todos os docentes que integram o Departamento 
Curricular; 

2. Assegurar a coordenação das orientações curriculares e dos programas de estudo, promovendo a adequação dos 
seus objetivos e conteúdos à situação concreta da escola; 

3. Promover a articulação com outras estruturas ou serviços da escola, com vista ao desenvolvimento de estratégias 
de diferenciação pedagógica; 

4. Propor ao Conselho Pedagógico o desenvolvimento de componentes curriculares locais e a adoção de medidas 
destinadas a melhorar a aprendizagem dos alunos; 

5. Cooperar na elaboração, desenvolvimento e avaliação dos instrumentos de autonomia da escola; 
6. Promover a realização de atividades de investigação, reflexão e de estudo, visando a melhoria da qualidade das 

práticas educativas; 
7. Representar o Departamento Curricular no Conselho Pedagógico; 
8. Convocar as reuniões ordinárias e extraordinárias, por sua iniciativa, a requerimento de um terço dos seus 

membros em efetividade de funções ou sempre que um pedido de parecer do Conselho Pedagógico ou do diretor 
o justifique; 

9. Presidir e coordenar as reuniões do departamento; 
10. Tomar conhecimento das decisões tomadas nas reuniões das diferentes áreas disciplinares através da leitura das 

respetivas atas; 
11. Submeter à aprovação do departamento o respetivo regimento interno, de acordo com o art.º 55.º da 

supracitada lei e do presente RI, nos primeiros trinta dias do mandato deste órgão; 
12. Apresentar ao diretor, até 15 de julho de cada ano letivo, um plano de ação anual tendo por base as linhas 

orientadoras do projeto educativo; 
13. Avaliar os relatores do Departamento Curricular e poder exercer as funções de relator do seu grupo de 

recrutamento; 
14. Dinamizar a participação do departamento na elaboração, desenvolvimento e avaliação do projeto educativo e 

plano anual de atividades; 
15. Planificar, monitorizar e avaliar as atividades desenvolvidas pelo departamento; 
16. Apoiar, esclarecer e acompanhar, em termos profissionais, os professores do departamento; 
17. Cooperar na elaboração, desenvolvimento e avaliação dos instrumentos de autonomia da escola; 
18. Articular com outras estruturas ou serviços da escola o desenvolvimento de estratégias de diferenciação 

pedagógica; 
19. Fazer a articulação curricular horizontal e vertical entre as diferentes áreas disciplinares que integram os 

departamentos; 
20. Monitorizar a aplicação, por todos os docentes, dos critérios de avaliação estabelecidos pelo Conselho 

Pedagógico; 
21. Promover a interdisciplinaridade e o intercâmbio de recursos pedagógicos e materiais com outros Departamentos 

Curriculares; 
22. Monitorizar o progresso das turmas em termos dos resultados escolares e desenvolver estratégias para 

ultrapassar os pontos fracos identificados; 
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23. Refletir sobre os problemas relacionados com a avaliação dos alunos e com a aplicação dos programas 
curriculares; 

24. Colaborar com o Conselho Pedagógico na elaboração do plano de formação do pessoal docente; 
25. Propor contratos de parceria e protocolos entre a escola e entidades e organismos de diversa índole, que se 

insiram nos objetivos do projeto educativo; 
26. O coordenador poderá delegar competências no coordenador de área disciplinar sob a anuência do diretor; 
27. Apresentar ao diretor, até 15 de julho de cada ano letivo, um plano de ação anual tendo por base as linhas 

orientadoras do projeto educativo; 
28. Apresentar à Direção Pedagógica um relatório crítico, anual, do trabalho desenvolvido; 
29. Participar nas reuniões de Direção Pedagógica. 
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FUNÇÃO 

VI. COORDENAÇÃO DAS ÁREAS DISCIPLINARES 

DEPARTAMENTO 

Conselho Pedagógico 

OBJETIVO DA FUNÇÃO 

A função do coordenador de área disciplinar passa por criar dinâmicas e promover o trabalho colaborativo entre os 
vários docentes que constituem o grupo disciplinar. 

REQUISITOS PARA A FUNÇÃO 

Bacharelato ou Licenciatura 
Conhecimentos de informática na ótica do utilizador 

COMPETENCIAS 

1. Cooperar com o coordenador de departamento; 
2. Promover mensalmente sessões de trabalho da área disciplinar registando em ata as presenças dos membros da 

área disciplinar e a natureza do trabalho realizado; 
3. Coordenar as atividades pedagógicas a desenvolver pelos professores do grupo, no domínio da implementação 

dos planos curriculares nas suas componentes disciplinares e não disciplinares, bem como de outras atividades 
educativas, em conformidade com as orientações superiormente determinadas; 

4. Analisar e debater questões relativas à adoção de modelos pedagógicos, de métodos de ensino e de avaliação, de 
materiais de ensinoaprendizagem e de manuais escolares; 

5. Elaborar, tendo em conta os critérios gerais de avaliação definidos e aprovados em Conselho Pedagógico, os 
critérios específicos de avaliação de cada uma das disciplinas lecionadas pelo Grupo; 

6. Orientar e coordenar a ação pedagógica de todos os professores da área disciplinar no que respeita ao trabalho 
de permanente atualização científica, pedagógica e didática, da qual tenha tido conhecimento; 

7. Promover junto dos professores a utilização das informações sobre os resultados dos alunos para monitorizar o 
seu progresso, estabelecer objetivos e avaliar a eficácia da aprendizagem e do ensino; 

8. Divulgar junto dos professores da área disciplinar a informação mais recente de carácter científico e pedagógico; 
9. Apoiar e supervisionar a elaboração e correção dos exames de equivalência à frequência; 
10. Indicar os professores corretores de exames nacionais de acordo com os critérios vindos do Instituto de Avaliação 

Educativa (IAVE); 
11. Desenvolver o processo de escolha de manuais; 
12. Fazer o controlo, manutenção e coordenação dos recursos materiais existentes; 
13. Elaborar propostas de aquisição, manutenção, ou reparação de equipamentos e apresenta-las ao diretor; 
14. Informar o diretor de qualquer anomalia verificada. 
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FUNÇÃO 

VII. COORDENAÇÃO DOS DIRETORES DE TURMA 

DEPARTAMENTO 

Conselho Pedagógico 

OBJETIVO DA FUNÇÃO 

O Coordenador dos Diretores de Turma tem como funções coordenar a ação do respetivo conselho, assegurando o 
cumprimento das indicações emanadas do Conselho Pedagógico e articulando estratégias e procedimentos, e cooperar 
com outras estruturas de orientação educativa na gestão adequada de recursos e na adoção de medidas pedagógicas 
destinadas a melhorar as aprendizagens de todos os alunos. 

REQUISITOS PARA A FUNÇÃO 

Bacharelato ou Licenciatura em Ensino ou com Profissionalização 
Ser Diretor de Turma; 
Conhecimentos de informática na ótica do utilizador 

COMPETENCIAS 

1. Representar, em Conselho Pedagógico, os diretores de turma e elaborar as atas do Conselho Pedagógico; 
2. Participar nas reuniões de Direção Pedagógica e elaborar as respetivas atas; 
3. Elaborar o Regimento do Conselho de Diretores de Turma; 
4. Coordenar as reuniões do Conselho de Diretores de Turma e elaborar as respetivas atas; 
5. Colaborar com os diretores de turma e com os serviços de apoio existentes na escola na elaboração de 

estratégias pedagógicas destinadas ao nível de ensino que coordena; 
6. Assegurar a articulação entre as atividades desenvolvidas pelos Diretores de Turma que coordena e as realizadas 

pelos Conselhos de Grupo, pelo Grupo de Educação Especial e pelo Núcleo de Projetos Especiais; 
7. Garantir, junto dos diretores de turma, informação atualizada de legislação em vigor e de decisões emanadas 

pelo Diretor ou Conselho Pedagógico; 
8. Assegurar o cumprimento pelos Diretores de Turma das normas e orientações legais emanadas do Conselho 

Pedagógico e do Diretor Pedagógico bem como genericamente de todas as medidas legais que interessem ao bom 
funcionamento da escola e à aprendizagem dos alunos; 

9. Apreciar e submeter ao Conselho Pedagógico as propostas dos Conselhos de Turma, bem como a análise do 
rendimento escolar trimestral dos respetivos alunos; 

10. Apresentar ao Conselho Pedagógico projetos a desenvolver no âmbito das áreas escolares dos alunos; 
11. Colaborar com o Conselho Pedagógico na apreciação de projetos relativos a atividades de complemento 

curricular; 
12. Planificar, em colaboração com o Conselho de Diretores de Turma que coordena, as atividades a desenvolver 

anualmente; 
13. Apresentar à Direção Pedagógica, no final de cada ano letivo, um relatório de avaliação das atividades 

desenvolvidas; 
14. Orientar as atividades de ocupação dos alunos sempre que um docente falte. 
 



 

 
Manual de Funções 

 

    
 

 
Página 12/41 

FUNÇÃO 

VIII. CONSELHO DE DIRETORES DE TURMA 

DEPARTAMENTO 

Conselho Pedagógico 

OBJETIVO DA FUNÇÃO 

O Conselho de Diretores de Turma é uma estrutura de apoio ao respetivo Coordenador para as questões relativas à 
orientação educativa dos alunos. 

REQUISITOS PARA A FUNÇÃO 

N/A 

COMPETENCIAS 

1. Elaborar o respetivo regimento interno;  
2. Promover a execução das orientações do conselho pedagógico;  
3. Definir objetivos gerais da escola para a direção de turma, a nível dos alunos, e dos pais e encarregados de 

educação;  
4. Definir as prioridades do AECM para o trabalho escolar a desenvolver com os alunos a nível geral e por ciclo 

de estudos e apresentá-las ao conselho pedagógico;  
5. Planificar as atividades a desenvolver anualmente, nomeadamente, atividades de complemento curricular, 

relação escola/família e proceder à sua avaliação;  
6. Planificar as atividades e projetos a desenvolver, anualmente, de acordo com as orientações do conselho 

pedagógico;  
7. Promover a articulação horizontal;  
8. Cooperar com outras estruturas de orientação educativa e com os serviços especializados de apoio 

educativo na gestão adequada de recursos e na adoção de medidas pedagógicas destinadas a melhorar as 
aprendizagens;  

9. Dinamizar e coordenar a realização de projetos interdisciplinares das turmas;  
10. Identificar necessidades de formação no âmbito da direção de turma;  
11. Conceber e desencadear mecanismos de formação e apoio aos diretores de turma em exercício e de outros 

docentes da escola para o desempenho dessas funções;  
12. Propor ao conselho pedagógico a realização de ações de formação no domínio da orientação educativa e da 

coordenação das atividades das turmas. 
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FUNÇÃO 

IX. DIRETORES DE TURMA 

DEPARTAMENTO 

Conselho Pedagógico 

OBJETIVO DA FUNÇÃO 

O diretor de turma assume a coordenação e assegura a monitorização da eficácia das medidas educativas que foram 
implementadas para orientar o trabalho pedagógico. 
O papel do diretor de turma é crucial como coordenador de uma equipa de trabalho com vista à caracterização da 
turma e resolução dos problemas detetados procedendo a uma filosofia de trabalho. 

REQUISITOS PARA A FUNÇÃO 

Bacharelato ou Licenciatura em Ensino ou com Profissionalização 
Conhecimentos de informática na ótica do utilizador 

COMPETENCIAS 

1. Participar nos Conselhos de Diretores de Turma; 
2. Promover junto do Conselho de Turma a realização de ações conducentes à aplicação do Projeto Educativo da 

escola, numa perspetiva de envolvimento dos Encarregados de Educação e de abertura à comunidade; 
3. Convocar uma reunião com os pais e/ou encarregados de educação no início do ano letivo para a eleição dos 

respetivos representantes ao Conselho de Turma; 
4. Promover a divulgação do regulamento interno junto dos alunos, bem como da demais legislação que lhes é 

aplicável; 
5. Eleger o delegado e o subdelegado de turma; 
6. Reunir com os alunos da turma, sempre que tal lhe seja solicitado pelo delegado e subdelegado, para apreciar 

matérias relacionadas com o funcionamento da turma; 
7. Promover um acompanhamento individualizado dos alunos, divulgando junto dos professores da turma a 

informação necessária à adequada orientação educativa dos alunos, e fomentando a participação dos Pais e 
Encarregados de Educação na concretização de ações para orientação e acompanhamento; 

8. Elaborar e conservar o processo individual do aluno, facultando a sua consulta ao aluno, professores da turma, 
Pais e Encarregados de Educação, assim como a outros intervenientes do processo educativo, respeitando o dever 
da confidencialidade. Para ter acesso ao processo individual do aluno, o Encarregado de Educação deve solicitar 
autorização por escrito ao Diretor Pedagógico; 

9. Coordenar o processo de avaliação formativa e sumativa dos alunos, garantindo o seu carácter globalizante, 
solicitando, se necessário, a participação dos outros intervenientes; 

10. Coordenar a elaboração dos Planos de Promoção do Sucesso Educativo de acordo com os Decretos-Lei número 54 
/2018 e 55//2018 de 06 de julho; 

11. Coordenar a marcação dos testes da respetiva turma nas reuniões de Conselho de Turma; 
12. Propor, na sequência da decisão do Conselho de Turma, medidas de apoio educativo adequadas e proceder à 

respetiva avaliação; 
13. Analisar situações mais problemáticas quanto a relacionamento, comportamento, assiduidade, aproveitamento e 

propor 
14. soluções, desde que não contrariem a legislação em vigor; 
15. Desenvolver, apoiar e avaliar as iniciativas de carácter interdisciplinar, nomeadamente o Plano de Trabalho de 

Turma; 
16. Averiguar junto dos pais e/ou encarregados de educação da existência de problemas ou de incapacidades que 

condicionem o sucesso escolar dos seus educandos; 
17. Solicitar a presença na escola dos pais e/ou encarregados de educação para analisar matérias relacionadas com 

assiduidade, comportamento e aproveitamento dos seus educandos; 
18. Deferir ou indeferir as justificações de faltas apresentadas pelos alunos e/ou pais e/ou Encarregados de 

educação, em 
19. conformidade com o disposto na lei e com os critérios definidos em Conselho de Diretores de Turma; 
20. Manter organizado e atualizado o dossiê da turma, de acordo com o documento EVMEDU 009; 
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21. Apresentar à coordenação, até final do mês de junho de cada ano, um relatório de avaliação das atividades 
desenvolvidas; 

22. Exercer as demais competências que lhe forem conferidas pela lei. 
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FUNÇÃO 

X. CONSELHOS DE TURMA  

DEPARTAMENTO 

Conselho Pedagógico 

OBJETIVO DA FUNÇÃO 

O conselho de turma é a estrutura que organiza o trabalho de gestão curricular de cada turma, promovendo a 
articulação entre as várias componentes do currículo por forma a ir de encontro às caraterísticas dos alunos que 
constituem a turma. 
Organizar, acompanhar e avaliar as atividades com os alunos de uma turma, tendo em vista a melhoria das condições 
de aprendizagem e a articulação entre a escola e as famílias 

REQUISITOS PARA A FUNÇÃO 

N/A 

COMPETENCIAS 

1. Desenvolver iniciativas, nomeadamente através da apresentação, planificação, acompanhamento e avaliação de 
projetos de carácter interdisciplinar, em articulação com os departamentos curriculares; 

2. Detetar dificuldades, ritmos de aprendizagem e outras necessidades dos alunos, colaborando com os serviços de 
apoio existentes na escola; 

3. Colaborar em atividades culturais, desportivas e recreativas que envolvam os alunos da turma, de acordo com os 
critérios de participação definidos pelos órgãos competentes; 

4. Promover ações que estimulem o envolvimento dos Pais e Encarregados de Educação no percurso escolar do 
aluno, de acordo com a lei e os princípios definidos pelos órgãos competentes; 

5. Analisar situações de insucesso disciplinar ocorridas com alunos da turma e colaborar no estabelecimento das 
medidas de apoio que julgar mais ajustadas no quadro de um programa específico de intervenção; 

6. Avaliar os alunos, tendo em conta as aprendizagens e competências definidas a nível nacional e as normas 
específicas emanadas do Conselho Pedagógico; 

7. Estabelecer, com carácter sistemático e contínuo, medidas relativas a apoios e complementos educativos aos 
alunos, nomeadamente, nos termos dos planos de promoção do sucesso educativo; 

8. Colaborar com o Diretor de Turma na elaboração dos documentos inerentes aos planos de promoção do sucesso 
educativo 

9. Adotar estratégias de diferenciação pedagógica que favoreçam as aprendizagens dos alunos; 
10. Colaborar com o Diretor de Turma na elaboração do Plano de Promoção do Sucesso Educativo dos alunos, ao 

abrigo do Decreto-Lei nº 54/2018 
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FUNÇÃO 

XI. COORDENADOR DOS CURSOS PROFISSIONAIS  

DEPARTAMENTO 

Conselho Pedagógico 

OBJETIVO DA FUNÇÃO 

O Coordenador dos Cursos Profissionais tem como funções assegurar o cumprimento das indicações emanadas do 
Conselho Pedagógico e articular estratégias e procedimentos entre os diferentes elementos do Ensino Profissional 
nomeadamente, alunos, docentes e formadores 

REQUISITOS PARA A FUNÇÃO 

Bacharelato ou Licenciatura 
Conhecimentos de informática na ótica do utilizador 

COMPETENCIAS 

1. Organizar as reuniões do Conselho de Diretores de Turma; 
2. Colaborar com os Diretores de Turma e com os Diretores de Curso existentes na escola na elaboração de 

estratégias pedagógicas destinadas ao nível de ensino que coordena; 
3. Assegurar a articulação entre as atividades desenvolvidas pelos Diretores de Turma que coordena; 
4. Assegurar o cumprimento pelos Diretores de Turma das normas e orientações legais emanadas do Conselho 

Pedagógico, e do Diretor Pedagógico bem como genericamente de todas as medidas legais que interessem ao 
bom funcionamento da escola e à aprendizagem dos alunos; 

5. Apreciar e submeter ao Conselho Pedagógico as propostas dos Conselhos de Turma, bem como a análise do 
rendimento escolar dos respetivos alunos; 

6. Apresentar ao Conselho Pedagógico projetos a desenvolver no âmbito das áreas escolares dos alunos. 
7. Participar nas reuniões de Direção Pedagógica. 
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FUNÇÃO 

XII. DIRETORES DE CURSO  

DEPARTAMENTO 

Conselho Pedagógico 

OBJETIVO DA FUNÇÃO 

O diretor de curso deverá ter, entre outras funções, o objetivo de assegurar a articulação pedagógica entre as 
diferentes disciplinas e componentes de formação do curso. 

REQUISITOS PARA A FUNÇÃO 

Bacharelato ou Licenciatura 
Conhecimentos de informática na ótica do utilizador 

COMPETENCIAS 

1. Coordenar técnico-pedagogicamente os cursos; 
2. Convocar e coordenar as reuniões periódicas da equipa pedagógica; 
3. Cooperar com todos os elementos da equipa pedagógica a fim de promover a articulação entre as diferentes 

componentes de formação, entre as diferentes disciplinas e, em articulação com os SPO ou profissionais de 
orientação, tudo o que se relacione com a preparação da prática em contexto de trabalho e como plano de 
transição para a vida ativa; 

4. Articular com a direção pedagógica e com as estruturas de orientação pedagógica e orientação educativa; 
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FUNÇÃO 

XIII. COORDENAÇÃO DA BIBLIOTECA ESCOLAR  

DEPARTAMENTO 

Conselho Pedagógico 

OBJETIVO DA FUNÇÃO 

A Biblioteca Escolar/Espaço do Conhecimento do Externato proporciona a alunos e professores um espaço importante no 
processo de ensino aprendizagem. O seu espólio é constituído por obras científicas, e/ou, literárias; bem como material 
informático para processamento de texto e acesso a Internet. Para além do referido, reúne as condições para um espaço de 
ocupação dos tempos livres e com potencialidades interdisciplinares. 

REQUISITOS PARA A FUNÇÃO 

Bacharelato ou Licenciatura 
Conhecimentos de informática na ótica do utilizador 
Professor Bibliotecário 

COMPETENCIAS 

Para além das constantes na Portaria n.º 192 A/2015 de 29 de junho, são ainda funções do Coordenador da Biblioteca: 
1. Analisar os recursos e as necessidades de informação da comunidade escolar; 
2. Formular e promover políticas para o desenvolvimento dos serviços; 
3. Desenvolver políticas e sistemas de aquisição para os recursos da biblioteca; 
4. Catalogar e classificar documentos e recursos em geral; 
5. Formar para a utilização da biblioteca; 
6. Formar nas competências de literacia da informação e de conhecimento da informação; 
7. Apoiar alunos e professores na utilização de recursos da biblioteca e de tecnologia da informação; 
8. Dar resposta a pedidos de referência e de informação, utilizando os materiais adequados; 
9. Promover programas de leitura e eventos culturais; 
10. Promover a avaliação de serviços de biblioteca enquanto, componente normal e regular do sistema de avaliação 

da escola; 
11. Propor parcerias com organizações externas; 
12. Preparar e aplicar orçamentos; 
13. Elaborar, até dia 15 de julho, um relatório final descritivo do trabalho desenvolvido ao longo do ano. 
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FUNÇÃO 

XIV. COORDENAÇÃO DO PLANO ANUAL DE ATIVIDADES  

DEPARTAMENTO 

Conselho Pedagógico 

OBJETIVO DA FUNÇÃO 

A coordenação do Plano Anual de Atividades passa por articular as diferentes atividades a desenvolver na escola ao 
longo do ano letivo. 

REQUISITOS PARA A FUNÇÃO 

Bacharelato ou Licenciatura 

COMPETENCIAS 

1. Promover a articulação e a comunicação entre as várias áreas disciplinares e departamentos de forma a garantir 
um diálogo promissor de atividades interdisciplinares e de encontro com os eixos do Projeto Educativo do 
Externato de Vila Meã; 

2. Elaborar, até dia 15 de julho, e organizar o Plano Anual de Atividades para aprovação em Conselho Pedagógico; 
3. Participar nas reuniões de Conselho Pedagógico; 
4. Elaborar e organizar o dossiê físico do Plano Anual de Atividades; 
5. Organizar e supervisionar os vários documentos necessários à planificação, execução e avaliação das atividades 

do Plano Anual de Atividades no Externato Digital – dossiê digital do Plano Anual de Atividades; 
6. Divulgar a toda a comunidade docente a correspondência física e digital de promoção de atividades e/ou 

projetos; 
7. Acompanhar o desenvolvimento das atividades, promovendo a sua articulação, melhoria e avaliação; 
8. Colaborar e cooperar com os dinamizadores de atividades para a melhoria das mesmas; 
9. Informar a Direção Pedagógica do ponto de situação das várias atividades, desde a sua conceção à sua avaliação; 
10. Convocar reuniões sempre que necessário com parte ou a totalidade de dinamizadores de atividades do Plano 

Anual de Atividades; 
11. Assegurar a articulação entre as atividades do Plano Anual de Atividades e a agenda escolar do Externato de Vila 

Meã, tais como calendário de avaliações internas, externas e organizacionais; 
12. Avaliar, apresentar e emitir opinião ao Conselho Pedagógico de atividades propostas pela comunidade escolar de 

forma serem analisadas e colocadas a votação pelo mesmo; 
13. Fomentar a rede de comunicação interna dos vários departamentos, áreas disciplinares, serviços gerais do 

Externato de Vila Meã desde os serviços de informática, administração escolar, contabilidade, serviços de ação 
social escolar e serviços de psicologia e acompanhamento social; 

14. Analisar, propor em Conselho Pedagógico e cooperar nos processos de candidatura a novos projetos ou 
atividades; 

15. Conhecer, manter e atualizar a aplicação REVVASE da Direção Geral dos Estabelecimentos Escolares no que se 
refere a Visitas de Estudo. 

16. Apresentar à Direção Pedagógica, até 15 de julho de cada ano, um relatório de avaliação do Plano Anual de 
Atividades. 
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FUNÇÃO 

XV. COORDENAÇÃO DO SERVIÇO DE PSICOLOGIA 

DEPARTAMENTO 

Conselho Pedagógico 

OBJETIVO DA FUNÇÃO 

Os Serviços de Psicologia e Orientação (SPO) funcionam de acordo com o Decreto-Lei nº 190/91, de 17 de maio. Estes são 
desempenhados por duas psicólogas, com cédula profissional são membros efetivos da Ordem dos Psicólogos e constituem 
uma unidade especializada de apoio educativo que presta apoio psicopedagógico e de orientação escolar e profissional aos 
alunos, apoiando igualmente, na sua área específica de ação, os Pais e Encarregados de Educação e os professores. Os 
Serviços de Psicologia e Orientação asseguram, na prossecução das suas atribuições, o acompanhamento do aluno, 
individualmente ou em grupo, ao longo do processo educativo, bem como o apoio ao desenvolvimento do sistema de 
relações interpessoais no interior da escola e entre esta e a comunidade. 

REQUISITOS PARA A FUNÇÃO 

Licenciatura em Psicologia 
Conhecimentos de informática a ótica do utilizador 

COMPETENCIAS 

São atribuições dos serviços: 
 
1. Contribuir para o desenvolvimento integral dos alunos e para a construção da sua identidade pessoal; 
2. Apoiar os alunos no seu processo de aprendizagem e de integração no sistema derelações interpessoais da 

comunidade escolar; 
3. Prestar apoio de natureza psicológica e psicopedagógica a alunos, professores, pais e encarregados de educação, 

no contexto das atividades educativas, tendo em vista o sucesso escolar, a efetiva igualdade de oportunidades e a 
adequação das respostas educativas; 

4. Colaborar com a equipa multidisciplinar de apoio à educação inclusiva de acordo com os Decreto-lei números 
54/2018 e 55/2018, de 6 de julho; 

5. Contribuir, em conjunto com as atividades desenvolvidas no âmbito das áreas curriculares, dos complementos 
educativos e das outras componentes educativas não escolares, para a identificação dos interesses e aptidões dos 
alunos de acordo com o seu desenvolvimento global e nível etário; 

6. Promover atividades específicas de informação escolar e profissional, suscetíveis de ajudar os alunos a situarem-
se perante as oportunidades disponíveis, tanto no domínio dos estudos e formações como no das atividades 
profissionais, favorecendo a indispensável articulação entre a escola e o mundo do trabalho; 

7. Desenvolver ações de aconselhamento psicossocial e vocacional dos alunos, apoiando o processo de escolha e o 
planeamento de carreiras; 

8. Colaborar em experiencias pedagógicas e em ações de formação de professores, bem como realizar e promover a 
investigação nas áreas da sua especialidade. 

 
São competências dos serviços: 
 
1. Os serviços desenvolvem a sua ação nos domínios do apoio psicopedagógico a alunos e professores e de apoio ao 

desenvolvimento do sistema de relações da comunidade escolar. 
2. No 3º ciclo de ensino básico e no ensino secundário, os serviços exercem ainda a sua atividade no domínio da 

orientação escolar e profissional. 
3. A nível do apoio psicopedagógico compete-lhes, designadamente: 

a) Colaborar com os Educadores e professores, prestando apoio psicopedagógico às atividades educativas; 
b) Identificar e analisar as causas de insucesso escolar e propor as medidas tendentes à sua eliminação; 
c) Proceder à Avaliação global de situações relacionadas com problemas de desenvolvimento, com 
dificuldades de aprendizagem, com competências e potencialidades específicas e prestar o apoio psicopedagógico 
mais adequado; 
d) Colaborar na elaborar os Planos Educativos Individuais, ouvidos os restantes intervenientes no processo 
educativo, e acompanhar as situações de colocação dos alunos em regime educativo especial; 



 

 
Manual de Funções 

 

    
 

 
Página 21/41 

e) Articular modalidades de complemento pedagógico, de compensação educativa e de educação especial, 
tendo em vista tanto a individualização do ensino e a organização de grupos como a adequação de currículos e de 
programa; 
f) Propor, de acordo com os pais e em colaboração com os serviços competentes, o encaminhamento de 
alunos com necessidades especiais para modalidades adequadas de resposta educativa; 

4. A nível do apoio ao desenvolvimento do sistema de relações da comunidade educativa compete-lhes, 
designadamente: 
a) Colaborar, na sua área de especialidade, com os órgãos de direção, administração e gestão da escola em 
que se inserem; 
b) Colaborar em todas as ações comunitárias destinadas a eliminar e prevenir a fuga à escolaridade 
obrigatória, o abandono precoce e o absentismo sistemático; 
c) Articular a sua ação com outros serviços especializados, nomeadamente das áreas da saúde e da Segurança 
Social, de modo a contribuir para o correto diagnóstico e avaliação sócio-médico-educativo de crianças e jovens 
com necessidades especiais e planear as medidas de intervenção mais adequadas; 
d) Estabelecer articulações com outros serviços de apoio sócio – educativo necessários ao desenvolvimento de 
planos educativos individuais; 
e) Colaborar em ações de formação e participar na realização de experiências pedagógicas; 
f) Colaborar da sua área de especialidade com professores, pais ou encarregados de educação e outros 
agentes educativos, na perspetiva do seu acompanhamento psicossocial; 
g) Propor a sua celebração de protocolos com diferentes serviços, empresas e outros agentes comunitários a 
nível local; 
h) Na educação pré-escolar e nos 1º e 2º ciclos do ensino básico, desenvolver ações de informação e 
sensibilização dos pais e encarregados de educação e da comunidade em geral no que respeita às condicionantes 
do desenvolvimento e da aprendizagem; 

5. A nível da Orientação Escolar e Profissional compete-lhes, designadamente: 
a) Apoiar os alunos no processo de desenvolvimento da sua identidade pessoal e do seu projeto de vida; 
b) Planear e executar atividades de orientação de orientação escolar e profissional, nomeadamente através de 
programas a desenvolver com grupos de alunos ao longo do ano letivo, e de apoio individual ao seu processo de 
escolha; 
c) Realizar ações de informação escolar e profissional sob modalidades diversas, garantindo a participação 
ativa dos alunos na exploração dos alunos na exploração das técnicas e materiais utilizados; 
d) Colaborar na planificação e acompanhamento de visitas de estudo, experiências de trabalho, estágios e 
outras formas de contacto dos alunos com o meio e o mundo das atividades profissionais; 
e) Colaborar com outros serviços, designadamente do Instituto do Emprego e Formação Profissional, na 
organização de programas de informação e orientação profissional; 
f) Desenvolver ações de informação e sensibilização dos pais e da comunidade em geral no que respeita à 
problemática que as opções escolares e profissionais envolvem; 
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FUNÇÃO 

XVI. COORDENAÇÃO DA EMAI  

DEPARTAMENTO 

Conselho Pedagógico 

OBJETIVO DA FUNÇÃO 

A Equipa Multidisciplinar de Apoio à Educação Inclusiva (EMAEI) constitui um recurso organizacional específico de apoio à 
aprendizagem, tendo em vista uma leitura alargada, integrada e participada de todos os intervenientes no processo 
educativo. 

REQUISITOS PARA A FUNÇÃO 

Bacharelato ou Licenciatura 

COMPETENCIAS 

1. Sensibilizar a comunidade educativa para a educação inclusiva; 
2. Propor as medidas de suporte à aprendizagem a mobilizar; 
3. Acompanhar e monitorizar a aplicação das medidas de suporte à aprendizagem; 
4. Prestar aconselhamento aos docentes na implementação de práticas pedagógicas inclusivas; 
5. Elaborar o Relatório Técnico- Pedagógico, previsto no artigo 21º e, se aplicável, o Programa Educativo Individual e 

Plano Individual de Transição previstos, respetivamente, nos artigos 24º e 25º; 
6. Acompanhar o funcionamento do Centro de Apoio à Aprendizagem; 
7. Analisar as referenciações e decidir as medidas de suporte à aprendizagem a mobilizar; 
8. A Equipa poderá, sempre que considerar necessário, solicitar mais informações ou documentos junto do 

responsável pela referenciação; 
9. Para a avaliação pedagógica especializada, a Equipa nomeará dois docentes de Educação Especial para proceder à 

avaliação da Participação e Aprendizagem; 
10. Definir grupos de trabalho, atendendo à especificidade das várias situações; 
11. Proceder ao registo de todos os casos encaminhados e analisados, devendo ser elaborado um processo 

individual, onde deverá constar a informação recolhida e a intervenção subsequente; 
12. Avaliar periodicamente (pelo menos uma vez por ano) o funcionamento da equipa e os resultados obtidos, com 

vista a adequar e/ou reformular a sua atuação, após reflexão crítica sobre as práticas. 
13. Elaborar, até dia 15 de julho, um relatório final das atividades desenvolvidas pela equipa EMAEI. 
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FUNÇÃO 

XVII. COORDENAÇÃO DA SUPERVISÃO 

DEPARTAMENTO 

Conselho Pedagógico 

OBJETIVO DA FUNÇÃO 

A supervisão da prática letiva constitui um processo de indagação e investigação pedagógica, de 
natureza iminentemente crítica, democrática, dialógica, participativa e visando a emancipação dos professores e 
dos alunos. A supervisão não tem natureza administrativa, mas antes pedagógica. 
A supervisão associa-se à colaboração entre professores e ao desenvolvimento institucional, configurando a 
dinamização e acompanhamento do desenvolvimento qualitativo da organização escola e dos que nela realizam o seu 
trabalho de estudar, ensinar ou apoiar a função educativa, através de aprendizagens individuais e coletivas. 

REQUISITOS PARA A FUNÇÃO 

Bacharelato ou Licenciatura 

COMPETENCIAS 

1. Coordenar as atividades necessárias ao cumprimento das funções previstas. 
2. Convocar e presidir às reuniões da equipa.  
3. Distribuir as tarefas que considerar necessário pelos elementos do grupo de trabalho.  
4. Criar equipas de subcoordenação que ficarão responsáveis por uma área específica.  
5. Utilizar os recursos humanos e materiais necessários à realização dos trabalhos.  
6. Apresentar e divulgar os resultados. 
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FUNÇÃO 

XVIII. COORDENAÇÃO DA AUTOAVALIAÇÃO 

DEPARTAMENTO 

Conselho Pedagógico 

OBJETIVO DA FUNÇÃO 

A atuação da equipa de autoavaliação passa por conceber, desenvolver e concretizar os dispositivos de autoavaliação, 
de modo a monitorizar e supervisionar o processo e os resultados, com o objetivo de melhorar a qualidade das práticas 
educativas e do serviço prestado à comunidade em que se insere. 

REQUISITOS PARA A FUNÇÃO 

Bacharelato ou Licenciatura 

COMPETENCIAS 

1. Coordenar as atividades necessárias ao cumprimento das funções previstas para a concretização do Regulamento 
Interno, Projeto Educativo e Plano Anual de Atividades. 

2. Convocar e presidir às reuniões da equipa.  
3. Distribuir as tarefas que considerar necessário pelos elementos do grupo de trabalho.  
4. Criar equipas de subcoordenação que ficarão responsáveis por uma área específica.  
5. Envolver nos procedimentos de autoavaliação os diferentes agentes educativos.  
6. Utilizar os recursos humanos e materiais necessários à realização dos trabalhos.  
7. Apresentar e divulgar os resultados 
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FUNÇÃO 

XIX. RESPONSÁVEL DO SERVIÇO DE GESTÃO DA QUALIDADE 

DEPARTAMENTO 

Serviço de Gestão da Qualidade 

OBJETIVO DA FUNÇÃO 

Resultante do empenho do Conselho de Administração e da Direção Pedagógica e com o envolvimento de toda a 
Comunidade Educativa, o Externato tem implementado e certificado um Sistema de Gestão da Qualidade, de acordo com a 
NP EN ISO 9001. O Serviço de Gestão da Qualidade garante, ao nível operacional, a respetiva implementação, manutenção e 
melhoria. 

REQUISITOS PARA A FUNÇÃO 

Bacharelato ou Licenciatura 
Conhecimentos de informática na ótica do utilizador; 
Experiencia na Norma ISO9001 

COMPETENCIAS 

1. Supervisionar a Implementação do Sistema de Gestão da Qualidade no Externato; 
2. Verificar os principais documentos do Sistema de Gestão da Qualidade; 
3. Elaborar e gerir o plano de Auditorias da Qualidade Internas; 
4. Distribuir os principais documentos do Sistema de Gestão da Qualidade; 
5. Recolher e arquivar os obsoletos; 
6. Arquivar os originais dos principais documentos do Sistema de Gestão da Qualidade; 
7. Fazer o acompanhamento das ações de melhoria, bem como avaliar a sua eficácia; 
8. Procurar melhorar continuamente o Sistema de Gestão da Qualidade; 
9. Cumprir outras indicações dadas pelo superior hierárquico; 
10. Coordenar o tratamento de eventuais reclamações e proceder ao seu fecho; 
11. Elaborar o Manual da Qualidade; 
12. Elaborar as atas do Grupo da Qualidade, bem como proceder às respetivas convocatórias; 
13. Elaborar o Relatório da Revisão pela Gestão; 
14. Efetuar o tratamento dos registos da qualidade e outros dados relevantes para o Sistema de Gestão da 

Qualidade; 
15. Representar o Externato em matérias relacionadas com o Sistema de Gestão da Qualidade; 
16. Cumprir todas as regras e metodologias definidas nos vários documentos do Sistema de Gestão da Qualidade; 
17. Coordenar e supervisionar a implementação do Sistema de HACCP na cantina e no bar no Externato; 
18. Responsável pela gestão dos Equipamentos de Monitorização e Medição (EMM´s). 
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FUNÇÃO 

XX. RESPONSÁVEL DE INFORMÁTICA 

DEPARTAMENTO 

Informática 

OBJETIVO DA FUNÇÃO 

Na era das tecnologias da informação, os serviços de informática do Externato de Vila Meã assumem, em termos de 
logística, um papel fundamental.  

Para além das tarefas de suporte à infraestrutura existente na instituição, deve existir um planeamento estratégico 
tanto a curto como a médio prazo sempre dependente das limitações financeiras, bem como alinhado com os objetivos 
da administração 

REQUISITOS PARA A FUNÇÃO 

Bacharelato ou Licenciatura em áreas relacionadas com Informática  
Conhecimentos na área informática; 

COMPETENCIAS 

 

Suporte e Helpdesk  

1. Suporte técnico aos responsáveis dos Programas ENES/ENEB/PAEB; 
2. Suporte técnico aos serviços administrativos no trabalho com as diversas plataformas; 
3. Suporte técnico à administração e corpo docente; 
4. Suporte técnico a alunos e encarregados de educação. 

 

Plataforma de gestão escolar (INOVAR): 

1. Gerir os acessos dos utilizadores da aplicação; 
2. Alteração do ano letivo e período; 
3. Gestão dos acessos web para que encarregados de educação tenham acesso às classificações dos 

educandos; 
4. Introdução dos planos curriculares dos cursos regulares e cursos Profissionais; 
5. Introdução de toda a informação das turmas e respetivos professores / formadores e carga letiva. 
6. Proceder a ajustes nos horários decorrentes de substituições ou permutas de docentes (em colaboração 

com o responsável pelos horários; 
7. Gerir sumários que ficaram por realizar e atribuir mais tempo para a sua introdução; 
8. Trabalhar em colaboração com a equipa de suporte da aplicação para que problemas ou melhorias 

estruturais se possam realizar. 
9. Garantir as exportações de dados para os diferentes parceiros sempre que solicitados; 

 

Plataforma SIGE 

1. Manutenção do servidor (cópias de segurança e atualizações); 
2. Feitura e validação de cartões; 
3. Instalar software nos postos de rede SIGE; 
4. Reparar e fazer manutenção dos computadores da rede SIGE; 
5. Integração correta com outras plataformas existentes; 
6. Entregar as listagens mensais de movimentos de refeições para a secretaria/ contabilidade. 

 

Site e redes Sociais 
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1. Atualização do Site e redes sociais da Escola; 
2. Promover uma boa divulgação das atividades que chegam através da plataforma de suporte. 
3. Promover a boa gestão do servidor em termos de performance, garantindo as melhorias necessárias. 
4. Implementar melhorias sempre que necessário. 

 

Moodle 

1. Proceder anualmente à implementação da plataforma, gestão de acessos e importação dos utilizadores; 
2. Promover boas práticas e sensibilizar os Docentes para a utilização da plataforma; 
3. Sempre que necessário enviar informação à administração sobre a utilização da plataforma. 
4. Elaborar backups de informação existente na plataforma. 

 

Comunicações 

1. Gerir a infraestrutura de telecomunicações do externato; 
2. Colaborar com os parceiros e decidir as melhores soluções para melhorar esta infraestrutura. 

 

Hardware 

1. Inventariação do hardware existente na instituição; 
2. Proceder à reparação/substituição do parque informático existente na instituição; 

 

Atualização e segurança dos sistemas 

1. Proceder a instalações e atualização de novas versões dos vários programas; 
2. Promover a realização das cópias de segurança. 
3. Preparar e enviar os ficheiros com os dados dos alunos, solicitados pelo MISI (Gabinete Coordenador do 

Sistema de Informação do Ministério de Educação); 
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FUNÇÃO 

XXI. RESPONSÁVEL PELO SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO ESCOLAR 

DEPARTAMENTO 

Serviço de Administração Escolar 

OBJETIVO DA FUNÇÃO 

Os Serviços de Secretaria são uma estrutura de administração e apoio do estabelecimento de ensino a quem compete, 
genericamente, desempenhar funções nas áreas administrativas de Alunos, Pessoal, Expediente Geral e Ação Social 
Escolar. 

REQUISITOS PARA A FUNÇÃO 

Bacharelato ou Licenciatura 
Conhecimentos de informática na ótica do utilizador 

COMPETENCIAS 

Funções de acordo com o Decreto – Lei nº 184/2004 - Chefe de serviços de administração escolar 
1. Dirigir e orientar o pessoal afeto ao serviço administrativo no exercício diário das suas tarefas; 
2. Exercer todas as competências delegadas pela direção pedagógica; 
3. Propor as medidas tendentes à modernização e eficiência e eficácia dos serviços de apoio administrativo; 
4. Preparar e submeter a despacho da direção pedagógica da escola ou do agrupamento de escolas todos os 

assuntos respeitantes ao funcionamento da escola; 
5. Assegurar a elaboração do projeto de orçamento, de acordo com as linhas traçadas pela direção pedagógica;  
6. Organizar e manter atualizados os processos relativos à situação do pessoal docente e não docente; 
7. Assegurar o exercício das funções de tesoureiro, quando para tal designado pela administração do 

estabelecimento de educação ou de ensino ou do agrupamento; 
8. Organizar e manter atualizados os processos individuais dos alunos; 
9. Desenvolver os procedimentos da aquisição de material e de equipamento necessários ao funcionamento das 

diversas áreas de atividade da escola; 
10. Assegurar o tratamento e divulgação da informação entre os vários órgãos da escola e entre estes e a 

comunidade escolar e demais entidades; 
11. Organizar e manter atualizados os processos relativos à gestão dos alunos; 
12. Providenciar o atendimento e a informação a alunos, encarregados de educação, pessoal docente e não docente 

e outros utentes da escola; 
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FUNÇÃO 

XXII. RESPONSÁVEL DO SERVIÇO DE AÇÃO SOCIAL ESCOLAR 

DEPARTAMENTO 

Serviço De Administração Escolar 

OBJETIVO DA FUNÇÃO 

Os serviços de apoio socioeducativo visam, fundamentalmente, a identificação de alunos com carências económicas e a 
prestação dos apoios inseridos no quadro legal vigente ou outros que se afigurem necessários e que a escola esteja em 
condições de prestar. 

REQUISITOS PARA A FUNÇÃO 

Escolaridade obrigatória; 
Conhecimentos de informática na ótica do utilizador. 

COMPETENCIAS 

1. Tratamento dos subsídios dos alunos; 
2. Cálculo da capitação; 
3. Tratamento das bolsas de mérito; 
4. Elaboração da lista dos alunos com subsídio escolar e identificação dos respetivos escalões; 
5. Elaboração semanal da ementa da cantina; 
6. Controlar diariamente o stock da cantina e do bar; 
7. Encerramento diário da caixa do bar; 
8. Elaboração do mapa semanal das senhas; 
9. Elaboração diária dos mapas dos custos da cantina; 
10. Controlo dos custos do bar e da cantina; 
11. Elaboração semanal das encomendas aos fornecedores do bar e da cantina; 
12. Controlo dos alunos que comem diariamente na cantina, através das senhas vendidas; 
13. Elaboração semanal do depósito referente à venda de senhas; 
14. Atendimento ao público na secretaria; 
15. Funções de acordo com o Decreto-lei nº 184/2004 
16. Organizar e assegurar a informação dos apoios complementares aos alunos, associações de pais, encarregados de 

educação e professores; 
17. Participar na organização e supervisão técnica dos serviços do refeitório, bufete e papelaria e orientar o respetivo 

pessoal, sem prejuízo das dependências hierárquicas definidas na lei aplicável; 
18. Organizar os processos individuais dos alunos que se candidatem a subsídios ou bolsas de estudos; 
19. Colaborar na seleção e definição dos produtos e material escolar, num processo de orientação de consumo; 
20. Cumprir todas as regras e metodologias definidas nos vários documentos do Sistema de Gestão da Qualidade. 
21. Seguros Escolares 
22. Preencher o inquérito de Acidente escolar; 
23. Preencher a Requisição de fundos e enviar para a DREN a respetiva relação, assim como o impresso de Acidentes 

ocorridos; 
24. Preencher o impresso de Despesas do educando; 
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FUNÇÃO 

XXIII. RESPONSÁVEL DO APROVISONAMENTO 

DEPARTAMENTO 

Serviços de Administração Escolar 

OBJETIVO DA FUNÇÃO 

O serviço de aprovisionamento é responsável pela aquisição de equipamento, mercadorias e serviços, requeridos por cada 
operação de funcionamento. 

REQUISITOS PARA A FUNÇÃO 

Escolaridade obrigatória 

COMPETENCIAS 

1. Responsável pela aquisição de equipamentos, mercadorias e serviços; 
2. Responsável pela encomenda, receção e confirmação dos produtos 
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FUNÇÃO 

XXIV. CANTINA E BAR 

DEPARTAMENTO 

Serviço de Administração Escolar 

OBJETIVO DA FUNÇÃO 

Os serviços de Cantina e Bar proporcionam aos alunos, funcionários e professores do Externato de Vila Meã, uma variada 
gama de alimentos. Compreende todas as unidades alimentares que apoiam a população escolar. 

REQUISITOS PARA A FUNÇÃO 

Escolaridade Obrigatória 
Cozinheiro chefe: no mínimo 1 ano de experiência, em função similar 

COMPETENCIAS 

Cozinheiro – chefe 
1. Organizar, coordenar, dirigir e verificar os trabalhos de cozinheiro; 
2. Elaborar ou contribuir para a elaboração das ementas, tendo em atenção a natureza e o número de pessoas a servir, 

os víveres existentes ou suscetíveis de aquisição e requisitar às secções respetivas os géneros de que necessita para a 
sua confeção; 

3. Dar instruções ao pessoal da cozinha sobre a preparação e confeção dos pratos, tipos de guarnição e quantidades a 
servir; 

4. Acompanhar o andamento dos cozinhados e assegurar-se da perfeição dos pratos e da sua concordância com o 
estabelecido; 

5. Verificar a ordem e a limpeza de todas as secções de pessoal; 
6. Manter em dia o inventário de todo o material de cozinha; 
7. É o responsável pela conservação de todos os alimentos entregues à cozinha; 
8. Pode ser encarregado do aprovisionamento da cozinha e de elaborar um registo diário dos consumos; 
9. Dar informações sobre quantidades necessárias às confeções dos pratos e ementas; 
10. É ainda o responsável pela boa confeção das respetivas refeições qualitativa e quantitativamente; 

 
Cozinheiro 
1. Preparar, temperar e cozinhar os alimentos destinados às refeições; 
2. Elaborar ou contribuir para a confeção das ementas; 
3. Receber os víveres e outros produtos necessários à sua confeção, sendo o responsável pela sua conservação; 
4. Amanhar o peixe, preparar os legumes e as carnes e proceder à execução das operações culinárias, emprata, guarnece 

e confeciona os doces destinados às refeições quando não haja pasteleiro; 
5. Executar ou zelar pela limpeza da cozinha e dos utensílios; 
6. Cumprir todas as regras e metodologias definidas nos vários documentos do Sistema de Gestão da Qualidade. 

 
Despenseiro 
1. Armazenar, conservar e distribuir géneros alimentícios e outros produtos; 
2. Receber os produtos e verificar se coincidem em quantidade e qualidade com os descriminados nas notas de 

encomenda; 
3. Arruma-los em câmaras frigoríficas, tulhas, salgadeiras, prateleiras e outros locais apropriados; 
4. Cuidar da sua conservação, protegendo-os convenientemente; 
5. Fornecer, mediante requisição, os produtos que lhe sejam solicitados; 
6. Verificar periodicamente as existências e informar superiormente das necessidades de aquisição; 
7. Cumprir todas as regras e metodologias definidas nos vários documentos do Sistema de Gestão da Qualidade. 

 
Bar 
1. Ocupar-se do serviço de balcão, servindo diretamente as preparações de cafetaria, bebidas e doçaria para consumo 

local, cobra as respetivas importâncias e observa as regras de controlo aplicáveis; 
2. Colaborar nos trabalhos de asseio e na arrumação da secção; 
3. Elaborar os inventários periódicos das existências da mesma secção; 
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FUNÇÃO 

XXV. RESPONSÁVEL DA CONTABILIDADE 

DEPARTAMENTO 

Contabilidade 

OBJETIVO DA FUNÇÃO 

Tem a seu cargo a organização, classificação e lançamento de todos os documentos que originaram gastos ou rendimentos, 
com o intuito, em primeira instância, de servir de base e apoio à gestão, e em segunda instância, cumprir os preceitos legais 
impostos pela Administração Fiscal com vista à elaboração de Balanços e Demonstrações Financeiras. Com uma estreita 
dependência do Conselho de Administração este departamento tem também como função aconselhar e apoiar as tomadas 
de decisão em matéria de gestão, administração e fiscalidade desse mesmo Conselho. 

REQUISITOS PARA A FUNÇÃO 

Bacharelato ou Licenciatura em Contabilidade; Gestão ou Economia; 
Técnico Oficial de Contas (TOC) 
Conhecimentos de informática na ótica do utilizador 

COMPETENCIAS 

1. Organização, classificação e lançamento de todos os documentos que originaram despesas ou receitas, com o 
intuito, em primeira instância, de servir de base e apoio à gestão, e em segunda instância, cumprir os preceitos 
legais impostos pela Administração Fiscal com vista à elaboração de Balanços e Demonstrações de Resultados. 

2. Aconselhar e apoiar as tomadas de decisão em matéria de Gestão, Administração e Fiscalidade desse mesmo 
Conselho. 

3. Organizar e dirigir o departamento, divisão ou serviço de contabilidade e dar conselhos sobre problemas de 
natureza contabilística; 

4. Estudar a planificação de circuitos contabilísticos analisando os diversos setores da atividade patronal, de forma a 
assegurar uma recolha de elementos precisos com vista à determinação de custos de resultados da exploração; 

5. Elaborar o plano de contas a utilizar para a obtenção dos elementos mais adequados à gestão económica ou 
financeira e cumprimento da legislação comercial e fiscal; 

6. Supervisionar a escritura dos registos e livros de contabilidade coordenando, orientando e dirigindo os 
profissionais encarregados dessa execução e fornece os elementos contabilísticos necessários à definição da 
política orçamental e organiza e assegura o controlo da execução do orçamento; 

7. Elaborar e certificar os balancetes e outras informações contabilísticas a submeter à administração, gerência ou 
direção ou a fornecer a serviços públicos; 

8. Proceder ao apuramento de resultados dirigindo o encerramento de contas e o relatório explicativo que 
acompanha a apresentação de contas ou fornece indicações para essa elaboração; 

9. Efetuar as revisões contabilísticas necessárias, verificando os livros de registo, para se certificar de correção da 
respetiva escrituração, e é o responsável pela contabilidade das empresas perante a Direção-Geral das 
Contribuições e Impostos. 
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FUNÇÃO 

XXVI. RESPONSÁVEL DA FORMAÇÃO DOS RECURSOS HUMANOS 

DEPARTAMENTO 

Formação dos Recursos Humanos 

OBJETIVO DA FUNÇÃO 

À coordenação da formação dos recursos humanos compete apresentar ao Conselho de Administração, sob a forma de 
proposta, os projetos de formação dos colaboradores e ações de formação. 

REQUISITOS PARA A FUNÇÃO 

Bacharelato ou Licenciatura; 
Conhecimentos de informática na ótica do utilizador 

COMPETENCIAS 

1. Acompanhamento do plano de formação e organização de registos; 
2. Elaborar o plano de formação e de atualização do pessoal docente e não docente, em articulação com o centro de 

formação de associação de escolas, e acompanhar a respetiva execução; 
3. Elaborar e fazer o acompanhamento do Plano de Formação e organização de registos; 
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FUNÇÃO 

XXVII. RESPONSÁVEL DO SERVIÇO DE HIGIENE, SEGURANÇA E SAÚDE NO TRABALHO 

DEPARTAMENTO 

Serviço de Higiene, Segurança e Saúde no Trabalho 

OBJETIVO DA FUNÇÃO 

A higiene e saúde no trabalho procura reduzir os riscos profissionais, identificando e minimizando fatores que podem, 
eventualmente, afetar o ambiente dos colaboradores. A segurança no trabalho sensibiliza os colaboradores e procura 
eliminar as condições inseguras, prevenindo os acidentes de trabalho 

REQUISITOS PARA A FUNÇÃO 

Escolaridade obrigatória 
Formação específica em Higiene, Segurança e Saúde no Trabalho 

COMPETENCIAS 

1. Apresentar ao conselho de administração até 15 de Julho de cada ano letivo, um plano de ação anual, tendo por 
base as linhas orientadoras do projeto educativo; 

2. Elaborar e manter atualizado o plano de emergência;  
3. Coordenar a equipa de segurança responsável pela execução do plano de emergência; 
4. Coordenar o Grupo de Socorro Primário; 
5. Cumprir e fazer cumprir as normas, legislação em vigor e as orientações sobre a utilização, manutenção e 

segurança nas escolas; 
6. Verificar o estado dos equipamentos destinados à extinção de incêndios; 
7. Verificar a adequação da sinalética respeitante à evacuação urgente de todos os ocupantes do estabelecimento; 
8. Promover programas de informação e sensibilização para toda a comunidade Escolar sobre prevenção e 

segurança em caso de sinistro; 
9. Sensibilizar a comunidade escolar para o cumprimento das normas quando se realizam os exercícios de 

emergência e evacuação; 
10. Realizar simulacros tendo em vista a aferição das normas e procedimentos constantes no Plano de Segurança; 
11. Manter contacto estreito com responsáveis pelos Bombeiros, Proteção Civil e Municipal, Centro de Saúde e 

Forças de Segurança locais; 
12. Elaborar relatórios relativos aos exercícios de evacuação 
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FUNÇÃO 

XXVIII. RESPONSÁVEL DA MANUTENÇÃO 

DEPARTAMENTO 

Manutenção 

OBJETIVO DA FUNÇÃO 

Desenvolvem as tarefas de manutenção preventiva e corretiva com a finalidade de conservar, recuperar e modificar as 
instalações do Externato a fim de atender às necessidades da comunidade escolar. 

REQUISITOS PARA A FUNÇÃO 

Escolaridade obrigatória 
Conhecimentos de informática na ótica do utilizador 

COMPETENCIAS 

1. Proceder à manutenção preventiva dos equipamentos e instalações, de acordo com o previsto no Plano de 
Manutenção Preventiva; 

2. Proceder à reparação / manutenção de qualquer avaria / anomalia detetada em edifícios e equipamentos  
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FUNÇÃO 

XXIX. RESPONSÁVEL DO SERVIÇO DE LIMPEZA 

DEPARTAMENTO 

Manutenção 

OBJETIVO DA FUNÇÃO 

Os serviços de limpeza são serviços de apoio ao funcionamento do Externato que permitem a realização da sua atividade 
em normais condições de segurança e higiene 

REQUISITOS PARA A FUNÇÃO 

Escolaridade Obrigatória 

COMPETENCIAS 

1. Coordenar todos os colaboradores do serviço; 
2. Desempenhar o serviço de limpeza das instalações, de acordo com a respetiva escala, podendo exercer outras 

tarefas relacionadas com limpeza e informações; 
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FUNÇÃO 

XXX. RESPONSÁVEL DO SERVIÇO DE VIGILANCIA 

DEPARTAMENTO 

Manutenção 

OBJETIVO DA FUNÇÃO 

Os serviços de vigilância são serviços de apoio ao funcionamento do Externato que permitem a realização da sua atividade 
em normais condições de segurança e higiene 

REQUISITOS PARA A FUNÇÃO 

Escolaridade Obrigatória 

COMPETENCIAS 

1. Coordenar todos os colaboradores do serviço; 
2. Acompanhar e anunciar os visitantes; 
3. Fazer a entrega de mensagens e objetos inerentes ao serviço interno; 
4. Durante o período de aulas e intervalos, proceder à vigilância dos alunos; 
5. Vigiar os alunos durante os períodos de repouso e no pavilhão de aulas; 
6. Vigiar as entradas e saídas dos alunos e do pessoal ou visitantes das instalações e das mercadorias; 
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FUNÇÃO 

XXXI. RESPONSÁVEL DO SERVIÇO DE COMPRAS 

DEPARTAMENTO 

Compras 

OBJETIVO DA FUNÇÃO 

O departamento de compras é responsável por todas as atividades de aquisição de materiais, alimentos e serviços 
necessários para o bom funcionamento da organização. 

REQUISITOS PARA A FUNÇÃO 

Escolaridade Obrigatória 

COMPETENCIAS 

1. Adquirir materiais e serviços que estejam a par com os critérios de qualidade, quantidade e menor custo. 
2. Buscar constantemente os melhores serviços e entregas com os fornecedores parceiros. 
3. Construir e consolidar boas relações de negociação e transparência com os fornecedores. 
4. Manter-se informado sobre os fornecedores disponíveis e traçar estratégias para propor negócios com os que 

potencialmente podem ser parceiros. 
5. Recebimento e análise dos pedidos de compras. 
6. Escolha dos fornecedores. 
7. Zelo pelo cumprimento da entrega de materiais no prazo certo. 
8. Aprovação de pagamento a fornecedores. 
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FUNÇÃO 

XXXII. DOCENTE 

DEPARTAMENTO 

Direção Pedagógica 

OBJETIVO DA FUNÇÃO 

O corpo docente deve adotar uma maneira de ser e de estar no exercício das suas funções que esteja em consonância 
com os princípios orientadores definidos no regulamento, assim como com o Projeto Educativo de Escola. Para isso, a 
cooperação e o trabalho em equipa, a interdisciplinaridade, a participação e a corresponsabilidade devem ser práticas 
correntes do dia-a-dia dos professores 

REQUISITOS PARA A FUNÇÃO 

Bacharelato ou Licenciatura em Ensino 
Professor especializado em Educação Especial (no caso de docentes de Educação Especial) 
Conhecimentos de informática na ótica do utilizador 

COMPETENCIAS 

(Funções de acordo com o art. 6º. do Contrato Coletivo de Trabalho) 
9. Gerir o processo de ensino / aprendizagem no âmbito dos programas definidos e das diretrizes emanadas do 

órgão de direção pedagógica do estabelecimento; 
10. Aceitar até ao fim do ano escolar e sempre sem agravamento do horário normal de trabalho os serviços de aulas 

ou exames que tenham deixado de ser assegurados por elementos do corpo docente impedidos desse facto em 
serviço oficial ou sindical, mesmo referentes a turmas que hajam lecionado; 

11. Aceitar a nomeação para serviço de exames, segundo a legislação aplicável; 
12. Acompanhar, dentro do seu horário, a título de assistência pedagógica, os seus alunos em exames oficiais; 
13. Assistir a quaisquer reuniões escolares marcadas pela direção do estabelecimento, desde que a marcação não 

colida com obrigações inadiáveis, quer legitimamente assumidas pelos trabalhadores enquanto professores, quer 
resultantes da participação em organismos sindicais e instituições de previdência ou que consistam no 
cumprimento de deveres cívicos; 

14. Aceitar, sem prejuízo do seu horário de trabalho, o desempenho de funções em estruturas de apoio educativo, 
bem como tarefas relacionadas com a organização da atividade escolar; 

15. Participar, por escrito, em cada ano letivo, à entidade respetiva, a pretensão de lecionar particularmente alunos 
que estejam ou hajam estado, nesse mesmo ano, matriculados no estabelecimento e abster-se de lecionar 
particularmente os seus próprios alunos; 

 
Aos docentes de Educação Especial aplicam-se as seguintes funções: 
1. Solicitar, durante o mês de junho, aos agrupamentos de escolas do 1º Ciclo, uma relação dos alunos com 

necessidades educativas especiais (NEE) que irão frequentar o Externato de Vila Meã no ano seguinte, bem como 
os respetivos Relatórios técnico-pedagógicos. 

2. Colaborar com a Direção Pedagógica, os Diretores de Turma e os Encarregados de Educação no processo de 
referenciação e avaliação dos alunos com NEE. 

3. Participar nos Conselhos de Turma que visem a referenciação e/ou avaliação de alunos com NEE. 
4. Colaborar com o Diretor de Turma na elaboração dos Programas Educativos Individuais e dos Planos Individuais 

de Transição. 
5. Acompanhar e avaliar os alunos que frequentam o Plano Individual de Transição. 
6. Prestar apoio direto aos alunos. 
7. Elaborar os planos das aulas especializadas. 
8. Contribuir para a diversificação de estratégias e métodos educativos por forma a promover o desenvolvimento e 

a aprendizagem dos alunos com NEE. 
9. Solicitar às entidades competentes material didático especial e/ou financeiro, sempre que os diferentes 

interlocutores assim o pretendam. 
10. Promover a existência de condições na escola para a integração socioeducativa das crianças e jovens com NEE. 
11. Colaborar na promoção da qualidade educativa, nomeadamente nos domínios relativos à orientação educativa, à 

interculturalidade, à saúde escolar e à melhoria do ambiente educativo. 
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12. Colaborar com os Diretores de Turma na organização e atualização do processo individual do aluno com NEE. 
13. Elaborar e entregar um relatório das atividades desenvolvidas ao Diretor Pedagógico até ao dia 15 de julho de 

cada ano letivo 
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FUNÇÃO 

XXXIII. FORMADOR 

DEPARTAMENTO 

Direção Pedagógica 

OBJETIVO DA FUNÇÃO 

O formador deverá suscitar nos formandos os comportamentos necessários ao desenvolvimento dos objetivos da 
formação. Ele é o dinamizador da aprendizagem de novas ações ou do aperfeiçoamento de competências já adquiridas. 

REQUISITOS PARA A FUNÇÃO 

Bacharelato ou Licenciatura 
Conhecimentos de informática na ótica do utilizador 
Certificado Competências Pedagógicas (CCP) 

COMPETENCIAS 

Antes de iniciar a sua prática letiva, o formador deverá: 
1. Conhecer a legislação, o modelo curricular e os objetivos dos cursos profissionais; 
2. Auto formar-se em estrutura modular; 
3. Recolher e analisar informações sobre os cursos a lecionar (plano de estudos, perfil de desempenho, profissão 

para que prepara; etc.); 
4. Caracterizar os formandos com quem irá trabalhar. 
 
Durante a prática letiva, o formador deverá: 
1. Elaborar atempadamente as planificações tendo em atenção os programas publicados pela Agência Nacional para a 

Qualificação, a estrutura curricular dos cursos e o perfil de saída dos cursos.  
2. Colocar no Dossier de Curso, a planificação anual e as planificações específicas de cada módulo, bem como todos os 

materiais fornecidos aos formandos. 
3. Esclarecer os formandos sobre os objetivos a alcançar, assim como os critérios de avaliação; 
4. Elaborar todos os documentos, a fornecer aos formandos (textos de apoio, testes, fichas de trabalho, etc.), utilizando 

para isso os documentos normalizados; 
5. Requisitar o material necessário à disciplina ao Diretor de Curso; 
6. Organizar e proporcionar a avaliação sumativa de cada módulo; 
7. Registar, sequencialmente, no livro de ponto os sumários e as faltas dadas pelos formandos; 
8. Cumprir integralmente o número de horas/tempos destinados à lecionação dos respetivos módulos no 

correspondente ano de formação; 
9. Comunicar antecipadamente, ao Diretor de Curso, a intenção de faltar às aulas; 
10. Repor a(s) aula(s) em falta com a maior brevidade possível; 
11. Elaborar, em articulação com o Diretor de Turma, a pauta de cada módulo da disciplina 
12. Preencher os termos referentes a cada módulo realizado pelos formandos;  
13. Elaborar planos de recuperação para os formandos cuja falta de assiduidade esteja devidamente justificada e se 

revista de situação excecional; 
14. Elaborar, matrizes, critérios e instrumentos de avaliação para os formandos que requerem avaliação aos módulos 

em atraso. 
15. Cumprir todas as regras e metodologias definidas nos vários documentos do Sistema de Gestão da Qualidade 


